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PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 0256/2007

Dispõe sobre a criação da Central de
Intérpretes da Língua Brasileira de
Sinais - Libras e Guias-Intérpretes
para Surdocegos, no âmbito do
Município de São Paulo.

• ,
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Artigo 1 0. Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasilei'ta de SaI 8E3 N7as e

A Câniara Municipal de São Paulo DECRETA:A Câniara Municipal de São Paulo DECRETA:	 Mappr nr f.:ic. 'Ano '

Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada a Secretaria Esbecial da Pessoa com
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que prestará tratimentoWtê&41*Lk) às
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município
fornecimento dede informações exatas acerca dos serviços públicos muiiirêijSáis -àfiã'QS 'de
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento presencial.

Parágrafo Primeiro. A Central poderá ter equipamento para transferência de imagem
imediata para as recepções de determinados prédios e repartições públicas municipais,
também devidamente equipados, com o objetivo de facilitar e agilizar a comunicação com
as pessoas com deficiência auditiva através da Libras por vídeo instantâneo entre a Central
e o Munícipe.

Parágrafo Segundo. O atendimento presencial consiste em disponibilizar Intérpretes da
Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, sempre através de prévio agendamento, nos
prédios e repartições públiças municipais, para auxiliar na comunicação das pessoas com
deficiência auditiva e dos surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma
adequada prestação do serviço público municipal.

Artigo 2°. A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de
Intérpretes da Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, suficiente para possibilitar a
prestação de atendimento presencial nos prédios e repartições públicas municipais.

Artigo 30. Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer
ações, convênios e parcerias, quando necessário, com órgãos públicos e entidades de
direito público ou privado, obedecida a legislação vigente.

Artigo 4°. Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração
dos convênios e parcerias de que trata o artigo 3° desta lei, visando o desenvolvimento, a
execução e a manutenção da Central. 	 I r% •
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Sala das Sess de abril de 2007.

Adetina Cicone - Ass. Padamentar

RF. 100.406

eâmara Ame' ra. 	 ,7ão eattic;

Artigo 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

•

Mara Cristina Gabrilli
Vereadora

PSDB
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RE 100.406

9ámara eAm'cOatia Yd° At/4

JUSTIFICATIVA

Para que aconteça a inclusão da pessoa com deficiência em todas as dimensões

sociais, há que se começar a delinear a idéia da acessibilidade, isto é, a construção de propostas

inclusivas em todas as instâncias da vida na sociedade, de forma a garantir o acesso integral e

imediato e favorecer a participação de todos nos equipamentos e espaços sociais, independente

110 	 do tipo de deficiência e do grau de comprometimento que esta apresente.

Desta feita, para que seja garantida a plena acessibilidade da pessoa com

deficiência auditiva e dos surdoscegos aos serviços públicos municipais esta propositura tem

como objetivo a criação de uma Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e

Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada a Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida - SEPED, que fornecerá o atendimento adequado e específico as

necessidades dos deficientes sensoriais.

Ou seja, as pessoas com deficiência auditiva e os surdoscegos poderão ir

pessoalmente na referida Central tirar suas dúvidas acerca dos serviços públicos municipais, bem

como receber a adequada orientação para conseguir utilizar estes serviços com plenitude.

E ainda, as pessoas com deficiência auditiva poderão conseguir atendimento a

distância em determinados serviços públicos municipais, através de um tipo de vídeo instantâneo,

para comunicação em tempo real entre os Intérpretes da Libras da Central e os Munícipes,

propiciando a exposição de dúvidas com a devida orientação necessária acerca dos

encaminhamentos na Prefeitura do Município de São Paulo, bem como de como utilizar

determinado serviço público municipal.

E mais, as pessoas com deficiência auditiva e os surdoscegos poderão agendar

com a Central para que o atendimento em determinados serviços públicos seja presencial, ou seja,

3
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Adelina Cicone - Ass. Panamentar

RF. 100.406

Kámara AmecOaia

os Intérpretes da Libras e os Guias-Intérpretes para Surdocegos poderão estar presentes no

serviço público municipal para auxiliar prontamente em todas as dúvidas destes Munícipes.

Nesta toada, destaca-se a situação dos surdoscegos por ser uma das mais

complexas e emergenciais, uma vez que não possuem a visão e a audição dependendo

integralmente do atendimento presencial de um Guia-Intérprete devidamente treinado e

10	 especializado neste tipo de auxílio em comunicação tão específica.

Pelo exposto, justificando o inegável interesse público de que se reveste a

propositura em apreço, à qual, por certo, aporá essa Egrégia Câmara seu aval.

,4kç
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PARECER CONJUNTO N° • DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 256/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, que
dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais -
LIBRAS e Guias - Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que prestará tratamento
diferenciado às pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos do Município
de São Paulo, com o fornecimento de informações exatas acerca dos serviços
públicos municipais através de diversos meios de comunicação, inclusive através
do atendimento presencial.

O projeto encontra amparo no art. 226, V da Lei Orgânica do Município, segundo o
qual o Município buscará garantir à pessoa portadora de deficiência sua inserção
na vida social e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento
de suas potencialidades, em especial o direito à informação e à comunicação,
considerando-se as adaptações necessárias.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do
Município.

O projeto encontra fundamento nos arts. 13, I; 37, "caput" e 226, V, da Lei
Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública; e de Saúde,
Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher entendem i egáv.eLo interesse.,púbk
do projeto, razão pela qual manifestam-se 	 Equipe de Taquigrafia

e Revisão
FAVORAVELMENTE.
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Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas em

COMISSÃO DE CONVITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICAPATIVA ,JC
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TAQUIGRAFIA,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rod.:01	 fl.:4	 taq.	 rev.:	 evento:117-SE	 data: = 5-07
Orador(es):Pres

Passemos ao item seguinte.

- "PL 256 /2007, da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB). Dispõe

‘*>1'sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira

s

 de

i(••*%
r

Sinais-Libras e Guias-Intérpretes para Sudocegos, no 
5Zi1? 

ito do
"lb is•	 Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1'. Aprovação,Imerdiante voto

f AILN,

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. Nt,

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Há sobre a

4'\

Çwl;

O SR. PRESIDENTE (AntOG Carlos Rodrigues - PR) - Em
AdAN--

discussão. Não há oradoreNtinscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os
rasx

it4)Zri

manifestem-se nora: (Pausa) Está aprovado.

•*\%

4S4tv:

mesa parecer, que será lido.wer, que será lido.

- É lido o seguinte:- É lido o seguinte:

_	 •	 .	 .contrários, ou aqueles; que desejarem verificação nominal de votação,
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: WADIH MUTRAN

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 07 de maio de 2007

OBSERVAÇÕES:
• Orador não identificado

Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Suspensão
Fazer encaixe de texto lido
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP
gi tr4. 10.651

rev.:rod.:M01 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8911	 data:07-05-07

Paulo.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero anunciar

a presença da Vereadora Mara Gabrilli e dos Vereadores José Rolim e

José Police Neto, na presidência. Declaro abertos os nossos trabalhos.

A 1 audiência pública da tarde de hoje é o Projeto de Lei

:Ir-

256/2007, da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a criaçã' da

i"
central de intérpretes da Lingua Brasileira de Sinais - Libras, e

NrA4'guias intérpretes para surdos e cegos no âmbito do Muniepkp de São

Antes de explicar um pouco do nosso Regimento Interno, quero

agradecer a presença do presidente da Comissão de Finanças e

V4"POrçamento, que é a Comissão que realiza esta audiência pública, o

nobre Vereador Wadih Mutran, que neste\momento empresta à Comissão

(.como autorização para que 21 projeoQs a Casa sejam debatidos com a

comunidade.

Os projetos pass"por duas audiências públicas. Esta
(x4:

audiência que estamos realizando quanto ao Projeto de Lei 256/07 é a

f!" 1/4•3primeira audiência pública. É a primeira oportunidade para a sociedade

(:#ç
ter contato com ,ma teria. A Vereadora Mara Gabrilli, proponentes,44, 

N\
fará uso da,p4avra. Em seguida, abriremos para debate. Os debates

permitem axir-qiie a sociedade participe dessa discussão. Cada um poderá
'‘‘

fazerttijo-54 da palavra em três minutos, com prévia inscrição com o

<11P \*44:
,densecretario da Comissão, que é o Mário.

Tem a palavra a nobre Vereadora Mara Gabrilli, que fará a

apresentação do projeto e sua defesa, por 15 minutos. Depois,

abriremos a palavra para os vereadores e depois passaremos ao debate

de três minutos. Poderá também ser utilizado o mesmo tempo para a



6~i	 .6 de
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:M01 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8911 data:07-05-07rev.:

(- É lido o PL 256/07...Regina)

este projeto com vocês.

•

proponente fazer sua contra-argumentação ou para apresentar novas

informações.

A SRA. MARA GABRILLI - Boa tarde a todos. Agradeço muito a

presença de todos porque é com a presença discussão e participação de

todos que depende a qualidade do projeto. 	 t**4r.,

.4#/\NX -Então, para iniciar a sessão, vou ler o projeto de lei 'ara os

1;d1

'N.

senhores terem conhecimento exato do que se trata. É o pAide oh de LeiNivp,
256/07. Detalhe: este é o meu primeiro projeto de lertue entrou em

votação. Tenho muito orgulho do assunto e é uma hofir:htar defendendo
41)



rod.:MO2 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:8911 data:07-05-07rev.:
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TA Q U 1 G RAF MTerera"°n"jr
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-n 	

0.651

A SRA. MAPA GABRILLI - Quero lhes dizer que quando há dois

anos fui Secretária, assumi a Secretaria da Pessoa com Deficiência,

uma questão que chegou na Secretaria de forma intensa, por todos os

lados, foi à necessidade de estabelecer uma central que pudesse

emeraencial em determinados locais. Pude detectar."tTavés deemergencial em determinados locais. Pude detectarrat vtav- és de

,r5N
informações que, de janeiro até hoje, oito surdos foram-presos porque

não conseguiram se comunicar dentro de uma delegacia. E todas as

prisões foram feitas indevidamente. Tenho tarnbernma informação de que

r.em média 50 surdos acabam chegando em hospitais mensalmente, e por

mais que como o Hospital das Clínicas ,aldáftem algumas enfermeiras ou

Ç 11.)equipes de enfermagem treinadas 	 'Libras, mesmo assim não têm

repertório suficiente para conseguir-entender e compreender relatos de‘‘s
doenças, por exemplo. E a intenção do presente projeto é fazer com que

,s

o surdo e o surdo-cegort,enfiam total integração dentro da sociedade,

consigam viver em tas,ras dimensões com intensidade, com inclusão,

dignidade e seguràíRaie autonomia.

044‘Assim,,a importância de vocês aqui, hoje, é porque preciso de
,x4OX:ive

determinadas 'nformações para que o projeto seja totalmente inclusivo
-114

`•§;"
surdave surda-cega. E são vocês que têm a informação. Então, preciso

da ajuda de vocês. Quero lhes dizer que esse é um projeto que é passo

inicial. Temos de trabalhar tudo que trata da política para a pessoa

com deficiência auditiva, ou surda e ou surda-cega.

5:'

auxiliar não só o surdo que utiliza a linguagem dos sinais, como

também o surdo oralizado que tem necessidade de aten,imento

• "t5Z"'

N,na comunaONdade surda, que contemple toda diversidade da comunidade
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Wfip Tereza AffoTAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SP-4

rod.:MO2 11.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:8911 data:07-05-07rev.:

Agradeço também ao

Werneck. Agradecer ao nosso

mais eficiente com aqueles

Então, abro este espaço para trazerem informações e as

críticas porque vão ser de fundamental importância para a aprovação do

nosso projeto.

Muito obrigada, e muito obrigada pela presença de vocês.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agrades

/4.44Npalavras iniciais da nossa Colega Vereadora Mara. Agradecer Mdscola

S'esz'Santa Terezinha, a Professora Renandir que trouxe os foeus. alunos.

Muito obrigado pela presença dos alunos e à professora ie ã)éscola.

Aaradeco também ao Prof. Roberto e aoà . , a unos da Escola

intérprete que permite uma comunicação

que	
.‘144.

e ainda n\ão aPrenderam, mas vão se

dedicar a essas novas ações trazidas pela‘rinsa Vereadora.

(\'‘rQuero perguntar se os nossos dois Vereadores querem fazer uso

tsNof
da palavra no momento em que debatemos o PL 256/07, aqui exposto pela

Vereadora Mara. (Pausa)

Assim abro a palayrã à sociedade que acompanha o nosso debate

hoje seja

preparados

para suas

el4.)	

..	 ...

'.C:0N
para ihr)debate, possam fazer uso dos nossos microfones

„elsNbÂ
ponderações, análises e manifestações. Estão abertos os

f..!1os que aqui esya, o por outras matérias, ou àqueles que vieramoutras matérias, ou àqueles que vieram

,ers,nossos microfones

(Paus44:

para a comunidade que acompanha o nosso debate.

Para facilitar, vou pedir équeles...(M03)

_G
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:M03 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8911 data:7-05-07rev.:

também de uma reunião, sábado passado, "- áb, 3saber desta audiência

observações todos. RepresenN nesta fala, a Fneis - Federação

Para facilitar, pedirei àqueles que quiserem fazer uso da

palavra para vir ao microfone de aparte, e, ao iniciar, dizer o nome,

para termos a referência de quem traz contribuições ao projeto em

debate.

A SRA.INÊS - Boa tarde a todos. É um prazer imenso ghtar

\41/411(
presente. Em primeiro lugar, queremos agradecer a nobre Vereadora 'Mara

pela disponibilidade de colaborar com a comunidade surda9Zepresento

4:41NPTrabalho diretamente com as DERDICs, mas .''represento também a

Conferência dos Direitos de Cidadania dos tSUrdas, que participou

algumas instituições.algumas instituições.

Como grupos representantes daNComunidade surda, fizemos uma
'Nv

leitura cuidadosa do documentXN , gostaria de apresentar nossas

Nacional de Educação e Integ.ração de Surdos - a Federação Paulista de

0 (,)
Desportos Surdos, atAPILs(?), CBS, a Associação de Surdos de São

Paulo, a DERDIC éka"--,Flindação dos Rotarianos.

Pela/
'044,4,5:‘
lei ura do documento, sugerimos que seja feita uma

alteração. °ride temos, no artigo 1°, "pessoas deficientes auditivas",

que possamos substituir por "surdo", na medida em que a comunidade

sul=da gfque compartilha uma língua - a língua dos sinais, visual e
;3a:000

espacial - uma cultura e se constitui dentro de uma identidade surda é

a comunidade que faz uso da língua brasileira de sinais, tanto o

surdo-cego quanto o surdo.



TAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:M03 fl.:2
Orador(es):

taq .:CARLA evento:8911 data:7-05-07rev.:

atra-cifis de concurso público, e que possamos, depois, elaborar, em
*dl

conjunto com essas entidades todas que represento, um concurso, com

parágrafo único, sugerimos que eles sejam contratados.4,g,‘,:No parágrafo único, sugerimos que eles sejam contratados

Por isso, sugerimos a possibilidade de substituir "pessoas

deficientes auditivas" por "surdas".

Mais adiante, no parágrafo 1°, onde dizemos "a central poderá

ter equipamento para a transferência de imagem imediata", acreditamos

que é de melhor tom termos "a central deverá ter equipamentos ttaa
st X"

L. ransferência de imagem imediata".

Parágrafo segundo. Onde dizemos "o atendimentnPresencial

consiste em disponibilizar intérpretes de libras via interpretes", só

temos a sugestão de substituir "pessoas deficientes auditivas" por
r‘r4

"pessoas surdas", porque, como disse, é uma ,palcárde uma comunidade

minoritária, que se vê como diferente e não como deficiente.

No artigo segundo, quando temos `W-Central deverá ser composta
Nk

por número permanente de intérprete de'llbras e guias intérpretes para

N

.\.,
surdo-cegos,sugerirtlosqueseja ?cilocado "em quantidade suficiente

,;5.2
para possibilitar a pres,açRo de atendimento presencial nas

repartições públicas municiais aos munícipes surdos e surdo-cegos",
ett, L.)pela seguinte preocupaçao: o município ainda não tem o levantamento

preciso de quaneourdo-cegos e surdo temos. Então, não queremos

correr o risco de colocar um serviço à disposição que possa ser
A."59incompletclçkhão atender os munícipes que dele necessitam.

intérpretes capazes de assumir esse papel.

Acredito que seja só isso. As nossas sugestões são essas.

Gostaríamos de continuar colaborando com essa Casa. Depois, faremos o
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adendo por meio de decreto, para pensarmos como viabilizar melhor o

papel do intérprete na central de intérpretes 24 horas, uma

necessidade urgente da comunidade surda e da comunidade surdo-cega.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à

Inês,que trouxe contribuições. Se você puder nos dirigir s.ea

argumentação, com as alterações ao texto ora propostas por 4`c ito,

ajudará bastante no encaminhamento.
<21.3Z4'

Agradeço muito pela representação que lhe foinNnferida para

\\s
trazer, de verdade, este debate para esta Casa na'peasoa da Vereadora

40N,04.w#

Passo a palavra a nobre Vereaddkã Mara Gabrilli.

A SRA. MARA GABRILLI -,Agradeço pela contribuição à Inês. Essa

comunidade é extremamente unida, e fizeram reuniões para discutir o

projeto de lei. Achei iissok eènsacional, pois, com certeza, melhorará a

qualidade do projeto.1W:j

(:;'NN
Só quericomplementar. Houve um item do projeto para o qual

‘Nk-,40,N
achei importantíssimo criar um terceiro parágrafo. É a questão do

44,Ntatendimentoz, Presencial emergencial. No caso de um surdo sofrer um

acidg Xs.d 

ni4

rit	 e carro. Não existe condição, por exemplo, de fazer esse
<IP>

aCendimento através de uma webcam.'400j

Então, o intérprete tem de ser enviado ao local da emergência

(Segue Ame)
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Então, o intérprete tem de ser enviado ao local da emergência

para que esse surdo consiga se comunicar. Essa questão não ficou muito

clara nos artigos da lei, e eu sugeri o acréscimo desse parágrafo,

para que tenhamos esse atendimento emergencial presencial do

Passo a palavra para o Neivaldo.
‘Nk74,4*"

intérprete no local da emergência.

O SR. NEIVALDO - Boa tarde a todos. Meu nome é giveldo, soukbp.
:"..

Diretor Administrativo da Feneis São Paulo - aqui de São yPaulo, não do
...\:N.01

t;Sgivaldo , sou

Brasil todo. O que acontece muitas

bons, em especial esse. A Feneis já

vezes é que oâ‘piojetos são muito

ns;:°rteve muitos surdos que iam atrás,

Nr1I, e tínhamos de ir atrás depedindo intérprete para ajudá-los,

são muito

iam atrás,

intérpretes voluntários para poder auxATir na ida a médicos e a

(4Xoutros locais. O intérprete trabalha mu,to, mas, como voluntário, não

tem um retorno. E o intérpreteré- um profissional. A libras foi

eb.:b
reconhecida por lei, é uma lklingua, e a profissão do intérprete éV'
séria. Lá nos Estados Unido'à já existe essa questão há muito tempo,

e!-.- La)mas, aqui, no Brasl>„não temos muitas informações. Chegou essa

Col.
informação lá n\Nxten is a respeito dessas centrais, de que deveriam

R'divulgamoS.

os parabéns à Câmara Municipal pela luta de todos, pelo

ed_orç4 em especial da Vereadora Mara, por esse projeto de lei que
'IV
cria a Central de Intérpretes 24 Horas. Essa central de intérpretes

vai trabalhar sem parar. Se aconteceu um acidente, ou uma surda

precisa dar à luz, de madrugada, num hospital, todos os surdos terão

sempre a segurança de poderem contar com um intérprete. Portanto,

essa questão há muito tempo,

i.".évâriasexistir aquerias centrais. Nós recebemos essa informação ecentrais. Nós recebemos essa informação e
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haverá um trabalho melhor, quebrando as barreiras da comunicação por

meio de um intérprete.

Agradeço à Vereadora e a todos os presentes. Precisamos.

entender que os surdos têm dificuldade de comunicação. Então, parabéns

aos Vereadores, em especial à Vereadora Mara por sua luta por ilossa

comunidade dos surdos. Muito obrigado a todos e palmas a ela. (Pàlmas)

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) fA4adeço as

palavras trazidas nessas duas apresentações. Pediria a Vereadora Mara

rn"que falasse mais até para fazer uma devolutiva ao"ce estão aqui nos

(:›acompanhando.

A SRA. MARA GABRILLI - Quero agradecer ao Neivaldo pelas

palavras, agradecer os aplausos e dizerWiüe essa 'é uma luta nossa.

S.)'
Enquanto eu não vir essas centrais funcionando, não vou sossegar.

Quero ver isso acontecer. AchoiLque*Nmi realmente melhorar a vida das

-v
pessoas surdas e surdo-ceg"na cidade de São Paulo. Parabéns para

nós.

O SR. PRESIDENTE, (José Police Neto - Netinho) - Questiono se o

CN
nosso plenário --t queles que hoje acompanham nossa audiência pública -

s'44-

tem intençãor ,ainda de fazer uso da palavra, porque temos mais 20

Cidadeas tínhamos um compromisso com a Vereadora Mara, porque esse
(./,›

éiamdos projetos que ainda está em primeira audiência. Então, teremos
4te:.. 1

mais uma oportunidade de nos reunirmos e, nos reunindo, trazer novas

informações para dentro desse projeto de lei. Hoje várias informações

foram trazidas. Teremos um intervalo de dez dias desta audiência

pública para a próxima, período em que será possível o aprimoramento

inVrprojetos para tratar, todos eles também de grande importância para a
A	 Nw-

...	 - •	 -	 _	
..	 _

10
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do texto, aprimoramento das informações junto àqueles que já vêm

colaborando com o mandato da Vereadora Mara. Com certeza,

traduziremos, no voto dos Vereadores em plenário, a melhor propositura

legislativa para as centrais.

palavra.

Mais alguém inscrito? (Pausa) Paulo Vieira fará usa'

(oN
%ff ,

O SR. PAULO VIEIRA - Boa tarde a todos. Meu nome e Paulo

Vieira, meu sinal é PV. Trabalho na Secretaria Especial da Pessoa

4%8:4"fDeficiente, e há muito tempo sofremos com a falta 	 qomunicação, essa

barreira. O principal é termos um intérpretWrlibras, para ir a

reuniões, para que possamos participar. As pessoasouvintes não têm

condições de se comunicar, acham que qmsürdb é que tem um problema de

)
comunicação, mas, na verdade, se 44á m/intérprete, tudo funciona, o

nivel é o mesmo e tudo vai para‘frente.

44,N, --Em hospitais, não tempos intérpretes. Chegamos para sermos
lks

atendidos e temos de 4ir com a mãe. Se a mãe não pode, temos de

44.
escrever e, às vezes,Xpo , amos escrever ou entender alguma coisa errada

e tomar um remédicikiridevido. Com a mãe também é complicado, pois ela

muitas vezes/i>"entende muita coisa, não tem uma formação muito boa.

Além dissãVe a mãe morre? Vamos depender de quem? Da esposa, ou do

filhOtão, dessa forma não dava para ficar mesmo. Também nas

deledacias, como já foi dito, é necessário o intérprete em caso de,

prisão de surdos. Então, são vários pontos. O principal para resolver

todos esses problemas é a central de intérpretes com urgência.

Muito obrigado mesmo à Mara, pois aceitou, compreendeu todas

essas questões dos deficientes, não só as nossas, e eu fico muito
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/"Vk4#
Quero agradecer pela exposição intense\KIJ I. Paulo e chamar o

. (segue MOS)próximo... (segue MOS)

•

• feliz, também com a presença de todos vocês aqui, que vieram conhecer

a Mara e ver a luta dela, que é de verdade, pela central de

intérpretes, que, se Deus quiser, a gente vai conseguir. Que Deus

abençoe a todos e a todos os surdos também. Estamos todos felizes,

pois teremos intérpretes, graças a Deus.

Obrigado à Mara. (Palmas) 

N..
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) .C.2 rcrofone

continua aberto.

</?• • t5.9

A\"'
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - O microfone

continua aberto para agradecer a exposição intensa do Paulo e vamos

chamar o próximo orador. Só para lembrar que o projeto é o 256/2007.

O SR. ROBERTO RIOS - Boa tarde a todos. Sou paraplégico,

trabalho também na Secretaria da Pessoa com Deficiência, mas kiltgs

disso eu sou radialista, tenho um programa de rádio há dezaioS na

Rádio Boa Nova, voltado como voluntário para a causa das pessoas com

deficiência. Escrevo também há cinco anos para a Revgeracional de

Reabilitação, também como voluntário voltado paráN»ausa da pessoa

com deficiência.

aqui como pessoa interessada na questãsof"da inclusão no mundo, no

Brasil, mas principalmente na cidade de São Paulo, onde atuamos. Nós

estamos vindo de uma luta intensa há mais de 11 anos, procurando de

todas as formas fazer com quèá) pessoa com deficiência não tenha mais

essa diferença abismalf orda 'relação social que é necessário se ter

dentro da cidade de ~aulo, dentro do Brasil, do mundo.

A criaçãNMecretaria da Pessoa com Deficiência foi um passo

",e\
importantíssimo para a cidade de São Paulo e para o Brasil como

exemplo déNpè'ssoas interessadas na causa, como foi o Prefeito Serra e

a Secretária Mara Gabrilli, então levando essa Secretaria com muita

dignidade, com muita garra. Esse foi o passo importantíssimo. Depois

disso, nós tivemos dentro da Secretaria por conta dessa garra e dessa

vontade da então Secretária e hoje Vereadora Mara Gabrilli, uma série

de projetos visando a inclusão da pessoa em todos os níveis, na

escola, no transporte, no trabalho, parques adaptados.

Eu estou contando isso porque querOEu estou contando isso porque quer‘tificar a minha estada
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Concluímos que a pessoa com deficiência pode ter a dificuldade

de ir ao mercado de trabalho por falta de escolaridade ou na escola

por falta de acessibilidade, mas no parque de diversão ou no parque

público, nos espaços públicos de uma maneira geral, ela começa a se

socializar e sentir o prazer dessa socialização. Então, começa4isa

projetar dentro da cidade de São Paulo parques totalmente inclusivds.

Acho que esse é mais um passo da Vereadora Mara pãtatrabalhar
res\ei*a inclusão. Vim aqui agradecer e falar que estamos ui 	 contentes,contentes,

Vereadora, com esse passo em trazer para os surdos",e_ gurdos-cegos, que
ff 1C-

é uma causa mais importante ainda, essa questão ‘dos intérpretes. Como

você disse já temos mais de cinco casos de ripês,sbas presas por falta de
Jz..comunicação e os policiais não entenderNR riab têm nenhuma noção disso.

Ç
Então, aconselho que além da criação desses intérpretes, de mandarem

r.¥
\o,

um aviso para, principalmente, delegacias de polícias, pronto-
wlk.4'4,socorros, todos os lugaresjondeàos surdos sejam atendidos, que exista

esse serviço na cidade de‘SãO' Paulo.

Acho que uma\omunicação mostrando que existe esse trabalho é
CovN

pessoas com deficiência na cidade de São Paulo.
'IVO nidWr WADIH HUTRAN - Eu também gostaria de parabenizar a

Vereadtre'Mara Gabrilli por essa iniciativa e dizer que eu também
<1‘télih6Vim projeto sobre o problema para a televisão na cidade de São

ase'
Paulo. Se houver acordo com a nobre Vereadora Mara, vou pedir para

apensar o meu projeto para que a lei seja dela também. Nobre

Vereadora, eu tenho esse projeto e vou ver com a minha assessoria a

possibilidade de apensá-lo ao seu para que seja de sua iniciativa

de extrema impoAãncia. Agradeço tudo que você tem feito por nós,Agradeço tudo que você tem feito por nós,

JL
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também a totalidade para a cidade de São Paulo, quer seja a criação do

seu pedido e também para a televisão, que tenha a comunicação para

surdos e mudos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecemos a

participação do nosso Presidente da Comissão de Finanças, Vertadgr

.0"Temos ainda dois inscritos. Durante a fala, aqueIes . gue ainda

queiram fazer uso da palavra do projeto 256/2007 terão áSoportunidade

de se inscrever.	 445"4'
J:>
1N-e-w

A SRA. SALETE - (Oradora com dificuldade de dicção) - Boa

tarde a todos, sou Presidente do Espaço Mulner e também trabalho junto

4;)‘'com a	 (ininteliível), com o Dr. \$ (ininteligível). Hoje estou

tkiNe
muito contente aqui por causa desselqprojeto. Desde 2004, a gente luta

~NS

Wadih Mturan.Wadih Mturan.

pela (ininteligível).JEntao, dentro do conselho municipal, fui

conselheira em 2004 e agent& teve uma luta.

Tenho umã -C6pFia do projeto...M06
4..A\

4'57

.15
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...esse projeto que desde 2004 que lutamos pela

...(ininteligível).., então ...(ininteligivel)... Conselho Municipal

em 2004 e fizemos uma luta. Tenho uma cópia do projeto de 2004 aqui

para mostrar. É uma luta. Eu como mulher e deficiente auditiva luto

pelo interesse das mulheres e hoje a dificuldade é muito grande dêNter

uma intérprete. Em todo o lugar que vamos não têm intézIprete,

hospital,arraahervaifazerurnpartoeraotemjmtérprdre.sofremos

"Xrmuito. É o nosso sonho ter intérprete. Mas é um( tabalho muito
NOZ"'

delicado porque vai exigir uma profissão de intérprete profissional.

Precisamos trabalhar sempre junto. Gosta~de estar sempre

N(1"''''
trabalhando com vocês, unida, apoiando o projeto. Estou aberta para a

discussão também. Parabéns para a Mara,, Wío sabia que era vereadora.

Parabéns pelo esforço, pela luta, peió acompanhamento. Vamos todos

tA/
lutar para aprovar o projeto. Muito 'obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (JhiK.POlice Neto - Netinho) - Mais uma vez

'rX4
quero agradecer ao JoeI40Nposso intérprete. As faixas ainda não foram

\I('
vistas. Vou ler para'VO"Os: "Inclusão social e direito dos surdos";

.‹,:ni
"Obrigada, Mara

.
r.Gabrilli, pela iniciativa"; "Intérprete quebrando

,é'Nlje'
barreiras"; „Comunicação é direito de todos".

Wpi.óximo orador inscrito.

40,k) SR. VIDOTO - Inicialmente saúdo a mesa. Parabenizo a
,de›Ner .4frVereadora Mara Gabrilli pela iniciativa e cumprimento todos os

presentes. Sou Presidente da Atradef - Associação Trabalhista em

Defesa dos Direitos e Interesse da Pessoa com Deficiência. Sou Vice-

Presidente da Comissão de Deficientes da OAB e Vice-Presidente

Estadual do Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência. Desejo,
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primeiro, parabenizar a Mara pela iniciativa. O deficiente auditivo é

o menos assistido pelas leis de nosso país. Em virtude de sua

deficiência não ser aparente ele não tem direito a muitas isenções e à

maioria das benesses que trazem as leis para pessoas com deficiência.

Uma coisa nos causa preocupação: se tivermos um acidentado em Vargem
%fo

N'tGrande Paulista, que é quase divisa de Itanhaém, duas ou três hdras de

viagem, devido ao trânsito, como a Central irá atender esta 	 soa em

tempo real? Nossa proposta é que além da Central, qu,é? 'obviamente,
‘s~

uma necessidade urgente, que esta lei, este projetN_se) 'amplie para que

todos os órgãos municipais tenham dentro do seúN6ígão, dentro do seu

estabelecimento, do seu hospital,

plantões. Essa central ficaria para cob1iV. essas ausências. Vejo um
('54'

problema grave com relação a tradutor •Wr intérprete para audiência. O

juiz solicita sob pena de multaoerção porque o Estado não paga o

tradutor. Quem acaba pagandoNNa própria entidade. Então, essa é uma
's

preocupação muito grandeweda?pessoas com deficiência.

-44kwirOs Srs. Vereadores precisam verificar os banheiros daqui.
crx

Usuário de cadeia? ' de rodas não consegue ir ao banheiro de vocês. Não

4•"*.kk‘
tem como fechar	 porta, não tem como sentar no vaso sanitário. No

banheiro dna- de baixo se o deficiente chegar com uma deficiência ele
,

sai cOm,duas porque a papeleira, o papel higiênico, é do lado da

<ff
caiieçAnde ele sente. Peço para que verifiquem estes detalhes.

*o,
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço ao

Vidoto não só pelas informações que traz acerca do projeto mas pelas

recomendações que faz sobre as nossas instalações, importantíssimas

para nosso desenvolvimento.
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Chamo a jovem Jéssica Cunha de Souza que fará o uso da

palavra. É a última inscrição que tínhamos. Na fala dela estaremos

encerrando a participação. Devolveremos a palavra para a Vereadora

Mara para a conclusão desta que é a primeira audiência pública.

A SRA. JÉSSICA CUNHA DE SOUZA - Estudo na DERDIC e quercNque

\Y
vocês ajudem os surdos com relação à legenda oculta que muitas vezes

sai em inglês. Todas as emissoras têm de ter uma legenák oculta em

língua portuguesa para que todos participemos. Só is g,Opbrigado por

nos ajudar a comunidade de surdos. Não é só jordà&ambém filmes e

Devolvo a palavra à Vereadora 14:ána. Esta é a primeira

audiência pública e temos um intersticio‘e'dez dias da primeira para

<\#a segunda audiência pública, ocasião em que estaremos discutindo a

A SRA. MARA GABRILLIg 'adeço a participação da Jéssica e a

contribuição do Vidoto.03-Esclareço que a Casa passou por reforma na

questão de acessibiliaage no ano passado, tornando-se a Casa do Povo

C":(
mais acessível t;i:Ick,,Erasil. Porém, a licitação para conserto dos

A# 41" N4,,Nbanheiros ficou para este ano e ainda está acontecendo. Por isso que o

fi1/4(1
banheiro ainea não está perfeito. Com  certeza chegaremos à perfeição.

•É o mínimo que esperamos de um Câmara Municipal de uma cidade com o

pcirte‘de São Paulo.

novelas. Queremos participar de tudo.novelas. Queremos participar de tudo.

matéria.MaUCLia.

Com relação a outra colocação da Central...(luiz Carlos)
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Com relação à outra colocação da Central, a gente está fazendo

todo um estudo, para ver como que as pessoas chegarão a tempo, e de

que forma isso vai acontecer. A gente só não pode hoje colocar um

intérprete em todas as Subprefeituras e órgãos públicos, porque seria

um custo enorme de pessoas que, talvez, ficassem ociosas durante

muitas horas. Por isso, a idéia é de trabalhar com webcamsvo'que a

gente colocaria na Subprefeitura que é o que está aqui nAteçprojeto,
dilmwe

para que essa comunicação possa ser feita imediatamente, on-line.

Ninguém quer ficar esperando para se comunicar. Têni cS:' na hora.
E, como a gente vai de equacionar a questao do trânsito, dos

acidentes, isso a gente ainda está estuda41O,::ts, como é o foco, o

objetivo principal do projeto, com certeza a gente vai saber como

equacionar essa solução. 	 kPf

Eu queria agradecer mal.svuma vez a presença de todos vocês

aqui. Muito obrigada mesmq,..*'/OCâmara Municipal é um canal aberto. E

também me coloco à disposrção, porque para mim é muito importante

ouvir as críticas, adnas, as sugestões, para que a gente continue

legislando em proiaolurdo e dos surdos-cegos.
'N1N

d'4'NRJ!MuitR<;origada. E parabéns a todos vocês pela luta. (Palmas)

O 'SR-PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Neste momento,

declaÊ2b‘encerrada a audiência pública do PL 256/2007, de autoria da

4(e4;VePeadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a criação de Central de

Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais - Libras - e guia-

intérprete para surdos-cegos, no âmbito do Município de São Paulo.

Realizada a primeira audiência pública. Lembrando que a

integra desta audiência constará nas notas taquigráficas.

_I 3
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Muito obrigado àqueles que participaram.

Nesse momento, abrimos a segunda audiência pública do Projeto

de Lei n° 284/2007, de autoria do Vereador José Rolim, que dispõe

sobre o uso de pisos drenantes em estabelecimentos comerciais,

industriais e conjuntos residenciais, e dá outras providêntias.

4(<\(
Tem a palavra o Vereador José Rolim.	

NN.,,

4
O SR. JOSÉ ROLIM - Boa tarde a todos e á '(:) as. Queria

\\
cumprimentar a minha companheira de partido e de\Cata, pelo projeto

. que se esta Casa apresenta, esse projeto para Melhorar e facilitar a

,•§<vida dessas pessoas. É o papel do Legislativv é fazer a Cidade mais

fácil, facilitar a vida das pessoas. „parabéns, Mara, e parabéns ao
10

PSDB, por ter esta Vereadora brilhante. Parabéns aos Vereadores

CNN'
Netinho e Abou Anni: parabénsvar4Sr. Presidente desta Casa, que a

abriu para a comunidade viriaiscutir os seus interesses.

Quanto ao projeto d& pisos drenantes, não sou besta de falar

d,dele, não. Quem vai rr é Ana Lúcia Brasil, Diretora da Abes-SP -

Associação BrasiAD de Engenharia Sanitária e Ambiental, seção São

Paulo.

4/\f"Por, ffavor, D. Ana, venha até aqui defender esse projeto, que
4 444
N'1/4vai meÈhórar a vida do povo desta cidade, e que o povo possa respirar,

quan o'esse projeto estiver executado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Vereador

Rolim, deixe-me pedir para você me dar uma oportunidade. Eu acabei

encerrando, sem escutar a última palavra do debate, da Vereadora Mara.

Projeto ao qual iniciamos a segunda audiência pública.Projeto ao qual iniciamos a segunda audiência pública.

Tem a palavra o Vereador José Rolim.

azo



'olha n° D3t

TAQUIGRAFIj
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 *

rod.: M07 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

evento: 8911 data: 07/05/2007

Então, quero pedir, primeiro, desculpa à Vereadora, por ter

acelerado; pedir para que a companheira e colega Ana Lúcia Brasil

aguarde um minutinho. Há uma palavra que vai ser dada, ainda com

relação ao projeto da Vereadora Mara Gabrilli. E, imediatamente,

devolverei a palavra, para que você a passe à Ana Lúcia, nosso calega

\N
de Assembléia, de um bom tempo, que fico muito feliz de vê-la' nesta

Casa. RI?
O SR. JOSÉ ROLIM - Então, você vai ter uma <r"iá é você que

vai chamar agora; tome. -N)
(4)

de todos aaui. Meu nome é Pérola_ Ven ura. Em 1989. fui Conselheirade todos aqui. Meu nome é Pérolasyentiira. Em 1989, fui Conselheira

CNN'Municipal: eu participei, eu entre]Nduas vezes, participei duas vezes

como Conselheira. Lutei muito, sofri muito, porque não tínhamos
V‘‘.

intérpretes fixos da Linguagem Brasileira de Sinais. Então, ficava

muito perdida e perdratas oportunidades. E agora estou voltando, eIr a
a gente tem mais lelpretes; por isso, fico muito feliz.

N,1/4
Entk uitos anos atrás eu sempre freqüentava essas

plenárias f r, palestras sobre saúde, sobre educação, sobre esporte

.k.‘etc. ,tj 'ASSiM, entendo muito da política, nesse sentido. E preciso

atualmente de intérprete direto.

Então, agradeço muito mesmo ao Vereador, à.Vereadora... (408)

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto ,-. Netinho) - MuitoO SR. PRESIDENTE (José Police Neto Itr,„:7Netinho) - Muito
e

obrigado.	
4\5

ASRA.PÉROLAVENTURA-Eu fico 'muito feliz com a participação»)‘

1/
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Orador(es):

Nós nos sentimos confortáveis lhanos nesses momentos.

escutar,

em erras

d(conosco, puderam nospara aqueles que estiveram hoje

que nos escutem sempre,

público.

quando
4:qNNo debate tiver esse calor, do espírito

....agradeço muito ao Vereador, à Vereadora, minha querida

amiga Mara. (Palmas) Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto • - Netinho) - Quero

agradecer ao Vereador Rolim, que nos permitiu escutar essas palavras

nos enchem de entusiasmo para continttr4ua

4\s
3ãO as vezes nas quais temos entusiasmo	 a vida

um dos momentos, principalmente com (debate sobreedre
*4

finais que, muitas vezes,

vida pública.

Poucas são as VE

pública. Este é um dos mo

mn uma real aderência com a DoDuladãoNa nossa cidade.um projeto que tem uma real aderência com a popula0o -aà.- nossa cidade.

Então,

Quero chamar para falaNn51'2tr Lúcia Brasil, pessoa que durante

algum tempo trabalhou na(rembléia Legislativa, e de quem tive

condições de compartilhar4 da sabedoria. Traga, Ana, um pouco desta

4Awo.
sabedoria na área desaneamento ambiental para a Câmara Municipal,

como representane\da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e

i‘'144NAmbiental dadbeçao São Paulo.

./WrMuiC&obrigado pela presença e pelas palavras.

X4%SRA. ANA LÚCIA BRASIL - Boa tarde a todos. Sei que esse

(4#1‘4
projet,o que estamos apresentando é muito técnico, e por isso, a

tstas,

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental foi chamada

pelo Vereador e o ajudou a fazer esse trabalho, que é, acreditamos, do

interesse da cidade. Estamos propondo uma série de medidas para que

haja mais infiltração da água de chuva em pátios de supermercados,

012)
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instituições. Lerei o texto da lei. Acreditamos que este seja um

projeto do interesse de todos. Com isso, diminuiríamos os problemas

desta cidade com enchentes, pois a cidade é toda impermeabilizada.

Qualquer pessoa que tem uma pequena área já coloca algum tipo de piso,

Por meio desse projeto, queremos fazer com que esta di,,c.de se

torne novamente um local em que a água de chuva chegue ace golo, entre,

e a água não entra mais no solo.e a água não entra mais no solo.

e vá abastecer o lençol subterrâneo.

Como é um projeto curto, irei

A Câmara Municipal de São Paulo resolkreyié fica estabelecido

que os pátios de estacionamentos, de estabelecimentos comerciais,

industriais e grandes conjuntos residencidrS descobertos e assentados

2diretamente sobre o solo, com área 5- 'al ou superior a 500 metros

quadrados, deverão ser revipstidos de pisos drenantes, com

permeabilidade igual ou inferion,a 0,25% do coeficiente.

Isto quer dizen ornue". se chover, 75% dessa água tem de entrar

e, L0)no solo. Ele pode 1,Ser vazado, inter(ininteligivel), e pode ser

executado de fordadiffersa. Há várias tecnologias para isso, desde que

a capacidade R> de infiltração seja de 75%.

Aao 2 0 . Os estacionamentos que não preencham esses

4kN,.requiáltos expressos, existentes no período anterior a esta lei,

deverão se adequar em até 3 anos a partir da publicação da lei.

Fica estipulada uma multa diária de 50 unidades fiscais em

caso de descumprimento da lei para cada cem metros de área em que não

foi incorporado esse piso, sendo certo que o pagamento da multa não

exime o contribuinte da execução da obra.
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Após a primeira autuação, e a inércia da execução da obra, a

presente multa deverá ser cobrada em dobro.

Essa lei deverá ser regulamentada no prazo de 70 dias a partir

da publicação e as despesas decorrentes da implementação desta lei

pelas enchentes no município de São Paulo, e contribuirár a o meio
'4‘4

ambiente, reduzirá o risco de inundações e das pessoas que moram em
N%,cm#

N.

Reduz também os problemas de erosão	 assoreamento, ou

seja, areias em córregos, cursos d'água. 40S

Essa lei também refletirá na melhoria da qualidade da água, em

lugares onde essa água de chuva chega	 mananciais, rios utilizados

tNS"pela população, utilizados no abas ,tdcimento público.

,r‘Este piso retarda a teê chegada das águas pluviais a esses pontos

de vulnerabilidade, porrEgs "‘ em que há enchentes freqüentemente ou

pontos em que a água`tà,rWia o material e conduz a erosão.

(:4(
É mais x'ou *imenos isso, espero ter consigo falar em uma

.."4\
linguagem clara e que não tenha ficado muito técnico.

X r14/o
s 

per PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à

amiga/kA0 Lúcia Brasil, representando a Associação Brasileira de

Erigeilhiria Sanitária e Ambiental, seção São Paulo, que fez a

apresentação da matéria.

Devolvo a palavra, imediatamente, ao Dr. Rolim. Depois,

chamarei o Dr. Rui, representando a Federação das Indústrias do Estado

de São Paulo.

correrão por conta do contribuinte.

A justificativa, como já falei, é de reduzir os danos 'causados

Nrj›Z
'	

•	 .0	 •	 .•	 •n•

áreas onde há, constantemente, esse problema.
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Agradeço à nova intérprete, já que o Joel foi tomar um pouco

de água, mas volta.

O SR. JOSÉ ROLIM - Queria agradecer à ABES, na pessoa da Dona

Ana Brasil, 'Lineu de Almeida pelo apoio, ao Iporanga, Presidente da

parte nacional (Segue Ane)

04(
<5\

1\1
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...ao Iporanga também, que é Presidente da parte nacional,

porque esse projeto não é só do José Rolim. É do saneamento, é do povo

de São Paulo. É um projeto importante, pois precisamos, com urgência,

repensar a engenharia que propusemos para esta cidade, porque não

estamos podendo respirar.

Eduardo Jorge. Por favor.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - 1:te- Rui, da

Federação das Indústrias do Estado de São Pau1o4wp FIESP. Por favor,

tem a palavra.	 iÇr

O SR. RUI OLIVEIRA - Obrigado,mVereador José, Rolim. Boa tarde

a todos. Meu nome é Rui Oliveira, sou do Departamento de Meio Ambiente

da FIESP. Diante das circunstâncias ,geradas pela urbanização da cidade
-41,5

.NkN"4deSãoPaulo,decorreumaseriede problemas ambientais. Toda ação no

sentido de diminuir os~impactos negativos é louvável. Manifesto o

4S,')apoio da FIESP, que,F=nxerga esse projeto de lei como uma ação

estratégica para' diminuição do problema das enchentes e de outros

w,4"0
decorrentes dadampermeabilização do solo urbano.

fss`8"eãondiz com a própria ação da FIESP, que tem, na sua

estru2N um departamento de meio ambiente, que tenta, na medida do

0›-
perÊsível, aliar o desenvolvimento econômico com a questão ambiental.

4.0(4

4#4NrVou passar a palavra ao Rui e depois vamos falar cor"? André

Goldman, que é da Secretaria de Meio Ambiente, do nosso querido

-	 -

Obrigado. Parabéns ao Vereador José Rolim.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer a contribuição não só do Rui, que vem como técnico, mas

principalmente a contribuição da FIESP - Federação das Indústrias do



- É lido o seguinte: (Carta do Secretário Eduar2edoNJorge der:Nr

44:kt\

•	 apoio ao projeto).projeto).
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Estado de São Paulo -, que manifesta aqui sua concordância com a

matéria ora apresentada.

Chamo agora André Goldman, que vem representando a Secretaria

Municipal do Verde e Meio Ambiente.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Lerei a carta do Secretário e depoi›,,,ftu

un pouquinho.	 (<\Yfalarei um pouquinho.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Bem, acho que o essencial é que essa é

uma questão que a Secretaria discute há muito tempo. É bom que seja

uma iniciativa do Legislativo e que os empresários da FIESP apóiem, já

que substitui essas soluções grandiosas e caras, como os piscinões, o

aprofundamento da calha dos rios, por soluções que sejam pequghas,

baratas e que realmente resolvam os problemas não só de inunda0es,

mas os problemas ambientais da Cidade.

Caminhamos num sentido de que, a longo prazcrftaaa cidadão,

'‘ILNcada dono de propriedade seja responsável pelos efeitos do que faz na

Cidade. Nossa idéia, já saindo um pouco do projeto, é que cada ação

que a pessoa faça tenha de corresponder WN.uriia ação para compensar

)

isso. Então, se a pessoa impermeabiliz"a

" 

dvalo, ela é responsável pela
4Ç

água que está gerando para a Cidade. Chamaríamos isso de impacto zero.

t';',N#O projeto ainda não chega ao impacto zero, porque é muito difícil, mas
%,lk

%.4ele já é um caminho, que Apodemos ter, no momento, para diminuir os
AE- ... ''s

efeitos da água das chuyas, aiminuindo as inundações.

\tmo,
É absolutamentakessencial que esse projeto seja aprovado.

—(UÇ
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço ao

André. Questiono se nossa galeria tem mais alguma contribuição a dar

n qvw-
em relaçaó ,Ari* matéria. (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos,

çt'sbdevolaNalavra ao proponente da matéria, Vereador José Rolim, para

(0,)
q4. faça as considerações finais.

O SR. JOSÉ ROLIM - Obrigado, Neto. Quero agradecer a presença

da FIESP aqui, por seu departamento ambiental. Quando apresentamos o

projeto, a FIESP demonstrou preocupação e se dispôs a conversar

conosco, junto com o Governo, para que sancione esse projeto, que é

.2,g
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anos. Não iremos muito longe.
\m/

Queria agradecer à FIEStà Secretaria de Meio Ambiente, ao

importante e necessário neste momento por que passamos hoje, com esse

desperdício da água pluvial. Que possamos capturar essa água, que

estamos desperdiçando e que causa assoreamento dos rios e enchentes.

Se capturarmos essa água no centro, nas partes altas da Cidade,

estaremos garantindo nossa reserva do lençol freático. Como o dr§,

d/N5

gastamos milhões com o aprofundamento da calha, mas .9".S?vezes um

4°PZ
projeto simples, mas necessário, pode diminuir essas enchentes, esse

SZN
calor, a chuva ácida, a chuva de vento e essa fáltà, de ar para que

rr
possamos respirar, assim como nossos filhos e, netos. Temos de dizer

que, daqui a dez anos, faltará água em SãrPaulo, mas, se a situação

continuar do jeito que está, não p
''
odáâtis respirar daqui a cinco
í' lk‘

da Secretaria do Meio Ambiente, falou, nós fazemos grandes prséinoes,da Secretaria do Meio Ambiente, falou, nós fazemos grandes

f,meu partido, PSDB, que estáYdando todo o apoio, às pessoas que vieram

hoje aqui, deslocaram-sr-de suas regi6es...(segue M10)

CD°
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RerAW
íntegra desta audiência constará das notas taquigráficas. Agradecendo

...queria agradecer à Fiesp, queria agradecer à Secretaria de

Meio Ambiente, queria agradecer ao meu partido, PSDB, que está dando

todo o apoio, às pessoas que vieram hoje aqui, se deslocaram de suas

regiões para vir aqui prestigiar; só tem a fortalecer esse projeto. E

uma coisa, gente: hoje é o inicio, vai votar a segunda vez. A itai,car
/ANY

batalha vai ser convencer o nosso Prefeito Gilberto Kassab a nãs,' etar

esse projeto, para que venha a sancionar esse projeto que4">4..\,. e grande

010	 importância para a Cidade, para esta grande metrópole repique hoje nós
•

não podemos respirar. Quero agradecer a todos,Nquero agradecer à~seW
Avis(?) e nós vamos continuar, em todos os projeÊodrque a gente fizer,

101'44'a gente vai discutir com as pessoas interessa „pe. Obrigado. (Palmas)

tkApp..
O SR. PRESIDENTE (José Police Heti> - Netinho) - Nada mais

NL%

havendo a tratar sobre esta materia,trojeto trazido pelo Vereador

José Rolim, declaro encerrada0uaiência pública, lembrando que a

y. 
11..

àqueles que participaram este debate, Ana Lúcia, Brasil, Rui,

&L)Oliveira e AndréGolan, que aquiu.m 	 trouxeram as suas contribuições.

Muito obrigado a l:taoá. (Palmas)
- '4+1 1¥

Declaro, neste momento, aberta a audiência pública do Projeto

r$Vde Lei 37/2D07, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a

constÉtçn' e a disponibilização de instalações sanitárias de uso

<#64!.‘grZtuitu nos pontos finais de ônibus para os funcionários do
,Rew-4)

transporte coletivo urbano de passageiros do Município de São Paulo e

a população em geral, e dá outras providências, projeto de lei em

segunda audiência pública. Vou passar a palavra ao colega Vereador

Abou Anni, para que faça as suas considerações preliminares, lembrando
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que as inscrições podem ser feitas com a secretária da Comissão

enquanto o Vereador faz uso da palavra. Tem a palavra, Vereador.

O SR. ABOU MINI - Obrigado, Sr. Presidente. Aproveito para

cumprimentar todos da galeria, os senhores dirigentes do transporte,

senhores militantes, inclusive faço registrar a presença do Presidente

do Sindicato dos Motoristas, Sr. Jorginho, e aproveito tarri4m ^ara

,,x.
O projeto, já em segunda audiência públicoWaprovado em

44primeira votação - a título de esclarecimento para os senhores

presentes -, é um projeto que "vem de encon.tsro,,ià necessidade" dos

condutores do transporte coletivo, que serria‘ao "instalação de banheiros

9\nos pontos finais de ônibus. . .A instalaçãje'âsses banheiros não só para

S)os motoristas e cobradores do sistema de transporte coletivo, mas bem

também para atender à população de- Sao Paulo, que fica muitas vezes

por minutos, trinta, quarenta Nminutos aguardando poder embarcar no
4.

transporte coletivo e muitag vezes mais uma hora e meia dentro de um

e kt,,)
ônibus até chegar ao Seu final. Esse projeto teve a iniciativa deste

C"
transporte, nos procuravam  e falavam assim: "Vereador, a necessidade é

muito grande Analisando, avaliando e também consultando a população,

;o projetO. realmente é o esperado por essa categoria e é o esperado4(‹Y
péTa. pOpulação de São Paulo. Então me orgulho muito por ter dado

início a essa propositura e agradeço muito aos companheiros do

transporte aqui na galeria, presente no plenário, por poder nos dar

base, nos dar subsídios para que possamos apresentar um projeto de tal

envergadura para a população de São Paulo, que é um sanitário público

solicitar a "vossa" inscrição para debater o projeto.solicitar a "vossa" inscrição para debater o projeto.

Nu"Vereador uma ve 4Z e, por várias solicitações dos companheiros do
çi

'	 ...._
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de uso gratuito nos pontos finais de ônibus. E venho aqui relatar, Sr.

Presidente, alguns fatos acontecidos por informações que nos

trouxeram, muitas delas pela própria pessoa que necessitou desses

sanitários num momento de aperto, literalmente falando, que chegou a

?"11
urinar dentro de saquinho, dentro do ônibus, e depois ter ,e

\dispensar, jogar "fora dentro da oportunidade". É uma seituação

vexatória e deprimente. É deprimente saber que alguém 	 nessasnessas4X~
condições e não pode fazer uso de um sanitário. j t1Mbém quando,

4"-N"Pr
muitas vezes, chegam aos seus pontos finais e são obàgados a consumir

um cafezinho num barzinho, consumir uma coxinha,COVImir qualquer que

4.0(seja o produto para que possam fazer 'uso do sanitário desse

t"NN.estabelecimento. Por muitas vezes, quando na maioria, os homens se

)).'viram, o homem é mais prático, cL homêm se socorre de um poste, se

socorre de um muro, se socorreVirurn ponto mais reservado. Mas e a

i‘‘NN -
mulher? A nossa preocupação ,,enibem está na mulher, lembrando que a

4;,‹
categoria do transporteo'coletivo vem absorvendo significativamente as

411 1/4,3
mulheres como funcionariaã, mulheres cobradoras,

tk\-Z?
.*Nn 4

mulhereicondutoras de veículos... (141l)

<;g4/

<4:::1°$\C q%
44,

•
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... mulheres, condutoras de veículos de transporte coletivo. E

como as mulheres fazem uso? É complicado. Então, acreditamos que essa

iniciativa vem de encontro a uma real necessidade de uma categoria. E

também existe a necessidade do Poder Público também estar assumindo.

• Debatemos muito, eu e o Vereador Netinho, Líder do Gotérno

c X"nesta Casa, até numa possível situação dos banheiros públi os. serem

também de uma certa responsabilidade, não sei se total ou/Nrcial, dos

empresários. Porque por várias vezes já fui procurado por.companheiros

'Ne411da categoria pedindo uma autorização para o subpr

44

efeito que a empresa

(P4\.construiria um banheiro, mas sequer isso a subprefeitura autorizou. O

V"%-
próprio empresário, a própria empresa de t'HiviSorte coletivo querendo

absorver essa demanda e não foi possível. , '44'N;›

(\ )
Então, se costurarmos umrojeto de lei, ou até mesmo um

NN,substitutivo para que possamos fazer com que os empresários tenham

,Nig's:6
participação,	 os	 concesslo14rios,	 os	 permissionários • tenham

"N.

participação nesse p5,ojeto, seria de muita valia para todo o

1/4„À
1

e!.... 
transporte e para a_pbpulação de São Paulo.

kkaoN4
São algumasconsiderações iniciais quanto ao projeto. Volto a

#'''Z5S‘falar: este 4y e,,,reador está numa 'expectativa muito grande para que esse

NO'r
projeto dOlCw aprovado e venha de encontro às solicitações dos

'‘\*,compante$ros do transporte. E lembrando mais uma vez, e já mencionei
„4.4(1Y

na audiencia passada, que a expectativa não é só deste vereador, mas
5

de toda a categoria.

Pude ir pessoalmente na Vip Guarapiranga durante as

madrugadas, na Vip M'Boi Mirim e também na Transcuba. Esses condutores

comentaram o projeto. Eles fizeram relatos dizendo que isso tinha
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acontecido com eles. Esperamos que eles tenham um futuro melhor. Tenho

certeza de que esse futuro de resolver essa situação está próximo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecemos a

apresentação do Vereador Abou Anni.apresentação do Vereador Abou Anni.

Quero informar ao plenário que recebemos relatório executivo

das condições sanitárias e de conforto nos locais de trãta céu

SÇ"s''s
aberto, esse trabalho realizado pelo Sindicato doc4lotoristas eaberto, esse trabalho realizado pelo Sindicato dos Motoristas e

%NI:44"f
Trabalhadores em Transporte Rodoviário Urbano dê\_São Paulo, o que

vamos solicitar que componha o processo que pónàtitui o projeto de

.e,Tem a palavra o Sr. Jorginho, Prç5id" ente do Sindicato.sIl

O SR. ISSAO HOSOJI - Boa tarde a todos, conhecido como

91410fJorginho, sou Presidente do Sindicato dos Motoristas de São Paulo.

Quero aqui cumprimentar o S'Ivresidente, o Vereador Abou Anni neste
(4,1:

momento tão importante para a' categoria.

e. s)4k.,-)
A questão do baiffleiro químico é uma reivindicação de vários

Cozu
anos, mas que infelizmente nos defrontamos com várias burocracias,

4,NN,15‘.
tanto do Poder Público e talvez por falta de interesse do setor

patronal. lesa campanha salarial, mais uma vez, o sindicato

reiviiiaià>esse banheiro químico.

C...0-r Companheiros e companheiras, sempre temos dito que a categoria
~0"

dos motoristas e cobradores é diferenciada do metalúrgico, do

bancário. Eles têm condições de utilizar seus direitos no local de

trabalho, o que não ocorre, infelizmente, com a nossa categoria. A

categoria de motoristas e cobradores, que saímos da periferia a 60

lei.1-4

31
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demais que o sindicato vemas

quilômetros e chegamos na Cidade gastando mais de três horas. E,

quando chegamos a um local para fazer nossas necessidades temos

dificuldade. Nos bares, os proprietários não querem que nossos

companheiros utilizem. Várias vezes tivemos de fazer uma refeição, ou

tomar um café da manhã para que pudéssemos utilizar o sanitário.

Sempre digo que na Casa do Povo os vereadores semprReuidam

das questões sociais. Mais do que nunca estamos aqui algt.a ecendo o

nobre Vereador bou Anni que abraçou esta categoria. ACa goriarnersa

\*\tt#
é muito importante, mas nunca tivemos uma representação dentro da

Câmara Municipal. O companheiro Abou Anni abraçotrua causa e reconheceu

\414'a importância do transporte coletivo de São Pnlo.

Nós transportamos vários trabalhadóres. Nós contribuímos com o
AUN-

crescimento da Cidade de São Paulo, Por esses motivos acho que esta é

uma reivindicação tão justa quanto

'143fazendo.
<ÇO:V

‘NJ(Quero aproveitar ... Regina)

C;(<1.

-
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Quero aproveitar este momento porque nós estamos em campanha

salarial. E todos os anos, e é do conhecimento da população de São

Paulo, às vezes quando os motoristas e cobradores fazem greve, a

população olha um pouco achando que o nosso Sindicato faz greve para

aumento de tarifa. Não é verdadeiro isso. Nós sabemos que em meadah do
NN

ano passado para cá, o transporte coletivo de São Paulo teíre uma

receita de mais de 50% de aumento, teve uma redução e	 eR.....
Lr".redução de transporte que são os carros novos, e apesar dos carros

novos, houve diminuição da frota. Com isso, 'Srj Vereadores, o40,,,,st, 

transporte coletivo tem este ano condição suficielffe para reivindicar

Nt"o atendimento que o Sindicato dos Motoristasestá fazendo. Gostaria,

t"N.4.nobre Vereador, que o senhor como Líder dó Governo conseguisse marcar

audiência com o Prefeito porque está marcada uma assembléia decisiva

N,para dia 18. Eu não quero fazer greve por fazer greve, até porque eu

4,..?NtZW'
não quero prejudicar essap população tão carente que necessita do

Skç,
transporte coletivo de iSão Paulo. Por esse motivo, quero pedir mais

uma vez para o nobreaVereador que tente vincular uma reunião com o

Prefeito de Sãoinuro para que encontremos uma saída satisfatória,

grevista na cidade de São Paulo. Muito

Sefihores. (Palmas)

para que

obrigado,

- I
Je ~à XLI.J.J.C) paia

\À
nãón l'.4al a movimento

SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

adradecer o Jorginho e também trazer uma informação que está neste
mszep

levantamento quantitativo, de que em 2006 foram transportados pelo

sistema estrutural e local 2,661 milhões. Na realidade, é um número

gigantesco e trazemos essa informação para dar o tamanho disso, do que

é o sistema da cidade de São Paulo, do sistema de passageiros de
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ônibus, um dado importante para todos: 2,66 milhões de passageiros

transportados.

Chamo agora para usar a palavra o Sr. Albano, também do •

Sindicato. Está aberto o microfone. Durante a fala do Albano, peço aos

que estão na galeria e queiram usar da palavra, para se inscreve,

desçam e usem o microfone. Depois poderemos devolver a palãiirã ao
Nkt,

Vereador Abou Anni, proponente da matéria, para ,que faça as

considerações finais. 	 (";r

O SR. ALBANO - Boa tarde, companheiros, coMpanheiras, Vereador

Abou Anni, Líder do Governo Vereador Netinho, Acho que um dos

problemas sociais mais "agravantes" qui(jrtemos hoje são as

condições de higiene, a questão da deficiênáia de sanitário que temos

lyna nossa categoria. Lembro aqui de um ato importante. A direção do

"V‘4PSindicato sempre teve dificuld dei( ara contratação de companheiros na

nossa categoria. E sempre „hc!'4 e, por parte do patronato que a grande

dificuldade era os sanitárids. Ora, se isso parte exatamente de quem

4,44N,w)hoje detém o transporte, coletivo ou se beneficia dos lucros que a

(>4;
própria populaçã\concede, nada mais justo por parte do patronato

resolver a questão do sanitário da nossa categoria.

Nós estamos em avanço "significante" na questão da contratação

da mão.de-obra feminina. A direção do sindicato desde o outro mandato,

<1;\4
cccompanheiro Edivaldo, e agora com o companheiro Jorginho, tem-sewo 

preocupado e tem aumentado demais a contratação de mão-de-obra

feminina. Por outro lado, também avançamos nessa questão até porque em

debate anterior teve uma questão relativa à contratação de

companheiros portadores de deficiência física. Tudo isso vem ao
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encontro daquilo que já pedimos há algum tempo, e culminou agora com a

nossa campanha salarial juntamente com o companheiro Abou Anni que faz

luta no sentido de resolvermos esse problema "agravante" da nossa

categoria. Só no nosso grupo, no Grupo VIP, temos mais de 1.200

companheiros afastados com uma série de seqüelas provenientes. 3p),,ge

formos constatar, isso vem do estresse do dia-a-dia. 	 <4J -

toik.-O problema do sanitário é gravíssimo. Não podemosnontinuar da
#4",>rforma como estamos, como está hoje. É um problema para serresolvido

não só pelo patronato, mas também pelo poder públic)o. Alti 'S porque esse
414

patronato que está aí são os caras que têm atf2. te maior do sistema.

"-<Estão tendo muito lucro. Essa categoria nussarque transporta o povo

merece atenção até porque quando resolvemos o problema do sanitário
N . A-vamos resolver um problema da populaça° que também é carente de

N/sanitário. Todos sabem que não4pAONítsanitário nem mesmo no ponto final.
i1/44;zr.°WSe nós chegarmos hoje numejnto, final, por exemplo, Parque Dom PedroNk,

ou em grandes terminais, há também deficiência. Existe, claro,
e ‘,.,.)
.5/°banheiros exclusivos ara a São Paulo Transporte, e para outros

~.1_(›Nsegmentos. E nauorde não deva ter, deve ter para a São Paulo
444%4

Transporte, •a
4k

ra os trabalhadores do Transporte e também para a
,população Arque é humilhar o nosso povo, é humilhar as nossas

púbifcos. Aliás, não tem sanitário público. Está de parabéns o Abouii§00j
Anni, está de parabéns o companheiro Jorginho e a diretoria do

Sindicato nessa luta. Era isso. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Policia Neto - Netinho) - Obrigado,

Albano. Quero agradecer a Maria que tem sido a intérprete do nosso

formos constatar, isso vem do estresse do dia-a-dia.

COMcompallelAs com as condições que encontramos hoje nos sanitáriosas condições que encontramos hoje nos sanitários
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diálogo aqui. Agradeço também ao Joel que a antecedeu. São os dois

intérpretes da audiência pública do dia de hoje, muito obrigado.

Temos mais alguma inscrição? (Pausa) não havendo mais oradores

inscritos, devolvo a palavra ao proponente, Vereador Abou Anni para

que faça suas considerações finais.

409\
O SR. ABOU MINI - Obrigado, Presidente. Só tenho de agradecer

Nn

C5)441

ao Sindicato dos Motoristas...(M13)

NZ\

osçy%

4(";;4*
1;'Y

r 14(<\

4414‘

"V.
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AgradeçoNgow,Presidente por abrir essa discussão com este

Não havendo mais oradores inscritos, quero devolver a palavra

ao Vereador proponente, Abou Anni, para que faça as suas considerações

finais.

O SR. ABOU ANNI - Obrigado, Sr. Presidente, só tenho a

agradecer ao Sindicato dos Motoristas porque em relação a .toda
°'.1

1\ações e proposituras deste Vereador nesta Casa, que vem ao -eal'.contro

em.,,,N

presentes e existe esse diálogo entre este‘ãárlamentar e essa

Á\';'''
categoria que sempre nos atende. Todo projétNque é de interesse para

2)
a categoria, ela comparece em massa, Para nós é muito importante

(xtt, N

sabermos que podemos contar com esse apoio.

t4eNdeDesejo uma campanha salarial que a população não venha sofrer

--
com as conseqüências dessa campanha e esperamos que os patrões atendam

porque essa categoria não pede nada mais do que é justo de fato e de

53\-
Vereador, mesmo nos bastidores, e que vem trabalhando para esse

Yprojeto ágar uma realidade tão almejada por essa categoria.

(Palmas)

<1‹>CL0,,,yor O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço as

palavras do Vereador Abou Anni e corroboro com esse entusiasmo da

matéria. Quero dizer que estamos mesmos nos aplicando à construção de

um texto que comporte sanção do Prefeito, ainda não temos isso

fechado, estamos em processo de tratativa na construção de um texto

Lio
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definitivo que comporte a presença do setor privado, do setor público

e o resultado efetivo para a população que trabalha e que é atendida

por esses profissionais que hoje vêm à Casa trazer a sua manifestação.

Agradeço com muita sinceridade o trabalho feito pela equipe

coordenada pelo Maguila que respondeu pelo trabalho do relatório

dge\executivo que vai fazer parte do processo. Nos ajuda muito gúànd o a
tok,""sociedade nos faz oferta materializada como esta, nos ' tÊnem dados e

informações que nos auxiliam a tomar a decisão correta.l.
SNNeste momento dou por encerrada a audiênciLpública que tratou

do projeto de lei 37/2007, de autoria do Vereador Abou Anni, que

dispõe sobre a construção e disponibilizaçao de instalações sanitárias
thA.de uso gratuito nos pontos finais de =bus para funcionários de

<45Ytransporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo e da

população em geral e dá outrask,providências. Lembro que esta é a
eta.N3

Declaro kàbi,,tetr* a audiência pública do projeto de lei 19/2007,
"

segunda audiência pública, íntegra desta audiência constará nas

notas taquigráficas. Muito obrigado, Vereador, muito obrigado aos que

nos acompanharam. (Pa mas)
CogiS

do Vereador ,Farhat, que acrescenta artigo à Lei 10.862, de 4 de julho

de 1990, estendendo a restrição ao fumo de charutos, cigarrilhas e
Ot,

cachiMbos nos locais que especifica e dá outras providências. Primeira
X b

4
o'dtaddiência pública da matéria, lembro que imediatamente ao encerramento•usj

desta audiência pública, abriremos audiência ao projeto de lei

572/2005, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

Tem a palavra a assessora do Vereador Farhat para

manifestações.

Lj
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(NÃO IDENTIFICADO) - Boa tarde, o projeto 19/2007 visa criar

um local específico onde o fumante desses produtos que têm capacidade

tabagistica de poluição ambiental maior possam se dirigir e lá seja

respeitada tanta a liberdade deles de fumar, quanto a liberdadê c
Nril

O projeto de lei prevê que seja feito um loçailrpservado,
1^4,,Ndotado de dispositivo de contenção da poluição tabagistica ambiental

,
para os produtos que tenham uma capacidade de "b‘luição tabagistica

(o "'Id7
ambiental maior, tais como os charutos, cigarrilllas e cachimbos. E

Á(também para que os fumantes desses prodút„os estejam devidamente

informados, é previsto um cartaz informando justamente o local onde

poderá fazer uso do produto.

local específico para o funjo N.N. or exemplo, no Shopping Tatuapé existe

o local específico para os fumantes e lá ele tem respeitado o direito
eedele de consumir o c igarro, assim como o fumante passivo tem o seu

co,N
a não farze

‘
Mso por meio da fumaça. Era isso.

04
n SR. PR

A 
SIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecemos a

.4(7&hl-ciai. Abro a palavra para os que quiserem contribuir,
w4

críticas sobre a matéria apresentada. Não havendo oradores

declaro encerrada a audiência pública. Lembro que a integra

fumante passivo ingerir a fumaça, decorrente desse produto.fumante passivo ingerir a fumaça, decorrente desse produto.

Já temos em São Paulo alguns locais que prevêem e que têm esse
et:-53

l.*16

direito de

0

exposição'4
.0,18kimpressões'

(0'
insçritos,

Nhfr-'

-desta audiência constará

projeto de lei 19/2007,

nas notas taquigráficas. Lembro que esse é o

do Vereador Farhat, que acrescenta artigo à

Lei 10.862, de 4 de julho de 1990, estendendo a restrição ao fumo de
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charutos, cigarrilhas e cachimbos nos locais que especifica e dá

outras providências. Como foi a primeira audiência pública, ...

...teremos um interstício de dez dias.. .M15

ç)"
Cmo

\25\4

404S

o
c;k•

<ev
4k8~

.04c•D

113
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...audiência pública teremos um interstício de dez dias para

que façamos a segunda audiência pública necessária a esta matéria.

Muito obrigado.

Declaro aberta a audiência pública que tratará do PL 572/05 do

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre a obrigatorigdade

41\
da colocação de banheiros nos estabelecimentos bancários do Munrcíbio.

O SR. MAURO MELLO - Sou assessor jurídico doÇydkeádor Carlos
N44:"""

Bezerra Jr e gostaria de reiterar os termos já cólocaãos em primeira
~Ruf

audiência referentes à matéria que é mui,toNamples e prevê a

obrigatoriedade de colocação de sanitáriosliâf, o público.que está no

interior do estabelecimento bancário. Conle—já é sabido muitas vezes oto4,

tempo que as pessoas ficam dentro de Mim banco chega a ser, muitas

vezes, uma hora ou até mais. Daixanecessidade desta providência paravezes, uma hora ou até mais. Daírfiecessidade desta providência para

_ ' ''"	 '	 ..•	 .4",Lembro que a matéria passa por segunda audiência pública.

banco chega a ser, muitas

atender a população. Ficare reiteradas as alegações já colocadas em
'Ç'we

primeira audiência públ4c2. Agradeço a oportunidade ao Vereador

O SR. PREfiD 7ENTE (José Police Neto - Netinho) - Reconheço a
— '44

.04"S
exposição feit

4a pelo Dr. Mauro. Questiono o plenário e a galeria

se há lgllém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo

..1N,
oradores-inscritos declaro encerrada a audiência pública. Lembro

r,'Q'
qu'ew a íntegra desta audiência pública constará nas Notas

Taquigráficas que serão anexadas ao processo do PL 572/05 do

Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre a

obrigatoriedade de colocação de banheiros nos estabelecimentos

JL
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bancários do Município e dá outras providências. Esta matéria

foi debatida em segunda audiência pública. Está, neste momento,

apta para continuidade na tramitação legislativa.

Declaro aberta a audiência pública que tratará do PL

298/07 do Vereador Goulart que dispõe sobre a regulamentahè

distribuição de materiais promocionais no município deebãciPaulo

010	 e dá outras providências Segunda audiência públiv
 que	

t2Vhamo para

I444:01
fazer uso da palavra a equipe e assessora 

N
:) obre Vereador

Ál'
A SRA. NAZELI CABRAL - Para recapitular o projeto de

iniciativa do nobre Vereador GoularNretende dispor sobre a
<15‘

regulamentação de distribuição„ de materiais promocionais no

Município. A matéria tem por objetivo regulamentar uma atividade
4

já de há muito tempo exi,dNe no Município. Podemos dizer de 20
Ns.

anos, e que precisa estar regulamentada, disciplinada para que
e"-

possa se desenvolgari normalmente e, de certa forma, preservar as

condições urbanísticas e paisagísticas do município. O grande

Xi
diferencial

%
5 o‘ pontos que acho importante ressaltar na matéria

é que,	 distribuição deste material promocional leva em conta

4ef
que*rá. feita como brinde. O brinde tem a característica de

necèssariamente ter utilidade para aquele que o recebe. Este

brinde vem acondicionado em sacolas com o dizer de que isso não

deve ser disposto em nenhum tipo de local para não gerar

poluição de espécie alguma. Este material promocional só poderá

Goulart para que iniciemos os debates.Goulart para que iniciemos os debates.

4(
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ser distribuído desta forma, acondicionado neste tipo de

embalagem. A segunda coisa importante de ressaltar é que a

permissão para que esses brindes sejam distribuídos nos

logradouros públicos é de apenas três autorizações para cada

distribuição por cruzamento. Que a utilização de ehpnas

<le l‘°públicos para esse tipo de distribuição só poderá o'.wer de

acordo com o que prevê este projeto de lei aos sábados, domingos

e feriados no horário compreendido entre 9 e	 oras. Existe
\.?

uma determinação bastante importante que é de,-,responsabilidade

das empresas divulgadoras em não utilizdWde obra de pessoas

com menos de 18 anos. Isso foi ampAl'›hte discutido, fez parte

de acordos com a Comissão da Criança e do Adolescente e é um

P4"Yponto que está absolutamente i5,. sentado. O que se pretende com

,NZN7"31'esta inserção desta i•pr.3,gatoriedade é que o jovem, o

-‘‘adolescente, seja preservada a sua mão de obra e o seu lazer,

fyi/
utilizada mas nacy4idade de aprendiz e não neste atividade, em

%\e4)
outro tipo de atividade. Ao mesmo tempo, com esta

regulamerltaçãof se abre espaço para que as pessoas da família,

esses40,511np têm idade superior a 18 anos, possam ser absorvidas

<77:4 qu-stesegmento. Outra questão importante do projeto é e elepecoro

prevê que a doação de todo o material, o excedente do material

promocional será encaminhado para entidades de assistência

social, entidades filantrópicas para que possam transmitir isso

para a reciclagem e auferir disto algum tipo de benefício. Outro
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Nruas, por logradouros de maior freqüência de pedestres de;spassam por ruas, por lograaouro

veículos, e eles não sabem, as pessoas não sabemrbilde estão

...também que é preciso ressaltar é que a utilização máxima de

vinte bandeiras ou estandartes. Explicando melhor: quando a gente

passa pela rua, a gente vê os empreendimentos imobiliários que

precisam ser anunciados, e não só anunciados, eles precisam ser

indicados, onde é que eles estão. Então o trânsito, os transeii4pÊstranseirspz:s

localizados. Então esses estandartes e essas bandeiraskycam o local

onde o empreendimento está localizado. Esses 4âartes e essas

bandeiras, então, pelo projeto ficam limitados Ne 4vinte por lançamentonm-
. t

imobiliário. Ressalte-se também a geração d
"
eNoportunidade de trabalho

42,4,
para aproximadamente dez mil pessoas/diana'distribuição de brindes e

‘k, )1
manuseio de estandartes e bandeiras. Outro aspecto importante é que

imobiliário. Ressalte-se

para aproximadamente dez de brindes e

manuseio de estandartes ,.

tNew\s"haverá aumento na arrecadação * 

&

krido aos preços

'4g.Spara utilizacão, à obricratorie ade de recolhimentpara utilização, à obrigatorredade de recolhimento

importante é que

públicos de licença

aos cofres públicos

da taxa de fiscalização‘deanúncio correspondente. E este projeto,

N.L)repito, vem atender AÁreivindicação e à necessidade de regularização

de um segmento qiie,cátá há vinte anos atuando no Município. Eu tenho
1N+

impressão que,o projeto vem não de encontro, mas ao encontro da nossa

lei, essa<ltrespecial que está aí, que mantém a paisagem urbana, que

k44.,se denomina Cidade Limpa. O projeto não fere aquilo que está na
ks

4Ien	 .4()
regulamentação da lei e ele vem para atender aos anseios desse

segmento. Quero agradecer em nome do Vereador Goulart a. todas as

pessoas que vieram para defender esse projeto, em especial a presença

do Sindivulgue(?), que deverá se manifestar, e a presença do sindicato

dos empregados nesse segmento e a todos aqueles outros que eu não



rev.:rod.: M15 fl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 8911	 data: 7.52007

rfitha n° j)e
' i de e
 •

Pror•mso n° O I- .2.1(0j°A
TAQU 11G RAF kTereza Affon da Iva

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4 Reg. 10.651

ei/m~

citei, mas que ficam aqui em nome do Vereador Goulart, que não pôde

estar presente porque tinha um compromisso nesse mesmo horário, os

agradecimentos dele, e estamos à disposição para qualquer

aprimoramento do projeto. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradedle-44à

k fr\ . '

Dra. Nazeli, que fez a apresentação do projeto. Sei que 
<4 
tem um

conjunto da sociedade que vai fazer uso da palavra, nAsi queria
010

e," 1{...ra.	 ...-
fazer uma sugestão para a Nazeli enquanto eles falam,áte porque vou

pedir para ela voltar a nos explicar.

)°'

N„01,

A Lei Cidade Limpa, no seu artigo 4.2, tratou dos anúncios

#4 Y-''especiais e nele, no seu item 4, de finalidades imobiliárias, e lá ele

t%S.,..

-4'

trouxe a seguinte redação - vou ler o,caput do Artigo só para ficar

claro para todos o que estamos faland )o. "Para efeitos desta lei, os

ÇNIN,
anúncios especiais são classificadoS em", ai vai lá, "de finalidade

ma..24AN
nn4imobiliária, quando for destinado a informações do público para

.£	 'Ilt•

aluguel ou venda de imóvei0 não podendo sua área ultrapassar 1m 2 e

e.....0
devendo estar 'contido dentro' do lote".

Essa erà*oúnica abordagem que eu queria fazer, porque da

egly
audiência púb

,,lica realizada na semana retrasada, se não me engano na
„Ne- e4").quinta-feira, para esta, eu e a assessoria da Liderança do Governo nos

aplicáMos debater com o Executivo a matéria e uma das questões que

Xef.,
nds parece bastante importante é preservar esta redação no dispositivo

4,0P°2
mi

legal que ora estamos debatendo. Então, .a sugestão que eu faço é

esteja contemplada na matéria de que estamos tratando, que é a questão

de distribuição de brindes promocionais, esta matéria que ainda aborda
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estas questões de cunho objetivo e de cunho, no caso, de finalidade

imobiliária.

Também tratou este artigo das finalidades culturais,

educativas e eleitorais, que quando a nossa ação promocional estiver

voltada a estas finalidades, terão também a mesma recepção do diPloma

legal objetivo, que é aquele que trouxe a Cidade Limpa e me par4ce que

a iniciativa do Vereador tenta legitimar algo que a Cidgjen, tem
PANcom qualidade, que é a ação promocional que gera muitos empregos, mas

que ela também se associa a uma matéria bastante kdebatida e bastante

'reconhecida pela população de São Paulo, que é 
v

lticiZde Limpa.

Então, faço questão de anunciar aqui essa questão objetiva que

t"›...estamos estudando, que trata dos anúnciosWespeciais, compreendendo que

(\Ya divulgação por meio de ações promoclonais pode corroborar com a

cidade limpa naquilo que mantém -o texto como aprovado por este
40,..soN4-

plenário. Era essa a observação que gostaríamos de fazer neste

ç< ‘momento, abrindo os microfohes de aparte para o nosso plenário, a

nossa galeria, s6 so2.v.tar para aqueles que não fizeram inscrição

(:!‘
prévia que fale", seu nome completo e, se representarem alguma

Norganização nao-governamental, também o façam para que todos tenham a
AX,,

informação\p-recisa de quem está trazendo a contribuição. O microfone

X,
está :e.

C.:9 
O SR. CARLOS - Boa tarde. Meu nome é Carlos, sou representante

do Sindispan, Sindicato dos Empregados em Empresas de Panfletagem e,

aproveitando a oportunidade, quero ressaltar que esse projeto vem

regulamentando a geração de aproximadamente dez mil postos de trabalho

de gente, de pessoas, na maior parte, de extrema baixa renda. Esse
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pessoal que trabalha nesse segmento nos sábados, domingos e feriados,

onde não atrapalha os estudos, não atrapalha em nada, porque o monte

de garotas... digo garotas, mas tudo acima de 18 anos... são os dias,

inclusive, em que

4(0"
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... podem deixar, numa grande maioria, os filhos com as mães

que não estão trabalhando nesses dias para poder auferir algum

rendimento para seu próprio sustento e de seus filhos.Essa grande

maioria das promotoras e promotores são da periferia da Cidade de São

Paulo onde a renda é mínima.

HrConheço bem esse pessoal que trabalha nesse segmento eu4o eço

bem a necessidade que todos têm. Por isso há necessiadbe de uma

regulamentação dessa atividade para que a gente, possa continuar

ajudando principalmente esse pessoal de baixa renda"Cie
É. lógico que o segmento sendo na distrLuição de brindes vem

Nr"
melhorar e muito. Porque, infelizmente, o mdtoÊista, e a população de

forma geral, não só da Cidade de São ,Paulo; mas brasileira, é porca.

(wk,rDispensam tudo nas ruas. E, agora, com um brinde que eles podem

.t"Weaproveitar, eles vão deixar deNpogãr na rua e vai melhorar o aspecto

Cidade Limpa. Porque vemos 1tudc4sendo jogado nas ruas dos carros. Não
N

apenas panfletos, mas latas"de cerveja e vários objetos. Acho que tem
a
tiNk.	 .tudo a ver com o nossp segmento e pode melhorar em muito. Muito

(>4X
obrigado.(Palmas)‘‘

O S
44

R.". .RESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer'ad'bontribuições do Sindispan.

N:U
N‘

dago se alguém da galeria ainda gostaria de se manifestar. E

auneito para agradecer aqueles interessados que acompanham na
tts

discussão e deliberação da matéria.

Por favor, seu nome completo e a entidade que representa.

O SR. LUIZ - Represento o Sindivulg. Apenas quero reiterar o

que foi falado na outra audiência e ratificar que a nossa atividade
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O SR. PRESIDENTEN(JO-se Ponce Neto - Netinho) - agradecemos as
t

010	 palavras do Sindivul

•

não 'fere o projeto Cidade Limpa, que apoiamos. Sempre estivemos

abertos para tentar melhorar a nossa atividade. Por mais de seis meses

discutimos com o Vereador Netinho, na Comissão da Criança e do

Adolescente, e conseguimos adaptar as empresas na questão do menor.

Na época foi citado que poderíamos adequar, utilizar a mãt>de-

.deobra dos pais e irmãos. Nós lutamos e todas as empresas se adapCaram a

isso. Mas, infelizmente, a nossa atividade foi extinta	 todo o
#ft Ns,..

esforço que fizemos para integrar pais, mães e irmãos	 velhosvelhos das

\pessoas envolvidas foi pro água abaixo. LutaMos ''S para manter a

atividade, nos adequamos com todos os segmento:áirue participaram do

termo de cooperação.

Mas, estamos aqui com o ProjejNe Lei 298 nos propondo a
‘

sempre cooperar e a nos adaptar ao que'for necessário para mantermos

NN4'
nossa atividade. A nossa atividadeé eventual e, repito, não fere, o

,t....„\\
la„meio ambiente por ser executadaNaos sábados, domingos e feriados.

Anunciamos s-kao presença do nobre Vereador Beto Custódio, que
'kNk

4".4
veio participar' deste debate porque tem interesse aprofundado na

matéria. Elerem revelando preocupação quanto ao Cidade Limpa e quando

a geAN de emprego. Ele preside na Casa a Comissão de Direitos

. <t#4>
Ihaanos, Comissão essa que pode continuar nos ajudando nas questões de

.441,0J

utilização de mão-de-obra não adequada nesses trabalhos.

Agradeço a primeira exposição feita pelo Sindivulg também e

passar a palavra para o próximo orador. Muito obrigado.
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O SR. ROBERTO - Boa tarde a todos. Sou presidente do

Sindivulg. Sinto-me no direito e no dever de expor um pouco mais,

agradeço aos nobres Vereadores a oportunidade; aos empresários do

setor presentes e a todos os trabalhadores que também se fazem

Como foi levantado por todos, nossa atividade se aplica há

mais de 20 anos sempre tendo uma regulamentação para tal bue houve

foi que com a aprovação da Lei Cidade Limpa houve jitneYánção nesta

atividade por ser publicidade.

dosY:aos sábados, domingos e feriados, e também Sa exposiçao
tl,Pe¥estandartes, se refere a um setor es pecífico. Não

presentes.presentes.

rtçuto*

O que defendemos é que a distribuiçãoNdenfletos realizados
UN*

de bandeiras e

existe nenhum

é móvel, ela éconfronto com a Lei Cidade Limpa. ê? Porque ela

transitória, ela não é instaladaW"flão interfere em qualquer situação‘,N
que o Cidade Limpa tende a regulamentar.

O próprio Vereador Netinho destacou que existem alguns artigos

Lo)que se referem a lançamentos imobiliários, à publicidade imobiliária.
remX

O que estamos trâtrildó hoje é publicidade de lançamentos imobiliários,

o que requer	 regulamentação para que não aconteça, como outras

atividaded;Ce- por terem leis passadas se estruturaram, os empresários

invesrairr, houve um trabalho muito forte com a Câmara Municipal. E o

</V'
SrikkgdIg quer se colocar a disposição para auxiliar no que for'4•&"")

necessário e for preciso em relação a parcerias que possam ser feitas

junto com a Câmara ou com o Poder Público para ajudar a fiscalizar as

atividades.

53
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Porque o problema é quando não há regulamentação, quando não

há disciplina a ser seguida. Quando há uma disciplina, como ocorre em

alguns casos, até mesmo o descarte do material que pode ocorrer, as

empresas promotoras
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...são responsáveis pelo recolhimento do material. Senão,

poderão ser punidas. Então, é importante isso. Se existe a disciplina,

tem de ser seguida.

A não utilização de mão-de-obra de menores. É um fato já

concretizado. Estávamos praticando mas, infelizmente, nesse períodgm

que houve a suspensão de uma legislação, algumas brechas foramÀbertas

e algumas empresas começaram a utilizar menores. Is %,
sà ,fleve ser

X'5*fiscalizado, punido.
(2)

Sindivulgue, e, acredito, o Sindisplãl.:),\se colocam à.,,.

disposição para orientar, ajudar a regulamentação dessa atividade.

À ?'.&Dentro do conteúdo exposto, pela nossa leitura, acredito que o

folheto será distribuído, sim, segundo. "a ''lei . Mas apenas dentro de

.0:sacolas plásticas ou qualquer outro matrial reciclado. E o brinde é

t4N,
uma nova modalidade, que vem agregar o nosso trabalho, tornará um

%

pouco mais aceitável a distribuição desse material, que poderá ser até

‘'‘entregue individualmente, separadamente. Mas o folheto deve seguir

4 !(4°.essa orientação, estar'çaCondicionado dentro de uma sacola plástica.

(›:(
O restante -,jodos os artigos e parágrafos desta lei realmente

101'.4condizem cazi.o. que o sindivulgue busca, uma regulamentação e

disciplinaWa atividade. Se todos estiverem disciplinados, tenho

"n 4k\certezN444e que os empresários conseguirão atender às exigências da

..,1(,P#
reguramentação.

Nós nos colocamos à disposição e parabenizamos a Casa por esta

nobre iniciativa de beneficiar não só um segmento, mas milhares de

pessoas que dependem dessa atividade. Muito obrigado, senhores.
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Neste momento, eallzamos a segunda audiência pública. Tem a

eauipe técniCa- o mandato do Vereador Roberto Tri poli.4 \tipalavra a equipe técniCa, o mandato do Vereador Roberto Tripoli.

A SRA. 9ZINA MACEDO - Meu nome é Regina Macedo, sou da
\x,

, .":"....assessoria do Vereador Roberto • ripoli, do Partido Verde.

e•••n•ft.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço pelas

palavras do Sindivulgue. Pergunto se há mais inscrições. (Pausa)Como

não há mais inscrições, declaro encerrada a segunda audiência pública

do projeto de lei 298/07, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe

"-rsobre a regulamentação de distribuição de materiais promocionai	 o
NN‘

município de São Paulo e dá outras providências. Instruído o4cesso

fÇ)14.**nas suas audiências públicas, o que permite as disnsspes para

010 deliberações em plenário.	
(:""	

•

''IN
Muito obrigado a todos que acompanhaiàrta esta audiência

...
pública.

de ''Z'''
Neste momento, declaro aberta a aúditabia pública do projeto

de lei número 243/07, do Vereador Roberipoli, que dispõe sobre a

S)criação e a venda no varejo de ..cães e gatos por estabelecimentos

comerciais no município de SãoNpaulo, bem como as doações em eventos
..,...nS

desses animais e dá outras próvidências.
4. ft '4»

Nàsçalidiência pública anterior, já tivemos oportunidade de

falar,Irsobre o projeto que vem para regulamentar o comércio de animais

dóMésti,os. São cães e gatos. Antigamente, para você comprar um

cachorro ou gato de raça havia até fila. Com  o passar dos anos, essa

atividàde se transformou em alternativa para muitas pessoas, não em

canis e gatis regulamentados, mas em criações de fundo de quintal.

_56
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Todo esse comércio envolve a questão da saúde pública, causa

enormes gastos para os cofres públicos no momento em que o centro de

controle de zoonoses é solicitado, pois cães mal comercializados

acabam abandonados, porque a pessoa não sabe, muitas vezes, o que está

levando para casa, e solta o animal, doa para alguém que não quer.

AHoje em dia é enorme o número de animais de raça que 	ara

N):,!‘
o centro de controle de zoonoses, e o Poder PúBlIco gasta,

r'..N4r*infelizmente, para eliminar esses animais ou dar um e_tino a eles,

fazer a doação.

Este projeto do Vereador Roberto TripOliWpretende que esse
VNI*

comércio se efetive como comércio. NiQüe 1' os criadores sejam
4

. X'41,,

,
fiscalizados, forneçam notas, recolham

< 
setos aos cofres públicos.

Na verdade, o comércio de cães e gatos e outros animais

eN,
considerados domésticos, mas que 7nWo incluídos no projeto do Vereador

- só tratamos de cães e gatdbN- já é regulado no mundo inteiro, de
V ‘

forma rígida. Na maior parte ‘dos países, a pessoa tem de comprovar que

tem condições de manr.ers¥um animal de determinadas raças para levá-lo

para casa.

i4Um outro onto interessante do projeto, que foi colocado para

just<gii144.4?amente coibir o comércio de fundo de quintal, da pessoa que leva o

animala`'ra o apartamento e começa a reproduzi-lo, é que todos os

Nr4,4
arilbais regularmente comercializados terão de ser esterilizados. Se4.0.j

você quiser comprar cinco, seis animais para manter na sua casa, pode,

mas vai comprar todos do canil devidamente regularizado.

Se o canil for vender para outro criador, regularizado, pode

vender o animal sem estar esterilizado.

5f
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melhor. Os outros sofrem muito mais. (Segue Regina)

A regularização desse comércio é importantíssima para a cidade

de São Paulo, que tem um excedente de mais ou menos 1 milhão e meio de

cães e gatos sem proprietário, que sofrem muito, inclusive maus-tratos

nas ruas, principalmente esses de raça e não têm noção de como viver

nas ruas. Muitos sem raça, SRD que vivem na rua tem uma adapàAo

melhor. Os outros sofrem muito mais. (Segue Regina) 	 (5'.3

<#2:eSNP

•	 5>if
<e\

C:;4
oNd.

4R4*°2
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Muitos a gente vê por aí, muitos sem raça, srd, vivendo nas

ruas, mas tem uma adaptação melhor. Os outros sofrem muito mais,

enfim.

O projeto também visa dar ordenamento para as feiras de doação

de animais feitas por ONGs ou por protetores independentes, que um

outro ponto interessante. E esse projeto de comum acordo *ora os<e* l'14.

‘segmentos do poder público - inclusive o Centro de
‹P 

Cofitrole de
4,0~

Zoonoses que vem tendo grande problema para fiscalizav o comércio

'N's#irregular de animais feito em praças, ruas, em
"
Beiras de parques -
Ohm/

coíbe, a gente proíbe textualmente esse tipoNioffi comércio. Então,

quando passamos na Bandeirantes ou em outras grandes avenidas, os

Ça
*.

animais em gaiolas sofrendo, nos fins dérémana, isso a partir desse

)projeto, assim que transformado em iblei, sso vai ser proibido.

O projeto tem a concordâficia, discutimos com o Centro de
44,...X\

Controle de Zoonoses, com Wsegmento da proteção animal, ele abre uma

porta para discutirmos seriamente com o poder público em São Paulo que

e p k ,;)
SX'

hoje tem encarado, oPré'rfeito tem encarado de forma tão transparente
C"

alguns enfrentaméle como é o caso do Cidade Limpa que era uma coisa

#41S.À
quase que "i,mexíVel" em São Paulo. Mas a gente provou que não é

"imexíve	 há assuntos difíceis. Há 10 anos atrás quando o4Vque

NlaRobert% ripoli começou a falar de esterilização de animais foi

fo:(1>considerado mutilador de cães e gatos. Hoje, as mesmas pessoas, os
4.9
protetores independentes que consideraram o Tripoli mutilador de

animais fazem fila no CCZ implorando uma castração. Acho que temos de

realmente nos abrir para as situações graves da cidade que precisam
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ser enfrentadas de frente. Esperamos que o Prefeito nos ajude a

enfrentar essa também. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à

Regina as exposições iniciais que traz neste segundo debate, segunda

audiência pública. Chamo ao microfone aqueles que vieram a s,ta
-

audiência para fazer uso da palavra trazendo a sua contriBuição,

colaboração ou crítica. O microfone está aberto, di

completo, a entidade se assim a representarem outst'Nente a sua
tS\‘‘,0Y

apresentação.
\wd,

(0).O SR. ÉRICO MABELINE - Eu representoeNG - Associação de

Proteção Animal - Tribuna Animal. Pi'imeiramente, .gostaria de4

parabenizar o Vereador Tripoli por mais essa iniciativa de projeto de<4)%
lei em proteção aos animais, sempre_ visando o bem-estar deles.

044.,,Nior
Tenho algumas questões %com relaçao a alguns artigos da lei. O

art. terceiro que diz que:JEVedada a venda e realização de feiras de

que as feiras' de adoção mereçam visão diferenciada daquela que é feita

com o comércio de animais. Acreditamos sim que o comércio de animais

\‘realiÈàdo\ em feiras e praças públicas deve ser proibido, mas não a

</.
aço' já que esse papel é feito pelas entidades de proteção animal

,airoj

que cobrem um espaço que deveria ser o Estado que estaria fazendo a

parte de prover adoção aos animais abandonados. Dessa forma, acho que

as feiras de adoção podem ser realizadas em parques, ruas e praças

ações de cães e gatos erretkprJeas, ruas, parques e outras áreas públicas

4 Lie)
do Município de São Paulo". A minha questão seria que dessa forma as(:4
feiras de ado 

4
ção"deixariam de existir, pois nesse aspecto consideramos

.. .	 #14':°4e..

nome
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desde que autorizadas pelas subprefeituras ou secretarias ou pessoa

física ou munícipe ou ONG de proteção animal.

Quanto ao art. quarto, parágrafo primeiro, que diz que a feira

só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou

jurídica de direito público ou privado, sem fins lucrati"Vos,

mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos, parabenizáMos o

Vereador pela iniciativa porque é exatamente isso. dét_Wmpo de

desburocratizar, oferecer responsabilidade social a ,€a)municipe ou

cidadão, deixandodeixando de ser uma obrigação das entidades de proteção
idNe/'

animal ou outra pessoa jurídica. Então,* %
x,. cada munícipe seria

responsável pela doação que realizasse desde .que fosse munícipe de São

Vereador pela iniciativa porque é exatamente isso.

Paulo e cadastrado na subprefeitura.

Outro parágrafo seria 40 eé-rceiro, que diz que para

identificação da entidade, assocWol: instituição ou pessoa promotora

'oz-W
do evento é necessário à exPteência de uma placa em local visível no

4k ‘'espaço de realização do- rozevento da doação, contendo nome do promotor,

seja pessoa física ou Njurídica, CPF ou CNPJ, endereço com respectivo

C4
telefone. Nesse 4Uesito, achamos que seja temerário expor à população

o endereço siteG,uma ONG que faça doação de animais. Essa informação
dRkdeverá ser -assada sim para o adotante para que se evite futuros

aband.onot e no endereço da entidade, ela não deverá, não deveria

(4, ‘‘C
ficaexposta ao público para que se evite que se abandonem animais no

endereço dessa entidade, e sim ser oferecido o endereço apenas para a

pessoa que estivesse adotando o animal.

No art. 20 diz que os canis e gatis devem manter banco de

dados eletrônico relativo ao plantel, registrando nascimentos, óbitos,
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144'¥1
(<4\,o

coSive‘

vendas e permutas dos animais, com o detalhamento dos adquirentes ou

beneficiários de permutas e doações. Quanto ao artigo, 'excelente. A

nossa dúvida fica quanto ao quesito da regulamentação desse artigo,

pois quando ao óbito seria bom que existisse a obrigatoriedade de um

atestado médico para saber se o animal morto não teria uma deforniàção

Mgenética ou infecto-contagiosa que comprometeria algum ou todo os

ts4:4
N;leik,

animais existentes no plantel. No caso da comprovação de urpa doença

infecto,exemplo,imparaosgatos,qualseriaomo do 	 edestino 	 pl

também quais as penalidades ao criador que4 h, vendesse animais

contaminados...

ou com deformações genéticas
404:WZ"'

queS levassem ao óbito

precoce... (M19)
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...exemplo pífio para os gatos, qual seria o destino do

plantel e também quais as penalidades do criador que vendesse animais

contaminados ou com deformações genéticas que levassem ao óbito

precoce. Sabemos que esses animais não são baratos, são animais de

raça, que saem de gatis e canis. A pessoa, comprando um anima

precocemente.	 N44"

O Capítulo IV diz: "O comércio de animais ^realizado

petshops e estabelecimentos congêneres". Primerto,

(4"i
estabelecimento congênere. Então, avícolas teriam

410<vender animais? Acho um pouco temerário também. A p]

gostaria de levar para casa um animal que viesse aStecasa um animal que viesse .ecer

por

A proibição da venda

puder, por que não fazê-lo? Se e4,a. PrOibição é possível, por que

regularizar essa venda que, sabidamente, com raríssimas exceções, não
‘:‘

th:"irá dar boas condições de expoçição aos animais? Além disso, boa parte

das casas de comércio de x,ração e congêneres da cidade de São Paulo não

é regularizada, o que t:raz uma quase completa incapacidade do Poder
^4'4

Público em autuá*4rdnos quesitos que são mencionados na lei. Para

comprovar isqo, Vasta uma visita à periferia da Cidade.

Fanarizando, eu gostaria de repetir que os protetores

‘444'indepeudvites e ONGs prestam um serviço que deveria ser feito pelo

Es"eado T e, por essa razão, deveriam obter facilidades e não entraves

para a realização de seus serviços. Logicamente, deve existir

responsabilidade nesse serviço das ONGs e coação àqueles que agem de

forma errada, mas temos de ter muito cuidado para não inibir ou fazer

com que desapareçam as poucas feiras de adoção existentes. Pelo
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• contrário, é necessário que se criem maneiras e incentivo para que as

feiras de adoção responsáveis possam existir.

Era só isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer a contribuição do Érico e solicitar, se ele puder, s.e
Nigu

encaminhe esse material que ele elaborou para que possamos tradsmiti-

N>'4>lo à equipe que assessora o Vereador Tripoli para que s 0 9tORtribuiçãou.k.

possa ser aproveitada por este Plenário, assim como possa ser
NN:"...

aproveitada em todo o debate sobre a matéria.

Próximo orador inscrito. 	 INh-INW,-

O SR. NELSON BERTARELO - Boa tarde#Ws. Meu nome é Nelson

Bertarelo, estou aqui representando o Pn crÊb Bicho no Parque e a UIPA
(44,(5

)
t.

de São Paulo. Achamos importante que aumente a participação da

Secretaria do Verde e do MeioWraSiente nas questões relativas ao
-N.,N,"Nxi4

controle da população de cãee4€4 gatos e demais animais domésticos ou
l'hwe -11"

e) domesticados que convivem com o homem no meio urbano.

Nesse senticiroporei algumas alterações no projeto com base

no trabalho quetidinoã desenvolvendo no Parque Ibirapuera, nas nossas
1§.‘

.
discussões Junto a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e com os

colegas tâmIgéta; como o Érico, que me antecedeu, bem como a equipe do

Vereadripoli.

Nkdor Em primeiro lugar, gostaríamos que fosse trocado, em todo o
(ib

projeto o termo "adotante" por "fiel depositário". Achamos importante

que haja sempre um controle do animal que venha a ser adotado. Não é

porque o animal é adotado que a sociedade estará livre do abandono.
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estar dentro do

prejuízo para o

depositário deve

a convivência da

Em segundo lugar, no artigo 4°, § 5°, diz: "Os filhotes com

menos de quatro meses poderão ser doados sem esterilização, desde que

o adotante firme documento comprometendo-se a realizá-la no prazo de

60 dias, sob pena da retomada do animal". Nós achamos que isso pode

Sw'contrato, que pode ser formalizado no contrato, nm
.4,0\

animal. O que nós queremos é a garantia def que o
ts41.,N

animal não será vendido sem ser devidamente esterilizado. 	 5
IReew

O artigo 5°, parágrafo único, diz assim: " te& consumaçãoAnk\

±_ \da doação...". Aqui gostaríamos que fosse trocado 
oe0 

rmo "doação" por
.4"4 

"adoção". E, quando da assinatura do contrato

(ser amplamente informado e conscientizadIo sobre

família com o animal, noções de compprfaEènto, expectativa de vida,

provável porte do animal na fase 	 no caso de filhotes. Nós
N, ft

achamos que as feiras de adoça.oxtdevem ter uma placa explicando ou
~—‘

colocando essas questões eiKeyidência.	 importante que haja uma

linguagem visual para que 	 adotante, no caso o fiel depositário,

possa se conscientizarpt„de suas responsabilidades ao praticar aquela

C"X

canis e

No tocante ao registro de canis, o artigo 8° diz assim: "Os

iti44(/gatirã, comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só

podernin

competente
'44,12j

referendar

cionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão

do Poder Executivo". Nós achamos que é importante ai

a participação de outras Secretarias. E o texto poderia

ficar assim: "Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município

de São Paulo só poderão funcionar mediante alvará de funcionamento e

G5
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obedecidas as legislações ambiental e de ocupação do solo, de acordo

com laudo emitido por órgão competente do Município".

Achamos importante também que haja, para instalação de um

projeto, ou de um canil, ou gatil, um Relatório de Impacto Ambiental

k7s..-((4\.
r".".41R51"7

.No artigo 10, § 1°...(segue M20)

010

\S\•	 (:)

OIr

010	
i. " \<<4 t\'' 'ekilfri

ç41@;\

O

,i.(0,
^43

do seu entorno.do seu entorno.
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curt~

...canil  ou de um gatil, um Relatório de Impacto Ambiental do

seu entorno. No artigo 10 0 , no parágrafo 1°, diz assim: "O Cadastro

Municipal de Comércio de Animais previsto no caput deste artigo deve

ser criado no prazo de 180 dias a partir da publicação da presente

lei, destinando-se à regulamentação dos criadores, reprodutox:e011,,e

comerciantes de animais, no tocando ao atendimento aos prindplos de

N>k›.
bem-estar animal e resguardo à segurança pública". Eudzscentaria

ainda aí também "e equilíbrio do meio ambiente", isso pautado na minha

fala inicial de que acho importante a participaão Nidos técnicos do

meio ambiente nessa questão.

No parágrafo 10 do artigo 12 diz assim: "A publicação referida

no caput deste artigo será feita no prazj de até 30 dias contados da

emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento,

t#4eN,
suspendendo-se sua fluência nalshipótese de exigências sanitárias

N,N

pendentes de atendimento pelc4 interessado ou com o Relatório de
"*.

Impacto Ambiental negativos"? Nesse sentido, a gente suprimiria aqui

44..N0-1ou alteraria o parágrafq 2°, que diz que não seria necessário nenhum

(›X
outro documento pUrarÁcomprovação do cadastro.

Cam4elação ao capítulo 4°, no artigo 18 ele diz assim: "Os

canis e gát-iiwestabelecidos no Município de São Paulo poderão somente
%

4T.comercializar,	 permutar OU doar	 animais	 microchipados	 e
\-

esterilizados". Nós gostaríamos que fosse suprimida a palavra

"permutar". Nesse sentido também seriam suprimidos os parágrafos 2° e

3°. Ainda com relação a esse capítulo, no artigo 19 tem uma série de

itens para quem vai comprar animais, e um deles, o 4 0 artigo, diz

assim: "Comprovante de esterilização assinado por médico veterinário
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não referende ou não seja garantia para o animal deçOê vele vai se

com o número do Conselho Regional de Medicina Veterinária legível".

Aqui está como último item. Nós acrescentaríamos mais um, que é o 50,

que seria: "Termo de compromisso de responsabilidade com a saúde e

bem-estar do animal", tendo em vista que é crescente o abandono de

animais que são comprados a preços exorbitantes em pet shops, depois

eles são abandonados em vias públicas. Nós achamos Clue o

compromisso... Para quem vai abandonar o animal, talvez_.d,compromisso

NNie
safar do abandono. Entretanto, nós achamos .- e5 seja uma peça

Nmé
0

importante no sentido de fazer a prevenção dorabandono. É importante,

,
mas não garante.	 4NN‘ti

tkiker,No artigo 20 diz assim: "Os canfs e gatis devem manter banco

s)4
de dados eletrônicos, ou não, , relativo ao plantel, registrando

nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos aniMais, com detalhamento

dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações." Nós queremos
A. N.

suprimir aí as "permutas; Nia achamos também que aqui os gatis, os

canis, gatis e o pode±-pAblico... Nós achamos que é importante o poder

(›(
público manter seMpre-

;
o controle dos animais que são comercializados.

Com relação ao artigo 23: "Cada recinto de exposição deve

Ar)
possuir afixãdas as informações relativas ao canil ou gatil de origem,

‘4%com o 'reOectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária,

oaNP01 correspondente, bem como o endereço do estabelecimento de
4*.)

origem do animal". Nós gostaríamos que fosse acrescentado nesse cartaz

o tempo de vida médio do animal à venda, assim como as legislações

municipal, estadual e federal de combate ao abandono, ao abuso e aos

maus tratos.
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Eu vou ficando por aqui. Novamente a gente acha importante que

a Secretaria do Verde compartilhe um pouco mais essa questão do

controle da população desses animais, no caso gatos e cães. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeces

contribuições trazidas pelo Nelson Bertarelo. Informar tamberaf que o

tema que ele trouxe do artigo 5° já é recorrente num debdteeizado

na primeira audiência pública, trazido inclusive pela -Secretaria do
NIN:"1

Verde e Meio Ambiente. Então, a preocupação apontada él uma preocupação

recorrente à primeira audiência pública. Recordo Nddr‘debate que tivemos

\r°'naquela audiência pública, mas também, da unma forma que sugeri ao
,„

Érico, sugerir ao Nelson que tambémaça chegar formalmente ao
(s. j

processo que constitui o PL as manifestações aqui colocadas no

tselp,,Wr
microfone, de forma a ser umacontribuição materializada dentro do

processo.	 /..ãfb(&

Dando continuidade,, ' emos mais oradores inscritos. O microfone

4, L)está aberto. Nome completo e a organização que representa.

_1('A SRA. 4.ti.RIDA ADn4LIA StSTIUS - Boa tarde. Meu nome é Iridê
,q4k.„, IX, ‘

Adélia Sótius„„efaço parte da Associação Vigilantes da Vida, que é uma

ONG em fábe"de formação, de registro. Nós trabalhamos com o projeto

1N,‘SOS Fglos e SOS Caninos e é em nome deles que estou aqui hoje.

Realmente a gente tem um problema muito sério em relação à venda de

animais,

justamente pelo que foi explicado pela Regina... (M21)
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No capitulo 1°, artigo 30 jedada a venda e a realização de feiras
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...pelo que foi explicado pela Regina virou uma atividade para

quem não tem emprego. Criam-se cães e gatos para vender a um preço,

muitas vezes irrisório, sem qualquer ética e qualquer consideração

quanto ao bem-estar dos animais.

É louvável a proposição desse PL pelo Vereador TripoliNwe

esperamos que a aprovação dele seja bem rápida porque a vida/desses

animais está em jogo e nós, da proteção animal, não enagos dando

vendendo

vidas como se fosse um objeto. E também não infól-mam

estão comprando a um preço simbólico que essa~ridasxv'e.pelo Estado e elas são passíveis de penas 'cgminais,

gente gostaria realmente que isso 4mfosse aprovado
wr 'h%

urgência.

as pessoas que

são tuteladas

são crimes. A

com bastante

Quanto ao projeto de lei't,rgóstaria de colocar algumas coisas.

de adoção de cães e gars,t effl praças públicas, ruas, parques e outras

áreas públicas. Sugerimos que seja reescrito esse artigo ou seja feita

a inclusão de um‘paragrafo, deixando em aberto a cessão desse espaço

"SujIl
público, seja ,urna' praça ou parque, para a realização tão somente de

conforme entendimentos dos organizadores dessa

feira lColVa. administração da própria área pública onde seria realizado
áovirN

4,ew *'tovevento.

Capítulo 2°, artigo 4°, que fala sobre a identificação do

organizador da feira de adoção. Nós sugerimos a retirada do parágrafo

3° a palavra "necessidade" do endereço na placa de identificação da

pessoa física ou jurídica. Reiterando o que falou o colega Érico,

feiras de Rãdoções,
tk

—

fo
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Orador(es): 

realmente vira foco de abandono de animais. A gente não divulga isso

em site, em panfleto, em cartão, nada, apenas o site mesmo.

No capítulo 5 0 , que seria renumerado para capítulo 6°, só

voltando atrás, a partir do capítulo 4° houve um engano, tem dois

capítulos 4°, então renumerando isso seria o capítulo 6°, que falkMes
AON(

anúncios de venda de cães e gatos. Temos dois artigos nesse calfitulo,

SZON
25 e 26, eu sugiro ou fazer um adendo em ambos ou cria; um artigo

X"740"
novo, o 27, ensejando a obrigatoriedade de mencionar,n0lanúncios que

Nk\
a empresa, seja canil ou gatil, fornecer nota\Siscal do animal

adquirido, garantindo os direitos do compra oxY' e consumidor em

x \\)%;.conformidade com o Código de Defesa do Consuwrdor. Eu considero isso

muito importante, sabemos que o comérpio -informal é muito grande,Ç r
muitos comércios legalizados não, emitem nota fiscal, mas estamos

C-2NW?lidando com vidas e é muito importante, porque além da garantia como

consumidor, existe obviament"tokentrada de verbas para cofres públicos
(4,41Ç

que é muito importante e guma coisa mais taxativa com relação ao

4-
respeito pela vida desses animais.

4FIN'çEspero rèaÇ mente que isso seja aprovado, conforme solicitado,

*rob24'‘ N'

vou digitar44J54 e encaminhar por email para o Vereador Trípoli e

44,,,Nefagradeço a\óportunidade de poder falar aqui e espero realmente que

issojgeagilizado da melhor forma possível. Obrigada.

C040;14V O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Eu vou fazer

questão de não aceitar o agradecimento, somos nós que precisamos de

vocês aqui, é o inverso, não nos agradeçam por aquilo que é da

sociedade. A participação na audiência pública é fundamental para

termos o texto legal adequado a quem fará bom uso da lei, lei para o

rev.: evento:8911	 data:07-05-07

fl



rod.:M21 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8911 data:07-05-07rev.:

aMielita	
I de	 piha n°e9,15ta do

Processo n° ryt7,é
TAQUIGRAFI WiNa Tereza MT dá

 u
va

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Reg. 10.651	

y

Insisto para que enviem esse material para o Vereador Tripoli

para que possa constar do nosso processo, da constituição 0110,. nosso
54>'›••

desenvolvimento e não lei com exclusivo jargão punidor. Não, lei

educativa. Eu vi que muitas das falas insistiram muito no direito à

informação para a partir do momento do informar poder cobrar deveres e

direitos daqueles que tenham diploma legal a seu favor.

processo do projeto de lei. Mais do que isso, apresentar' * a Casa

pretende votar todos esses projetos que estamos em audiencia pública,t),.,nue

neste mês de maio. É um esforço muito grandeNàNasa para que

(")1..consigamos votar essas matérias no mês de maio„mawas articulações em
y.„

torno do substitutivo ou de alterações posSiveis às matérias também

têm de ter essa característica célere rpara que a lei aqui deliberada

tenha todos os contornos desses entendimentos da sociedade que traz

contribuições nas audiências públicàs e a capacidade de percepção que

ultr
os parlamentares aqui têm. -Então, não só o encontro na audiência, mas

€.1v

o aprofundamento nesses próximos dias é bastante importante para que o

010	 texto do diploma legaijtenha a qualidade desse debate.

Temos liaisj oradores inscritos. Na fala deste orador,

,01"s%\s‘
encerramos 4,upp ..inscrições, passando posteriormente à equipe que

4°1-Nassessora ahiandato do Vereador para que faça as considerações finais.

.4‘Nter , sR. ROGÉRIO GONÇALVES - Boa tarde a todos. Sou advogado e

laliuto,na área de defesa dos animais há uns dez anos. Agradeço a,44.pj

oportunidade de em uma audiência pública dar conhecimento do que seja

defesa animal. Nós lidamos com vidas e infelizmente a lei não faz essa

diversificação. A legislação brasileira tem dois enfoques. No lado

penal é encarado como vida o animal e visto, inclusive, na
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,N4(
RY....questiies que reputo importantes.. .M22

aje)

Constituição Brasileira, como crueldade. Então, crueldade não é contra

coisa, é crueldade contra a vida. No lado dos bens, do Direito Civil,

ele é encarado como um bem semovente e é assim que vemos esse projeto.

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli por colocar a discussão

nesta Casa e gostaria de colocar algumas ...

o
GY4i.

f3
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umas questões que reputo importantes, e que foram já objeto

dos colegas que me antecederam: o artigo 3°, por exemplo, que fala

sobre vedação de feiras de adoção. Para nós, vejam só, nós vamos falar

em doação e adoção. Doação, por quê? Porque quem doa, doa algo, um

bem; e quem adota, adota uma vida. Vejam como já é difícil parÊSnOs

fazermos um enfoque correto do que estamos tratando. 'Para os
ti,Z‘

protetores, para os ambientalistas, vamos sempre estar taando como

para nós, uma sociedade plural, é necessário

adoçãosãomitocomuns.Então,elasdvmser mantidas.

Quanto ao Capítulo... Existem 'dois problemas - acho que a

SeN*,,..‘"Eridê, inclusive, realçou que existem dois Capítulos IV. Então, um vai

merecer um pouco de adequaçãNras isso é simples.
4:ft

Mas, quanto ao Capítulo II, deixo essa sugestão de colocar:

(3Das doações e adoçoespara que fique claro que a pessoa que vai
Kiws ft"'

(40
receber o animalum

)
 adotante.

N,
J,"*....Noparagrafo 5° do artigo 4°, existe a obrigatoriedade de os

AVanimais doados serem esterilizados. Eu colocaria como essência também

a vacinaçao.

e:Vjá no artigo 5°, vem a permissão de monitoramento. Eu trocariaCoy Já no artigo 5°, vem a permissão de monitoramento. Eu trocaria

esse termo para a possibilidade de visitas periódicas. Por quê? Porque

é o velho problema: estamos lidando com uma vida e, ao adotar, quem

adota, adota algo, no estado em que está. Então, ele sabe da sanidade

daquele animal; não há como a ONG ou o doador invadir ou fazer essa
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No artigo 7 0 , quando se fala sobre cobrança de taxas deadoção

Eu colocaria: no ato da adoção.aria: no ato da adoção.

5>):e. Seria intg,zesante que

seria a1go4 que deveríamos
4,1N12,41,

para que isso não se~4.04

novamente. Seriado animal, aqui já se fala em adoção

uma limitação. Não sei como. Issohouvesse

estudar:

amplie,

estudar umavaio Gabinete fórmula,a,

se demonstree que não da renda única euma ponte

fazer uma feira deexclusivamente, e sim uma taxa pelo serviço4

órgãos competentes da' 	 estará condicionado a UM

rod.: M22 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.: 	 evento: 8911 data: 07/05/2007
Orador(es):

retomada. É algo muito complicado. E colocar num texto de lei algo que

confronta a lei civil ou constitucional também seria inócuo. Mas é

posição pessoal.

No artigo 6°: no ato da doação deve-se providenciaram o RGA.

NR,„.
montar uma feir

4r
a de adoção.adoção, pelo ônus que é

Já no artigo 8°, é colocadNobre o registro dos canis e

Phs,,k4-
gatis. Aqui, do artigo 8° em diante,. ele fala que a concessão do auto

•

de licença de funcionamentNou de alvará de funcionamento, pelos
4: A#

ep
Cadastramento Municipa

e.
llkda Vigilância Sanitária. Então, aqui começa um

cadastramento. MaeSdiante, no artigo 10 0 , é falado em outro

,cadastramentc&escrito como Cadastro Municipal de Comércio de Animais.

"
Existe exigefibia na lei de dois tipos de registro, de dois tipos de

pagamentà:4 aos cofres do erário. Isso vai ser considerado

Çl>irianstitucional, porque não se pode cobrar duas vezes sobre um mesmo
nsw.

fator. Então, isto tem de ser mais bem elaborado pela Assessoria -

inclusive, sincera e honestamente, não entendi o motivo de dois

cadastros. Gostaria que fossem mais bem apurados.

-fp
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E, quando se cria o Cadastro Municipal, um fala que é da

Vigilância Sanitária - entende-se que vai para a Secretaria Municipal

da Saúde, órgão toma conta da Vigilância Sanitária. Agora, o Cadastro

Municipal do Comércio de Animais não se sabe a quem vai ser dada a

responsabilidade. Seria importante deixar isso claro em lei, e,11ão

deixar para regulamentar, porque hoje estamos aqui, amanhã nãcNebemos

mais.	 4'15r4-

estabelecimento realizar-se-á após requerimento.cimento realizar-se-á após requerimento. Ek.o fato da ligação

ao artigo 11 0 , não é? São vários órgãos, melmOT documentos: isso
‘p?

complica, excesso de burocracia. Acho quie\C um pouco complicado,

tk,"entendo que é um pouco complicado. Seria . importante unificarmos e

(Nkfç'deixarmos uma lei mais concisa.

Quando fala, no artigo 13"; sobre o registro, nos canis, no

seu inciso IV, fala em cópia Sdó‘contrato de serviços terceirizados. Eu

inseriria o texto: se existehte, porque senão fica muito aberto. E, se

etk.,L)existente, quais são,xou,seja, aqueles serviços que estão sendo feitos

nesses pet shopsNdMntidades de Comércio, que seria importante para

'44%‘entrarmos nalteara da responsabilidade civil.

NalmCsMo artigo, o 13°, inciso VI, listagem de todo o plantel.

Eu preferiria falar não de um plantel, mas em quantidade de

animais,... (M23)

mais.

A inspeção. Artigo 12°: A inspeção sanitá0 inicial do
4tk-ZIV
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eimuna

...Preferiria  falar não em plantel mas em quantidade de

animais. Mesmo até em limitação desta quantidade. Documentação. No

artigo 13°, inciso VII, fala sobre documentação de veículo que,

porventura, sejam utilizados no transporte de animais. Isto vai

conflitar com a competência do órgão estadual de trânsito. M5'40,

fÇ",,PZ'

no Município, o estadual, no Estado e a federação é rpeta.4 Câmara dos

'Deputados. Colocar algo existe competências concdrrenciais, ou seja,

matérias que podem ser tratadas tanto afetastp"nicípio, Estado e

União. Porém, é importante que em um projeto'de lei evitemos isso para

que haja um travamento neste projeto justamente nessas dicotomias ou
<, V

nesses conflitos de entendimento legal/ O artigo 13°, inciso VIII,

tNNValgo que reputo como advogado, -xkleltkestável em todo o tipo de norma que

é: outros eventuais documentos definidos em portarias para situações"Nr4'

veja, tenhoveja, tenho certeza de que alguns não conhecem a legislação mascerteza de que alguns não conhecem mas

trabalhamostrabalhamos em esferas legislativas. 0 Legislativo MuniciNLiktrabalhaem esferas legislativas. 0 Legislativo

abwMunicípio, Estado e
"At.ok

específicas. É terrivel ,0.issã porque o que são situações específicas?

4, \
Se você está fazen	

r,"
do um projeto de lei sobre determinado tem é

CP-44.

404,"NIX *serviços espec2.ficos ou outros documentos que sejam necessários. Você

deve, no ''s(nprocesso legislativo, cercar todo o tipo de posição,

deixarzaberto para uma via alternativa, qual seja, a portaria. O

saudoso Jânio Quadros dizia que portaria era para ao porteiro. Se dar1•0-j

oportunidade de legislar por portaria é nefasto. Deveria ser afastado

ou melhor especificado. No próprio artigo 13°, parágrafo 1° fala-se

sobre "a inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir,

também a inspeção de alojamentos" Algo interessante. S6 que não é dito

uma visão holística do tema.necessário que se\enha uma visão holística do tema. Não existe outrosNão existe outros

sejam necessários. Você

Deveria ser afastado
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se você dispõe IMS-ree alteração e obriga que toda a alteração seja

a quem é dada esta competência, se é à Vigilância Sanitário ou se é ao

Controle de Zoonoses. Isso é importante que fique claro porque se vai

ser fiscalizado é extremamente importante que se diga por quem. Quanto

ao artigo 14° fala que os estabelecimentos devem comunicar quaisquer

alterações de responsabilidade técnica, fala de uma série e

situações, modificações e alterações do plantel. Criar umaN,èque
Á,

t>.¥*
seja de difícil cumprimento a meu ver não é necessárioCriar algo

NL
x0",,,N1/4impossível é mais difícil ainda. Então, vamos tentar simplificar. Esta

situação de plantel, que seja de uma forma não deWificação porque

entra um gato a toda a hora, entra mais uNN„,_ imal, entra mais um

canídio. Fica difícil para o comerciante. Vainos pensar do lado de lá,

também. Não sei como colocar mas nãoccifocar esta modificação tão

kt
radical. No artigo 14°, item 4° fala da h

y
abilitação do profissional e

vde vínculo empregatício. Creio i.Crue colocarmos essa limitação de
vínculo empregatício é muito ,Idifícil. Então, coloquemos sobre vínculo
empregatício e prestadores, dék' serviços, abre melhor o leque.

k.-)
O prazo de validade do cadastramento é de um ano. Entendo que

(7:oÇ

,N -cientificadaç o órgão, não se teria necessidade de a todo ano renovar.
y'

()-Isso, às ezes, dá um caráter de confisco e é o que queremos afastar.

No areiY18°, não ouvi ninguém falar e gostaria, ansiosamente, de

<11;\
saSer-o-Fala-se sobre microchips de animais. Gostaria de entender qual

é esta tecnologia. Existem diversas e não entendo como não adotamos

isso e acabamos com furto de carros, de caminhões. Na relação dos

animais isso também não vai acabar. Essa obrigação de microchipagem

não fica clara qual é a tecnologia, quem vai fiscalizar, quem vai
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aplicar, qual o satélite que será utilizado. Entendo que é algo

complexo e futurista. Acho extremamente positivo. Vejo a indagação da

praticidade. No artigo 19° fala-se em comprovante de vermifugação.

Duas doses e vacinação contra doenças específicas. Gostaria de saber

quais são essas doenças e entendo que o texto deveria ser mais alao

\\X
nesse aspecto. Quanto à esterilização que é falada em todo a-klei -como

5>>
protetor aceito e apoio mas digo que também na relação d"onsumo, se

para a lei é um bem, estaríamos condicionando a vendaCie bem. Você

S\
só pode comprar televisão que vai em um detehninaão canal. Pode

parecer meio antagônico mas não é. Estou quer,eAddnvitar um conflito

.‘V
legal de amanhã me deparar nos tribunais CoNalguém dizendo que esta

lei disciplina sobre algo que limita 90'il direito de fazer novas
Çgerações do meu animal. A esterilização aqui, queria um questionamento

Nk y -
.M4,W

el*N.4(W
C:9

lt,	.
C."(<"
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que eu consegui limitar no

• .4~`

OUOUvende animal é clínicaé shoppet

abrirvamosNãogatis. que eubrecha para algo

Mercado Municipal Renji Yamamoto. São animais vítimas dmais vítimas deeàus tratos,
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A esterilização, queria um questionamento maior, algo mais

discutível. Realço a postura do Érico quando questiona no capítulo 1

dos capítulos 4 0 , acho que é o posterior, o estabelecimento de

congêneres. Por favor, tirem esses "estabelecimentos congêneres". Quem

rvAdestruidos. Consegui isso inclusive com a ajuda do V Nereador Tripoli.
NJ,Ne,d,

Conseguíssemos que parasse a venda de animais deâtaÁ,forma. Da forma

como está colocado, avícolas podem ter animais k,eNasso é danoso, tanto

4ACpara galinhas ou aves quanto para outros animais. Então, esses

congêneres teriam de ser retirados do projeto.

\\rOutra situação que gostaria de mencionar diz respeito ao

tNN'
capítulo 6° sobre penalidades. O artigo 27, inciso IV, dá como uma das

.,44Zbr>
penalidades a preensão do animal ou plantel. É bacana isso, excelente,

t %

mas colocaria um adendoPporélue esse animal vai para onde. Os abrigos

estão totalmente lotados, e são questionados por mim, pessoalmente, e

tÉ:ffiç
por uma parte doNrdtetores. Abrigos não são a solução. Infelizmente

"4"15•
são o fim dos _aramais. Vamos colocá-los onde, se vamos apreendê-los. O

CCZ não espacy. O CCZ não mata porque quer. Mata porque não tem espaço

físicj uestiono esta eutanásia mas estamos falando em local. Onde

<ti>.iairlos,o colocar? Importante seria se colocássemos que esses animais
àej

seriam destinados a determinado local, custeado pela pessoa que causou

o dano. Acho que aí seria um pouco o que acontece no Judiciário quando

há depositário em uma situação. Creio que são essas as considerações.

para galinhas ou aves Então, esses

27, inciso IV, dá como uma das

2o



rev.:rod.:M24 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

evento:8911	 data:07-05-07

6nnifflut	 de eSPJ"ha 115V/2-4;71:

—	
),	 • •

Processo 
T A Q U 1 G R A F I tAria Tereza Aff°/tsliva

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Reg. 10.651

De antemão agradeço. Todas as minhas anotações serão entregues ao

Vereador e, novamente, agradeço a paciência de todos.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecemos a

contribuição que o senhor nos traz, Rogério. Acho bastante importante

que faça chegar às mãos da equipe que compõe o mandato do Vergado/.

Tripoli para que possa avançar com os ~ates. Devolvo a palavra à•

equipe que assessora o mandato. Regina pode fazer suas cplocações

,
finais para que possamos prosseguir nas outras audiências públicas

NN47114'
lembrando que é a segunda audiência pública d":;atéria e que só

teremos uma terceira se o proponente da matéria,solicitar. Cumprimos a

ÁC Y-"obrigação regimental na segunda audiência púbnca.

tt'otb,
A SRA. REGINA MACEDO - Sou assessora do Vereador Tripoli. Na

verdade algumas dessas consideraçôes‘do Sr. Érico, por exemplo, e

algumas outras, já recebemos emt nosso gabinete. Atuamos muito de perto

com a proteção animal. Temonclusive uma representante da proteção
(.o

animal no nosso gabinete. -Temos uma ligação muito estreita com a

LJ
proteção animal com \reina° a receber sugestões, questionamentos e

responder esses 4qstionamentos. O próprio Rogério era um assíduo

freqúentadorídNosso gabinete e, boa parte dessas sugestões já foram

colocadas'pára'nós. Tem um detalhe: o Vereador não faz a lei. Uma lei

não patieser feita somente com a colaboração de um segmento ou de

cOriFentes divergentes de um segmento. Temos de pensar também em quem••,:sp

vai cumprir esta lei. Hoje tivemos uma longa reunião com

representantes do Centro de Controle de Zoonoses, discutindo alguns

pontos desta lei que foram colocados pelo Érico, inclusive e pelo Dr.

Rogério. Estamos fazendo algumas adaptações em forma de emenda,
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parques e

contemplando algumas coisas. Eu não entendi bem, na verdade, estamos

abertos a receber sugestões, o representante do Projeto Bicho no

Parque da UIPA, na verdade também acho que a Secretaria do Verde e do

Meio Ambiente deve discutir mais as questões relativas aos bichos no

parque. Quê bichos? A Secretaria do Verde e do MeioAmbienté jft

'-'Nr-0\

",<
discute profundamente a questão dos bichos silvestres é alguns

- 5"....exóticos, como os cisnes, que existem em nossos parques.

?

< esponsável

r",k
por todos eles. A questão específica dos cães e gatos snos parques e

k:"~

praças, até a própria proteção animal admite que iàso,e um problema na

cidade de São Paulo, não que os animais devam sêrooretirados e mortos.

Não é o que estamos falando. Mas a competêncie . da Secretaria do Verde

e do Meio Ambiente nesses casos, acho que não pode esquecer a
(k,)%

competência precípua dela que é cuidar da fauna silvestre da cidade de

São Paulo. Por isso temos um Centro de Controle de Zoonoses. Talvez
4V.?eZ"

esteja até um pouco indefini6N.(denise)
ÇC:4

Cow:N

go7„
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...silvestre da cidade de São Paulo. E por isso, nós temos um

centro de controle de zoonoses, ou talvez, esteja até um pouco

indefinida a questão dos cães e gatos, até pelo centro de controle de

zoonoses hoje não são tratados somente como possíveis portadores e

transmissores de zoonoses. Eu visitei o centro de controle de zoofioses

na semana passada e me surpreendi muito, porque hoje eles têmlcentro

de esterilização, uma sala de esterilização, canis indiVIduais para

adoção dos animais, enfim, um avanço no trato da que4ãO4'illos animais
.1.4kagé

domésticos na cidade de São Paulo.

A colaboração que, ao meu ver, devet,h1.vgÉ' da Secretaria do
y-.

Verde e Meio Ambiente em relação aos cães %gatos, especificamente,

hYR%,seriam campanhas de educação que podem ser feitas junto com a

4:SkSecretaria da Educação, com a Secretaria da Saúde, para mostrar à

população que praças, parques, nao são locais para desovarmos os

animais que a gente irresponsavelmente levou para casa ou
4:

irresponsavelmente deixouNda- cria e depois não termos onde colocar.

e. 1/43Não me ficou muito clara a questão do projeto Bichos no

(›N

\Parque. Eu acho \falo também porque na verdade o Vereador Roberto

Trípoli como tpdos sabem é um ambientalista e não pode deixar de ter a

I)visão que‘d"Rogério sugeriu, holística, a respeito das questões da

\\ ‘cidadekga São Paulo. E quando se fala numa visão holística dos parques

da.cidade de São Paulo, temos de discutir de forma muito atenta a
.werj

4NOT

questão dos cães e gatos, que eles têm de estar domiciliados e não

morando em parques. Eles moraram na natureza acerca de 20 mil anos

atrás, não é o local para estarem. Não podemos deixar de considerar,

principalmente, no caso dos gatos. Existe muita polêmica em relação a
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isso, se são ou não caçadores, a maior parte dos gatos caça sim, até

de uma forma lúdica e não podemos esquecer também a questão dos

morcegos na cidade de São Paulo. Temos morcegos soropositivos para

raiva soltos na cidade de São Paulo e os gatos, até por brincadeira ou

por caça realmente, podem se contaminar com esses morcegos. $
N4,1

problema sério na Cidade.	 4(4, N,
N„

5>•-Então, não podemos legislar olhando somente pa	 lra um ado

""oksituação. Podemos abrir longos debates a respeito ,disso, mas é
A:Ilk,Nw, '

com esses

problema sério na Cidade.

ponto que gostaria de frisar.

considerados. A questão das feiras

manhã com o centro de controle de

Alguns outro"pontos já foram

de adoção, lestiemos conversando de
:Po,»

zoonoses a respeito disso e houve um

pedidodocentroparaquepudessehaverWertura para realização de

feiras de adoção nos parques. Estamos fazendo uma modificação a

N:NW?
respeito disso, não temos intençaohenhuma de acabar com as feiras de

adoção ou de doação de animais. Não é essa a intenção, porque na

realidade conforme um dosoradores falou, o que acontece em São Paulo

1/4„,)
hoje é que as ONGs, tibNprotetores independentes, vêm fazendo o papel

CaP4‘
do Poder PúblicoNawMaior parte das situações. Tanto que os mutirões

7:4%4de esteriliza'çao na periferia, nas favelas, foram iniciados e são

tocados p6Y‘ONGs. Mesmo aquelas que têm convênio com o Poder Público e

as que-não têm, vendem camisetas, vendem vaquinhas e vão esterilizar

animais. É uma discussão do Vereador Roberto Trípoli, porque está

tentando ampliar os mutirões de esterilização e os convênios do Poder

Público com as ONGs.

Então, é uma preocupação nossa, não tivemos intenção em

momento nenhum, mas temos de ter a visão holística que falei agora a

fazendo uma modificação a
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esses&omércio de vidas. A questão da nota fiscal está implícita no

e .0

masquanto custem mas se vida se compra, temos de tutelar da melhor formase vida se compra, temos de tutelar da melhor forma
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• nesses parques. Não é tirar e matar, mas repensar sernmnte essa

•	
.	 .	 _

segmentos, inclusive do Poder Público.

lico fazer ou não. Isso

pouco e que o Rogério falou. É visão holística no sentido de que a

fauna silvestre está absurdamente ameaçada de extinção, a gente mora

na cidade de São Paulo e mesmo aquelas pessoas que têm menos

intimidade com o assunto, sabem o quanto tínhamos animais silvestres

aqui e hoje é uma raridade. Aliás, em alguns parques estamos eèndo

2 (problemas gravíssimos com as aves caçadas por gatos que são 4 tidos
t"f‘

questão na cidade de São Paulo, com a colaboração r de todos os

Um outro detalhe que foi colocado é a /questao que determinadas

coisas um Vereador não pode colocar numrojeto de lei. Não pode

determinar algumas coisas para o PoderVúblico fazer ou não. Isso
4S,)

realmente tem de ficar para a regulamentação. Nb mais estamos abertos

à discussão.	 ;M
~-53.

4t
A questão da nota,fi

s,
scal está determinada em toda questão do

"k5

comércio do animal, tewrde ser fornecida a nota fiscal. Infelizmente,

gostaria que houvesse k_isso, mas existe isso no mundo todo. Não sei se

uma vida se comP~eu não sei, vida se compra porque as pessoas

também têm oelireito de ter animais de raça, com pedigree, não importa

#projeto.

Outra coisa, quanto aos estabelecimentos congêneres, achei

bastante interessante a colocação do Dr. Rogério. Houve o pedido

também das ONGs para que retiremos a necessidade de colocar o endereço

da ONG ou do doador. '25



aM/Arna	
• •	 dna nim,7:1;-.{-)

T A Q U I GRA F	 Tereza mons°
son° 47nt

Re,-7
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 "`" 10.651

r/42"17c;

2.56 la)
Silva

rod.:M25 fl.:4 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8911 data:07-05-07rev.:

Essa lei, de todas as formas, é uma lei pioneira. Nunca a

cidade de São Paulo discutiu de forma série, de colocar numa lei, de

tentar estabelecer regras para o comércio de animais. Como se ninguém

visse o comércio de animais que corre solto na Cidade, de cães e gatos

e que já falei na abertura dessa fala. É um comércio que está onet~

f ,\Xo Poder Público blico no final, onerando as ONGs, os protetores, -onerando

todo mundo.lo.

\\("72,
Quer dizer, é um comércio que a pessoa acaba—

v

4.1126

í4„N.1-

K4,

<<"

cr")'

5'6
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todo mundo. Quer dizer, e é um comércio que a pessoa acaba se

sustentando com aquele comércio, sem ter nenhuma importância com

relação àquelas vidas, e ele onera os cofres públicos. Na verdade,

nunca se encarou legislar sobre isso que, óbvio, antigamente,

praticamente não se tinha, e que hoje se tornou - acho que a kimê

-, se tornou uma... A pessoa perdeu o emprego, a pess	 em
1\\

 ela compra um casal de cachorros e começa acyrsoduzir em

falou -, se tornou uma... A pessoa perdeu o emprego, a pesso"gãó'tem

o que fazer, ela compra um casal de cachorros e começa a repr soduzir em

ào"... 4fftirO"' NA

animaiscomercializados

num abrigo, pois nos abrimos os protetores são

Então, estamos abertos às colt5b,fações. Já recebi as

l?''
colaborações de alguns dos que fizeram 	 locações aqui, e estamos

,)
abertos, conforme o Vereador colocou: 'llá um esforço de votar vários

t4m!'4'40'projetos nos próximos dias. Queremos que o projeto saia, obviamente,

,,Nír2C4'
da melhor forma possível. ,Sdt,que, como toda vez que se trata de um

4' ... N.

tema pioneiro - embora symcortiércio de animais não seja um tema pioneiro

&1/4.-41
- legislar sobre o comercio de animais não é um tema pioneiro, mas

--
legislar sobre otl:kcomércio de animais o é, assim como legislar sobre

0,""h4‘feiras de adoção. Então, é uma questão experimental. Pode ser que

daqui, a ]$i aprovada aqui ela ainda précisa ser sancionada pelo

(41‘

casa -, em péssimas condições. Às vezes, esses animaiskcóMercializados

41'N'w1
vivem em condições muito piores do que se estivessem dentro do CCZ ou

40'.4.44, '4nb1.

realmentePrefereoXpara realmente virar lei. 0 projeto é aprovado aqui; depois,virar lei. 0 projeto é aprovado aqui; depois,

o Prefeito. Seele vai para o Prefeito. Se ele foi sancionado e virar lei, podemosele foi sancionado e virar lei, podemos

colocar essa lei em prática, e ela poderá sofrer modificações depois.

Não seria a primeira vez que o Vereador Tripoli modificaria uma lei de

sua autoria. Ele fez isso, por exemplo, quando era recém-aprovada,

muito nova sua lei sobre controle de ruídos; ele a modificou porque,
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• realmente, na prática, alguns artigos precisavam ser modificados e

melhorados. Então, existe essa abertura, e Roberto Tripoli sempre

esteve aberto a isso - vocês sabem disso. Está bem? E o nosso Gabinete

está à disposição para o envio das solicitações dos senhores.

Obrigada.	 •

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) , ,,r/ Quero

NN:wf	

_

fecharmos, agradecendo a todos que participaram d6Ndbate, passemos a

mais uma inscrição. Não foi fora de hora, e(); na hora. Tem a

palavra.	 ,k

A SRA. SINGELA CARUSO - Sou,,Arigela Caruso, Assessora do
ntt.N.

Vereador Tripoli e, também, Presidente -dé uma entidade de proteção aos

animais. Sou militante dessa causaAlá quase 20 anos.

Gostaria de colocar que as leis do Vereador Tripoli, em

relação animais domésticos,‘foram as primeiras leis que aconteceram

&L)fora do Executivo, dentro do Legislativo, e pensando em questões de

bem-estar animaWNQuando pensamos em questões do bem-estar animal, não

estamos em detrimento de absolutamente nada nas questões humanas. Ao

contrárioNtãtamos complementando o bem estar humano, quando falamos

k9%,em bem-estar animal.

(#4*.
Você tem idéia de há quantos anos se comercializam animais?

Comercializam-se animais há mais de 100 anos, tanto que as leis - que

já têm 110 anos, atos, decretos - já denominavam o animal "de raça" ou

animal "sem raça", para vocês terem uma idéia. E o que acontecia na

cidade? Nesse comércio de animal não de raça, também ele era leiloado,
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primeiros,OSfazendo questão de estar enquadrados; ise-i''ãci
~41,20,0'

legislação,

otalvez, a se enquadrarem. Agora, vulgar, não.

aos colegas
.4›

! a prdteçao a

<x:Y*
) ao('comércio,

o aviso que colocam as suasSó queria deixar

animal quer ajustar ao

porque acredito que

agora vem trazer essa

eador sempre teve esse

hojeansiedades, porque lógico que

máximo todas as coisas em relação

estamos esperando há 50 anos. Chegbli o momento agora vem trazer

discussão, para um instrumento legal; e o Vereador sempre teve

ainffiet ' i • de en, eMkAio
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quando era apreendido pelo órgão público da cidade de São Paulo, à

época; ele também estava submetido a um leilão, porque ele não tinha

uma raça definida, mas ele pertencia ao José, que era dono do pastor,

que foi importado, com o outro que veio não sei de onde. Então, eram,

sim, animais - não porque tinham ou não raça.

É a mesma coisa hoje: o comerciante, hoje, de animal éVulgar;

os sérios estarao .—cumprindo

a maioria, hoje, que comercializa animal, suplementa aífên4a.; ele émimai, suplementa axl2ga; el

vulgar; ele não sério, porque sérios a

L4/
do comportamento e cultura; fazer a discussão séria e aprimorar.

Acho que —s(54 uma coisa que quero deixar pensado aqui,

novamente, para todo mundo: acho que a Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente deve ser parceira na questão dos animais domésticos, sim,

no chão - desculpa, a caca; que não devem abandonar animais; que os

animais têm de estar conduzidos corretamente, conforme diz a lei, e

identificados. Isso acho que deve também ser uma atribuição dos

folhetos educativos da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

para quecuidado de fazer as coisas, "Para que realmente as pessoas possam mudarrealmente as pessoas possam mudar

.")24Ambiente deve ser ..	 ..	 .	 .

kbk .%conterelecãs nos seus materiais educativos, porque precisamos que as

(-Ái.Ypessoas que usam parques sejam informadas do que não devem deixar cocô

25



eim~t

4,4( yr,*
desses animais. e dá ascomo as doações em eventos de adoção gdésees animais,

rod.: M26 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

ao
Itlan°5-1-52-Urodo

AF,,R1--À--

erde	 Processo n° O t -
~ Tereza Affonsoid4 il
eV10.651 —

evento: 8911 data: 07/05/2007

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4-^ --„,

Quero agradecer, mais uma vez, a coragem do Vereador para quem

eu trabalho, de estar sempre encarando questões polêmicas,

especialmente de saúde pública, no que diz respeito aos animais.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - eueno

agradecer à Ângela Caruso, que traz também a sua contribuição.

N>4.-Não havendo mais oradores inscritos, declaro .encerrada a

audiência pública que tratou do projeto de Lei n 243/2OO7, do

Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a criação é) venda no varejo

de cães por estabelecimentos comerciais no Municípxo de São Paulo, bem

providências. Segunda audiência pública.

Nesse momento, chamar o Projet6 4kde Lei
-	 .4?

n° 321/2006, de autoil"do Vereador Beto Custódio, ... (M27)

00
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...número 321/06, de autoria do Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação periódica do cardápio

escolar em todas as unidades escolares do município de São Paulo e dá

outras providências. Abordaremos esse item em segunda audiência

/s

Solicito que o assessor Waldir Ferreira faça uso da‘e vr

r

a

O SR. WALDIR FERREIRA - Boa tarde, Vereadores, público

presente, companheiros assessores. Sou assesso"do Vereador Beto

pública.

para sua exposição.exposição.

Is .

4
Temos ita preocupação, assim como a comunidade escolar, que

envolve mãiã"de 1,5 milhão de pessoas, na sua maioria crianças, de

regulamtar isso. O objetivo não é só o de dar publicidade, mas

(I)tap&m, de permitir que crianças e adolescente, avessos a determinados

alimentos, saibam, com antecedência, como evitar tais alimentos.

Esse é o objetivo do projeto de lei. Já estamos na segunda

audiência. Os demais aspectos já foram abordados na primeira

audiência.



rod.:M27 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8911 data:7-05-07rev.:

4O
et~elt 	 / de eWil-A Vig/tii PrOCCASSO n O (_ z

TAQU1GRAFittlariATereza Affonso

Me-10.651
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 -.......---..---

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Algum inscrito

na nossa plenária?(Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro

encerrada a audiência pública do projeto 321/06, de autoria do

4N-NaRp.-Vereador Beto Custódio.

4Lembro que este projeto esteve em segunda audiência C'ç que a

. íntegra desta audiência constará em notas taquigráficas. •es)‘?•
Lei 14.018, de 28 de junho de 2005, que instipuiJprograma municipal

de conservação e uso racional em edificaçõeW'e:dá outras providências,
iN

(:4)?
o parágrafo 30.

Lembro que essa é a segunda auàiência pública. Passo a palavra

Ynand
.4e...-X

à equipe técnica que assessora 	 ato do Vereador para suas

considerações.Lções.

010	 Rodrigues, Juscelino Gadelha, senhoras e senhores.
Como essesltprojeto de lei já foi debatido em primeira audiência

pública, não(0 me alongar. Mantenho a exposição já realizada e os

argumentodafendidos em primeira audiência pública.

bre Vereador Netinho, estamos em tratativas com a assessoria

xa, ansiando pelo melhor objetivo para a população.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço à

equipe que assessora o mandato do nobre Vereador Aurélio Nomura.

Lembro que já foi ofertada nova redação em forma de substitutivo, e

Declaro aberta a audiência pública do projetcçârLei 279/06,

de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que acrescenta ao artigo 10 da

((xs--

O SR. Boa tarde, nobres Vereadores Netinho, Antonio Carlos

9)
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entendo que a concordância do nobre parlamentar será apresentada

quando da deliberação em segunda votação.

Algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos,

encerro a audiência pública, e lembro que a íntegra desta audiência

constará em notas taquigráficas.

Declaro aberta a audiência pública do PL 21/07, do Vereàdor

Celso Jatene, que dispõe sobre a atribuição de função ao departamento

de parques e áreas verdes da Secretaria Municipal de ,'Verde e Meio
\\''"91

Ambiente. Esse projeto cria a Comissão de Prevenção Árvore Saudável e

Segura, em segunda audiência palavra.
.40 Nr---*

Tem a palavra a equipe técnica paránpresentação inicial.

O SR.RICARDO FERREIRA - Boa
t
 arde, nobre Vereador, pessoas

<kY'presentes. Vim falar sobre o projeto 21/07, que cria função para o
e%4N0/Departamento de Parques e Áreassjerdes da Secretaria do Meio Ambiente.

Serão catalogadas as árvores"klocalizadas nas vias públicas, atestandoIr
suas condições, bem comowsua'bespécie.

Essas informaçoes deverão ser disponibilizadas na internet, em
Coj

relatõrios anuaidIdamSecretaria.

O projetd não cria cargos, visto que utiliza o pessoal já

lotado nessa Secretaria, sendo, portanto, legal.

,èAtzN,Muito obrigado.

inscritos, declaro encerrada a segunda audiência pública do projeto de

lei 21/07, do nobre Vereador Celso Jatene.

Agradeço à equipe do Vereador pela exposição.

S3
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Neste momento, declaro aberta a audiência pública do PL 62/07,

de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a vacinação

pneumoc6cica conjugada 7 valente e a vacinação de meningite c, nas

unidades básicas do município de São Paulo e dá outras providências.

Esse projeto está em segunda audiência pública. Tem a paNyna

a equipe do mandato da nobre Vereadora Myryam Athie.
'ISN'

N‹
O SR. LEANDRO- Agradeço ao nobre Vereador Netinho por mais

if",Xleg"esta oportunidade na segunda audiência pública do P1-62/07, com a
48441'"S.finalidade de disponibilizar em todas as unidadesNboásicas de saúde a~N,

vacinação pneumoc6cica 7 valente e a meningite	 fim de prevenir

doenças em crianças a partir de 2 meses de idàde.

Portanto, com o fornecimento (Seguia Paula)

ÇwY

tb:S,

C\
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do

Portanto, com o fornecimento dessas vacinas nas redes públicas

de saúde, a população terá uma melhor qualidade de vida e prevenção

efetiva contra doenças potencialmente graves, reduzindo assim os

riscos associados á gripe, redução de casos de medicamentos e uso de

antibióticos.	 t4wth-

Enfim, a finalidade maior desse projeto é imunizar toaaà as

crianças. Porque hoje nem todos os...postos de saúde podem 4stribuir

gratuitamente esse tipo de vacina. Por quê? Porque hoje elas estão
44NS"'

disponíveis somente nas unidades básicas onde são'kcomercializadas por
reV't

postos e saúde particulares.
dc.

A Organização Mundial de Saúde anuncioll4 seu apoio à introdução

da vacina pneumocócica nos programas nacionais de vacinação em todo o

mundo. O reconhecimento da Organização Mundial de Saúde acontece por

conta da alta mortalidade verificada em crianças menores de cinco

anos, vítimas dessas doençaw~cluindo a pneumonia e a meningite.

• "ç<
Além disso, reduzir as doenças pneumocócicas é um passo

&Lm)fundamental para atingir a meta e o desenvolvimento do milênio das
•Cm5
Nações Unidas e r'eduzir a mortalidade infantil à 2/3 até 2015.

Por 4fim, essa é a nossa colocação diante do projeto de lei da

Vereadora°Mfyam Athie. E, agradeço mais uma vez a oportunidade.

‘'\4 PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer a equipe técnica do mandato da Vereadora Myryam Athie, que

fez a apresentação inicial nesta segunda audiência pública.

Pergunto ao plenário se algum dos senhores gostaria de fazer

uso da palavra como contribuição à matéria. (Pausa) Não havendo

"VCimunizar toaaà as
t4=424
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oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública, lembrando

que a íntegra desta audiência constará das notas taquigráficas.

Neste momento gostaria de chamar para a audiência pública o

Projeto de Lei 159/2007, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que

dispõe sobre o uso de embalagens biodegradáveis para o

difP\
acondicionamento de produtos e mercadorias pelos estabelecimentos

N>:›
segunda audiência pública.

Chamo a equipe técnica do mandato do vekeador, representado

(1")...‘91pelo assessor Ives, para que faça uso da palavra com apresentação
9 '50
" ninicial da matéria em segunda audiência pública.

O SR. IVES - Boa tarde a todos„Opse projeto é relativamente

N.4.4)
simples. Ele trata da substituição nos supermercados das embalagens

tN.,Nwr
plásticas pelo chamado plásticoecolõgico, o nome técnico é o plástico

oxibiodegradável que é consumido pela natureza em um ano e seis meses

contra o normal que duraoraté‘100 anos para a natureza consumir.

ett, L)
Do ponto de vista econômico não há nada a opor. A Prefeitura

coã'
não vai gastar nâdgj'ara isso. E do lado das empresas, do comércio em

4,0414geral, o preço) já e compatível e produzido em grande escala terá um

preço men6reãinda.

Muito obrigado.
-

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço à

exposição inicial aqui em segunda audiência pública apresentada pela

equipe técnica do mandato do Vereador Arselino Tatto. Questiono nosso

plenário se existe algum orador inscrito para fazer a

contribuição. (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência
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pública lembrando que a íntegra desta audiência constará nas notas

taquigráficas.

Neste momento, chamo para a audiência pública o Projeto de Lei

167/2007, de autoria do Vereador Jooji Hato, que institui o Programa

Bolsa Escola Municipal para o ensino superior e dá ottras

providências. Lembro que a matéria que está sendo discutiaa iieste

r°,0N
mandato para as
,Xscro'

A SRA. MAGDA SANDRINI - Boa tarde. Sou‘aáSessora do Vereador

Jooji Hato. O projeto de Lei 167/2007 eãtá em segunda audiência

pública. Portanto, reiteramos o qu9oNje-"foi dito e discutido na

‘.P
primeira audiência. O projeto visa a contemplação de cinco mil bolsas

deestudonoensinosuperiorrastudantes do Município desde que

8 ,	 •
atendam os critérios especificados no projeto.

4:4*

Eu gostaria de .mexaritecipar a abertura da palavra porque tenho

010	 aqui o Professor Oliveíra. Ele é vice-presidente da Associação dos
cr2(

Empregados do Seng,sáo Estado de São Paulo e gostaria de discorrer

sobre o projeEo.'4

ríNV
OnSW.". PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Tem a palavra

o Sr._; Oliveira.

O SR. JOSÉ BENEDITO PEDRO OLIVEIRA - Boa tarde, Srs.

Vereadores, presentes, sou apresentador, professor especialista em

Educação e vice-presidente da Associação dos Empregados do Senai do

Estado de São Paulo. É com muita honra que vimos a este plenário para

parabenizar o Vereador Jooji Hato por mais esse projeto, programa que

momento está em segunda audiência pública.momento está em segunda audiência pública.

Tem a palavra a equipe técnica do

apresentações iniciais.

âf
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Nsi.professores universitários que acompanharão todo esse trabalho.

iff\

visa o Bolsa Escola Municipal para o ensino superior, visando cinco

mil vagas para estudantes do nível superior e dando em sua

reciprocidade o trabalho dos estudantes nas escolas da rede municipal

e também sobre projetos sociais estabelecidos por um grupo de

Como os senhores podem observar é um projeto de longo narca.nce,

não apenas no aspecto social, pedagógico. Mas, terá um/envolvimento

além da família, sociedade, rede municipal de educação, todos imbuídos

em dar oportunidade a todos aqueles que necesàítam do seu curso
1"yha,

superior.
t4imISKt

ÁDessa maneira, mais uma vez, estamos dando esse apoio e

felicitando mais uma vez o Vereador Jooji‘Háto.
e 10

Nw..411,
(O SR. PRESIDENTE - Agradeço...Regina)

0<(

e a\t%
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encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - 1>rgunto se o
(::,

nosso Plenário deseja usar a palavra. (Pausa) não 'havendo oradores~u00

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço as

exposições que o amigo Oliveira traz a esta Casa. Devolvo a palavra à

equipe do mandato do Vereador Jooji Bato para que faça as suas

considerações.

A SRA. MAGDA SANDRINI - Como esta é a segunda audiência

pública, acho que já foi discutido o projeto. Por mim, 45u por

40"4,encerrada a discussão.

inscritos declaro encerrada a audiência públicaT lembrando que a

dcíntegra dada audiência pública constara em nota%taquigráficas.

Declaro aberta, neste momentomkeTdiência pública do projeto

(‘‘de lei 92/06, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe

5,2Vsobre o uso de embalagens ,t,em, sacolões, mercados e outros

estabelecimentos sob concessaoda Prefeitura de São Paulo e dá outras
4:ft

providências. Tem a palavrà h a equipe técnica do Vereador para que

L)possa fazer as exposrções iniciais. Lembro que o projeto está em

CoriX
segunda audiênciaNpública.

"XV
(NAO FIDENTIFICADO) - Boa tarde a todos, a todas. O objetivo do

(i1V
projeto é -muito parecido com o anterior aqui mencionado, do Vereador

Arselino,N No entanto, há uma diferença porque o projeto prevê uso de

Ç'>4'
erWalaúens em sacolões, mercados e estabelecimentos sob a concessão de

uso da Prefeitura do Município. A idéia nossa, nesse projeto que é

anterior ao outro, foi de não ampliar isso para a iniciativa privada,

mesmo porque esses estabelecimentos têm livre concorrência. Então,

fica a critério deles definir a melhor forma de atrair a sua

9 3
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clientela. Acreditamos que os estabelecimentos que têm concessão da

Prefeitura teriam inicialmente de cumprir essa questão por questão até

de exemplo da Prefeitura dando exemplo para que a iniciativa privada

também adote essas embalagens. Pelo que já foi colocado aqui, essas

embalagens têm muitas vantagens para o meio-ambiente já que o plágo

dura 100 anos para se desmanchar na natureza. Assim sendo,'NObu'por

encerrada a minha exposição.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho)	 Concluída a
44,N,

apresentação inicial da equipe técnica do mándato do Vereador
írNeall#

Claudinho, pergunto ao plenário se alguém dos Nsalhores quer usar a

palavra. (Pausa) Não havendo inscritos, deÊiaro encerrada a audiência

pública. Lembro que a íntegra destadiência contara em notas

Chamo, neste momento, pa g'fãzer uso da palavra na abertura da

—
audiência pública do PL, 289/05 de autoria do Vereador Carlos

.#

Apolinario, que dispõe sobrdg'a inclusão da matéria Prevenção Contra as

4 UI
Drogas no currículo das-escolas municipais e dá outras providências. O

projeto está emt.Nsegunda audiência pública. Tem a palavra a equipe

técnica do mandató do Vereador.

ir;NV
A-‘ERAr. TRAIS - Boa tarde. Sou assessora do Vereador Carlos

Apoli..áriC Venho falar nesta segunda audiência sobre o projeto 289/05

oftidispõe sobre a matéria Prevenção contra as Drogas no currículo das
gr,

escolas. municipais e dá outras providências. Maiores informações foram

passadas na primeira audiência e venho só reiterar o que já foi dito.

. Que ao inserir no currículo a matéria da prevenção contra as drogas as

nossas escolas serão capazes de estimular nos jovens a busca de

ion
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alternativas que possibilitem aventuras nos campos do conhecimento e

da diversão que abram para outros sentidos e prazeres que não as

drogas. Que seja mais importante outro sentimento nos jovens, que

despertem para a solidariedade e para o conhecimento.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agrad4oa

..40AS
equipe do Vereador que trouxe essa contribuição. Questiono olp.renario

se alguém quer usar 'a palavra. (Pausa) não havendo oradora inscritos,

fte'dou por encerrada a audiência pública. Lembro que a nalrgra desta

rre,
Declaro, neste momento, aberta a audlêriria pública do PL

373/05 de autoria da Vereadora ClaudeNAlves, que estabelece

limitação ao número de alunos nayclasses de EMEI e dá outras

providências. O projeto está em segunda audiência pública. Para isso

abrimos os microfones para qaYequipe técnica do mandato da

Vereadora faça uso da palavra-com a exposição da matéria.

As inscrições àestãci% a cargo do Secretário Mário que poderá

assim proceder à inscrição de quem quer usar a palavra depois da
e" X

exposição iniciançe/

(NÃODENTIFICADO) - Boa tarde, Vereador Netinho. Com  muito

I,(1%,
prazer venh"qui defender o projeto da Vereadora Claudete, que é uma

ik\ '44Veread6ra que apresenta seus projetos voltados para questões sociais e

..„4(1/#
para valorização da Educação. De conteúdo, o projeto só tem um artigo,

x4•.,'

mas trata-se de tema de muito valor e histórico para os educadores da

rede municipal. Quando falamos que queremos limitar o número de alunos

em sala de aula, estamos pensando na qualidade da educação e na

questão das condições dos educadores trabalharem em sala de aula.

.	 .
audiência constará em notas taquigráficas.
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despesas decorrentes da execução dessa lei..

1"5~
(-We'
correrão por conta de

Porque o desenvolvimento da Educação precede de vários fatores,

precede a questão do ambiente, das condições de ensino, das relações

entre o educador e as crianças, e também a tranqüilidade dos pais em

colocá-las num ambiente, numa escola, numa instituição pública que dê

todas as condições para aprendizagem, para o desenvolvimento psiCIUMo

das nossas crianças. Então, esse projeto estabelece a limitação do
tscAN

número de alunos nas classes de EMEI e dá outras proindâncias. A

Câmara Municipal de São Paulo decreta: art. primeiro 	 limitado o

número de alunos das classes das EMEIs em 25. tkAit: segundo - As

(f""*
dotaçóes orçamentárias próprias sup1ementadask.(M30)

_loa)
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Classes das EMEIs e 25 alunos, artigo 2 0 . As despesas

decorrentes da execução dessa lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. Esse é um projeto

importante para a sociedade paulistana. Pode parecer até

contraditório, mas vem ao encontro, inclusive, de matérias divulâadas

"
na imprensa decorrente das condições hoje da educação no Municibio de

maravilha, não pode mais as costas para ae:dua.çã.o à questão do

acesso, e fundamentalmente a questão da qualidade social da educação.

Esse projeto visa contribuir paXkile a educação dê um salto,

cada vez mais na qualidade. E em nivel nacional temos o Plano de

Desenvolvimento Educacional, quefdentro desse plano tem o Pró-

infância. Um projeto da educaçãb infantil que já financiada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento -w•da Educação - Fundeb e a cidade de São

4; 1/4.,)
Paulo, tem condições ue,kdar o primeiro salto na diminuição de crianças

CWÇ
em salas de aulasNe,na qualidade.

Muito obrigado.

O‘Sir:›' PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecer a

a-1k^exposxçao 'inicial. Temos três participantes inscritos. Com a palavra a
¥3, -

Sra. Sheila Mendes da Silva, Professora titular de Educação Infantil.

A SRA. SHEILA MENDES DA SILVA - Boa tarde, a todos. Venho a

esta segunda audiência pública, reiterar meu pedido de atenção maior,

do Poder Público e da sociedade, na aprovação do projeto de lei

373/05, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que vem

103
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Quero registrado, como já deixei na primeirãVraudiência

podemos aceitar que o trabalho que acontece no CEI,Iceitar que o trabalho que acontece no CEI, seja diferennado

na EMEI, já que atendemos a mesma faixa etária de 3,4,5 e 6já que atendemos a mesma faixa etária de 3,4,5 e 6 
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limitando o número de alunos para 25 alunos nas EMEIs. Visando a

qualidade dos trabalhos pedagógicos, trabalhos esses já realizados no

CEI, e com excelentes resultados, onde já está regulamentada essa

limitação. Como acreditamos numa educação infantil sem muros não

pública,queéimpossíveltrabalhodequalidadeda› um olhar

totalmente voltado para o cuidar e o educar e a incrusão com números
JeW

que temos em algumas EMEIs, como 37, 38, 40 altino;:. É impossível um

,p(
trabalho de qualidade com vem direcionar a LDIEk r, -Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José PoliceCto - Netinho) - Agradecer .a

e)‘contribuição da Prof. Sheila Mendes, Achamar a diretora do Sindicato

de Educação Infantil, Sra. Joelia

.;712hN
A SRA. JOELIA - Boa tarde a todos. Sou dirigente sindical do

It

Sindicato de Educação Infantil do Município de São Paulo, e também

professora da rede púb.Lica municipal de Desenvolvimento Infantil.
Co*X

Venho nesta tard"Zeilhoje para falar a respeito desse projeto de lei

."\373/05, de autoria da nobre Vereadora, que trata da redução do número

'Vr
de alunos fias EMEIs por salas de aulas. Venho falar, enquanto

-NNN,
profedèorp:: Isso já é uma realidade no Município de São Paulo, nos

IQ>
Cerit6s de Educação Infantil que atende as crianças nesse Município de

.,Çbfj

zero a seis anos de idade.

As EMEIs desse mesmo Município, e que atende a mesma faixa

etária, trabalham com uma superlotação de 35 a 40 alunos por professor

_104
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dahecendo a realidade da

Infantil.

om apalavra a Sra.Ivaniria.

A SRA. IVANIRIA - Sou Diretora do Sindicato de Educação...

sala de aula. Para nós professoras da educação infantil, significa uma

redução na qualidade do atendimento a essa criança.

Por essa razão, nesta tarde, estamos pela segunda vez fazendo

a defesa desse projeto. Acreditamos que a melhoria da qualidade da

educação é que vai melhorar na nossa sociedade. Hoje está estaMpago

P‘Xnos jornais a superlotação em salas de aulas, não só na 'educação

t
infantil, é uma realidade do Município de São Paulo. 

ç
Eu, I, enquanto

ridtkprofessora que já trabalho com a realidade, com a jornada/já reduzida,

4kNe não deixamos até então de atender nenhuma crialTça desse município,

sou totalmente a favor que essa lei seja votadalknesta Casa, e que o

mais rápido possível, seja regulamentadaXtnquanto sindicalista,

enquanto professora do Município,

qualidade da educação infantil desse mMicípio, peço a esta Casa para

ts14.,,orque vote o mais rápido possível 'edhe projeto de lei pela segunda vez

para que possamos melhorar N5 T.L.3 qualidade do atendimento das nossas
4.. ft

crianças. Muito obrigada"k .4*

O SR. PRESIDENTffl (José Ponce Neto - Netinho) - Agradecer a

e›:(
contribuição daNrgf. Joelia, diretora do Sindicato de Educação

-

...Infantil e também sou professora da rede.
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profissional trabalhar com 25 alunos na mesma sala.

mesma sala de

Educação Infantil e também sou professora da rede.

Pensamos muito na qualidade. Este Governo, esta gestão

trabalha muito com isso. Aliás, há qualidade também quando há redução

do número de alunos dentro das salas de aula. Não dá para um

-

Achei muito interessante o projeto que foi discutido' Ndqui, o

‘›qual trata da questão da inclusão. Na escola também há dthwiquestão.4\P"~
Enquanto professora e agente sindical, digo que há simG) integração.

Por quê? Porque não temos uma qualidade para estai'mos,atendendo essas
"tL

f
crianças. Se há 35 ou até 40 alunos dentro.% dema mesma sala de

Educação Infantil, como podemos estar tratac o de uma criança que

tenha necessidades especiais? Isso não. &possível, porque durante a

%
aula não temos tempo de tratá-la individüalmente.

Então, se formos pensar;ena qualidade, temos de pensar na

redução de alunos na mesma:, sala de aula. Estou aqui para pedir que

esta Casa vote o projeto. ‘Estou apoiando essa idéia. É importante

4, 1/44.
lidarmos com o intelectua da criança. Se é na primeira infância que

se constrói o intelectual, crianças precisam ser mais observadas,.„.A .N -

. respeitando-a.VÊ1hor, a fim de que haja mais qualidade na nossa

educação.

obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecemos a

sua contribuição.

Passarei agora a palavra à equipe técnica do mandato da nobre

Vereadora Claudete Alves, para fazer suas considerações finais.

)06
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O SR. JOÃO GALVINO - Sou assessor da nobre Vereadora Claudete

Alves. Em seu nome, agradeço as professoras que falaram sobre o

projeto. Elas não vieram falar em seu nome apenas, mas sim em nome de

uma entidade, de toda uma categoria. Isso mostra que esse projeto é

aderente a todo um conjunto de educadores da cidade de São Paulo.

AO
Nos damos por satisfeito esse debate. Acreditamos<qi°ie ele

N'JP‘~projeto seja aprovado pelos Srs. Vereadores desta Casa eR sancionado
pelo Sr. Prefeito, porque é uma necessidade da cidar,tcle São Paulo

'NI,'
para a melhoria da qualidade da Educação, da açãopAagógica de todos

educadores. A sociedade brasileira está clamando k,pbr uma melhoria da
,0"

qualidade na Educação. 	 kz-,

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Poliée Neto - Netinho) - Eu que
tiktNof

agradeço. Também agradeço a presença das professoras e diretoras do

Em não havendo x,ranaib inscrições para esta matéria, declaro
etjj

encerrada esta segunda .naudiência pública ao projeto de lei 373/05, de

C":(
autoria da nobre Veadora Claudete Alves, que estabelece limitação ao

N‘

-
taquigUficas.

te,' Está aberta a audiência pública ao projeto de lei 537/06, de
4.10f

autoria do nobre Vereador Atilio Francisco, que concede isenção de

imposto sobre serviços de qualquer natureza, ISS, nas hipóteses que

especifica, e dá outras providências. A matéria está em segunda

audiência pública.

•	 ."ehNt -número de alunos nas classes de EMEIs, e dá outras providências.

A fhtegra desta audiência pública constará nas notas

Jof
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Vereador estará oportunamente apresentando um substitutivo. A iiiSsma

IN(

Tem a palavra a equipe técnica do mandato do nobre Vereador

Atilio Francisco.

(Nko IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores e

senhores presentes, com relação esse projeto, digo que o nobre

matéria estará em segunda discussão em plenário.

Muito obrigado.

'*'

R.5

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Eu que

\\44""
agradeço. O projeto será objeto de propositura ac&ss6ria. Então, nova

4'W

matéria será trazida então à luz do processo jSgiSlativo, ocasião em

que estaremos realizando a tramitação desseovo texto nas comissões

permanentes desta Casa. Isso permitirá poste'riormente a deliberação doe' 
plenário.

es.-eEm não havendo mais inscritos para debater a matéria, declaro

encerrada esta audiência pública. A íntegra desta audiência constará
d'i lb

nas notas taquigráficas" '''.t.

Está aberta 4,audiência pública ao projeto de lei 226/06, de
C64,N.

autoria da nobreVereadora Noemi Nonato, que altera a lei 13.278, de 7

de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em matéria de

licitaçõe"rtontratos no âmbito do Município de São Paulo e dá outras

providênCias. Realizamos a primeira audiência pública desse projeto.

<#">-
Tem a palavra a equipe técnica do mandato da nobre Vereadora

Noemi Nonato.

O SR. HERALDO - Boa tarde, Sr. Presidente e senhores

presentes. Sou da assessoria da nobre Vereadora Noemi Nonato.

102
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O presente projeto, objeto da primeira audiência pública, visa

acrescentar à lei municipal de licitações dispositivo declarando que,

nos editais de licitações para compra de gêneros alimentícios, deverá

ser incluída a advertência de que não será aceito nenhum produto cuja

produção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, conservtOR,
"4.4,\Xtransporte, depósito, distribuição ou venda deixa de satisfazei  as

normas higiênicas sanitárias vigentes, e como condição para

habilitação nesse tipo de licitação poderá a critério da Administração

ser exigido dos interessados certificado de regúlaridade higiênico-

sanitária, fornecidos por pessoas de direito pú0blico ou privado,

atestando o atendimento das normas técnicos'apYicados à segurança e à

qualidade dos alimentos desde à produção,aték'o destino proposto.

A importância do projeto em foco está em coibir que alimentos

fornecidos aos órgãos municipaisSfmormente a escolas e creches, não

sejam entregues em más condiçoes,higienico-sanitárias.
%

Os concorrentes; ânsia de apresentar preços mais
4,‘Nm,competitivos, por vezes, economiza nas embalagens, no transporte,

r_410X
enfim, nos cuidadoi,que os alimentos devem receber para chegar bem aoN

0%44consumidor final.

"I‘ç'Esperamos que a proposição tenha uma boa acolhida porque visa
%

primoA>mente o bem comum.

notório, Sr. Presidente, (M32)
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, •E notório, Sr. Presidente que, muitas vezes, os alimentos

fornecidos eles vêm em más condições. Então, nossa preocupação é com

essa situação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer a exposição realizada pela equipe que assessora o mandato da

#e"R "'*‘

Vereadora Noemi, importante para nossos debates.

Pergunto ao nosso Plenário se algum dos presentes'gostaria de

fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo oradoreã ‘inscritos, declaro

r4V‘‘'encerrada a audiência pública, lembrando que a5Cegra desta audiência

constará nas notas taquigráficas, não esquecendo que esta é a primeira

audiência pública que tratou do P ,1z2'.2é72006, da Vereadora Noemi

Nonato, que altera a Lei 13.278 de 07 de janeiro de 2002, que dispõe

t40-2M-sobre as normas específicas emmaterias de licitações e contratos

administrativos, no âmbito, 4áo Município de São Paulo, e dá outras
t:.*

providências.

Portanto, o projeto deverá passar por uma segunda audiência

Co4. pública, no inter§tício de dez dias.
Declaro neste momento aberta a audiência pública ao Projeto de

Lei 295/2-601 de autoria do Vereador Milton Leite, que introduz o

Prográtia, de Biodiesel no Município de São Paulo e auxilia na

</ ..0 --tetWeraçao dos mananciais, bem como rios e córregos na cidade de São
"..of

Paulo. Este projeto está em primeira audiência pública.

A equipe técnica do mandato do Vereador tem a palavra.

A SRA. CRISTINA - Meu nome é Cristina. Sou Assessora do

Vereador Milton Leite.

lio
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Este projeto introduz o Programa de Biodiesel no Município de

São Paulo que auxilia na recuperação dos mananciais bem como rios e

córregos na cidade de São Paulo. O biodiesel surge como uma

alternativa menos poluente, que diminui a dependência dos derivados do

petróleo.

Uma das grandes vantagens da utilização do biodiesei como

r":›
combustível diz respeito ao aspecto ambiental, como a .2.2eração da

diminuição de poluentes na atmosfera; recuperação de nlos e córregos

por "óleos combustíveis, e de difícil recuperação.

A utilização do biodieser no MunicípioNenão Paulo trará a

Ne'redução da emissão de gases poluentes na atmosfera e vai potencializar

o uso de combustíveis renováveis no Município de São Paulo, e também

tornar nosso município um pólo de difusão da utilização de

combustíveis renováveis e menos Npoluentes para a cidade de São Paulo.

4),N4
O SR. PRESIDENTE,,kO;Osé Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer à equipe doyg,V,ereador que veio apresentar os argumentos

't5Ziniciais da matéria.

e:0J

.;palavra. (Pausaião havendo oradores inscritos, declaro encerrada a

primeira 4a-uálificia pública do Projeto de Lei 295/2007, do Vereador

Milto4Leite, que introduz o Programa de Biodiesel no Município de São

Pauloe auxilia na recuperação dos mananciais, bem como rios e
'44,5=j

córregos na cidade de São Paulo. Esta foi a primeira audiência pública

a este projeto.

QuestionditriOsào plenário se algum orador pretende fazer uso da
N

primeira

_J./1 I
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Antes disso, quero agradecer às duas profissionais da Páltri,

que aqui acompanharam nossos trabalhos, desde a abertura, ricSe-olta

o esforço da sociedade civil emaampanhar osdas 14h, reconhecendo

Processo n° 01 -

ide fano e9,2
Processo n° 07W04-

_ sGp_4. Reg. 10.651
F IMATereza	 Sitv-a

ef-4~1 eiruouvrima cie ro e`Ya

T AQU 1 GR AF ImATereza Affo
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Lembro que as matérias devem passar por duas audiências

públicas, com o interstício de dez dias. Lembro ainda que a íntegra

desta audiência constará nas notas taquigráficas.

Nesse momento, vou suspender nossos trabalhos.

projetos que tramitam nesta Casa.

Obrigado pela presença de vocês.

- Suspensos, os trabalhos são rea/Te .iticià sob a presidência do

Sr. José Police Neto - Netinho. Nr,

O SR. PRESIDENTE (José tioride Neto - Netinho) - Reabertos os

trabalhos. Quero dar por ,aberta também a audiência pública ao PL
4: ,o

602/2006, de autoria dosVe"readores Wadih Mutran e Agnaldo Timóteo,

que dispõe sobre a Vconitruçã.o pela municipalidade de dependências

sanitárias coletArikodestinadas ao atendimento público da população em
Nt20

trânsito, nag#6 suã'È necessidades fisiológicas mais urgentes, sobre seus
ifooetv,equipamentbs e-sobre seu funcionamento, e dá outras providências.

if -lez,,Esta é a segunda audiência pública a esse projeto.

C414,29

Nt,"" Solicita que a Assessoria Técnica faça a leitura da ementa e

da justificativa do projeto, para conhecimento de todos.

(NÃO IDENTIFICADO) - PL 602/2006, de autoria dos Vereadores

Wadih Mutran e Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a construção pela

municipalidade de dependências sanitárias coletivas destinadas ao

11(2)
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atendimento público da população em trânsito, nas suas necessidades

fisiológicas mais urgentes, sobre seus equipamentos e sobre seu

funcionamento, e dá outras providências.

Este projeto tem como justificativa principal que as pessoas

tenham acesso ao banheiro público, o que não se encontra em al"guns

4,\X"locais. Dependências Sanitárias simples, mais limpas e funcionai.

Uma pesquisa recente indicou que uma crítica x4leVante dosNke~
turistas que visitam o Brasil, e que ombreia com a própria questão da

segurança é a do mau cheiro em muitos locais de interesse turístico.

(4):4a#Os paulistanos que adotaram a CidadeJart nela viveriam ou

mesmo a visitarem encontram uma dificuldade que não é das menores,

1Nnasobretudo por quem a vivência, parecgm„gúe' dos nossos governantes é

S., )1'
que as pessoas são exclusivamente -espirituais, sem necessidades

-,,,:',V
fisiológicas, embora, por todaN,,b parte, haja restaurantes, bares e

004'
lanchonetes, dos mais finosiaos mais simples.

4 \-1
Esta é a Capital Mundial da Gastronomia. Muito estranho,

O"
‘,4"1

porém, que haja poucas dependências sanitárias públicas nos... (M33)
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...necessidades fisiológicas, por toda parte tem restaurantes,

bares, lanchonetes, dos mais finos aos mais simples. Esta é a capital

mundial da gastronomia. Muito estranho, porém, que haja tão poucas .

dependências sanitárias públicas em nossa cidade. As poucas que

existem estão fechadas ou em péssimas condições. Então, esse prO-eto
t

tem como objetivo principal que sejam adequados os.banheiroscos

na cidade de São Paulo.

rON. O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho)' - Agradeço a

exposição inicial nesta audiência pública, lembrarido .4que este projeto
ir~kgé
A Jestá em segunda audiência pública para (inint r .e igível) completa.

,01(Questiono ao plenário se há algum orador inscri o. (Pausa) Não havendo

oradores inscritos, declaro encerra0,-"esta audiência pública,

lembrando que a íntegra desta audiência constará nas notas

Ao encerrar os trabalhos de hoje, quero trazer a informação de

que o PL 217/2006, da Vereàaora Noemi Nonato, que dá nova redação ao

L..)
artigo 223 da Lei 1385, de 25 de agosto de 2004, e dá outras

providências, queNztaria em segunda audiência pública, foi solicitado

pela autora,equ' e-€não realizássemos a segunda audiência para melhor

4.5/avaliação 'da -matéria. Motivo pelo qual realizamos vinte audiências

públidàs.Yho dia de hoje, deixando o 21 0 projeto, de autoria da
<(‘

Vel.'ead4a Noemi Nonato, PL 217/2006, para uma nova audiência pública,

momento este em que não realizamos esta audiência.

Ao final dos nossos trabalhos, queremos agradecer a todos que

participaram dos debates, professores, educadores e aqueles que vieram

trazer as suas contribuições, e fazê-lo em nome dos alunos da escola
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Santa Terezinha e Vernique(?), que vieram a esta Casa defender o

projeto que cria a Central de Intérpretes de Língua Brasileira de

sinais, Libras, e o Guia Intérprete para Surdos e Cegos. Foi a

primeira matéria abordada hoje e faço questão de encerrar o nosso dia

4%aosaudiências públicas agradecendo às escolas, aos professores e -..op

alunos que vieram a este debate. 	 <N‘
• Encerro os nossos trabalhos também agradecendO) : equipe

técnica desta comissão, que acompanhou os trabalhos: as duas

horas da tarde. Não havendo mais nada a tratar,Nagradeço a chegada
40-"~

neste plenário do Vereador Paulo Fiorilo, queNjrios encanta e nos

entusiasma com sua presença neste momeriN 4 em que encerramos os

trabalhos. É uma pena que o Vereador não* teve oportunidade, nesta
‘t

ocasião, de nos acompanhar nessas NmaièVde quatro horas de audiências

públicas. Mas teremos outras oportunidades.

lbs.\Obrigado a todos e,uma boa tarde.
;C:Ak

alunos que vieram a este debate.
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Bom dia a

todos. Conforme convocação do Presidente titular desta Comissão de

Finanças e Orçamento, Vereador Wadih Mutran, aniversariante no dia de

hoje, declaro abertos os nossos trabalhos. Esta é a 11" audiência

pública que realizamos nesta comissão. Temos 15 projetos de leitpara

‘10%
serem discutidos, matérias tributárias e matérias orçamentáiisàst Eu

Ativos - SPDA.Ativos - SPDA.

gostaria de solicitar, para compor a nossa Mesa de traba146

Dr. Walter Aluísio Morais Rodrigues, Secrqeárn) :Adjunto de

Finanças do Município de São Paulo; o Dr. Silv'io sblas, Procurador

municipal; o nosso diretor Mário Arpolaro JunionirN"
Quero anunciar que faremos a primeira Smdiência do PL 559/06

4kske
de autoria do Chefe do Execut1v20Npàulistano, que autoriza a

9,1/4
constituição da Cia. São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de

Quero apresentar aos-presentes qual será nosso procedimento de

trabalho. Abriremos a nalaVra ao nosso Secretário para que faça as
r

exposições iniciais. it›final, o secretário da comissão Mário fará a

csX

410

coleta de insc

&

n"çõu? para participação na audiência. A cada três
Ns

participações/do público que nos acompanha, nós retornaremos a palavra

pixdf
ao representãnte do Executivo para que possamos dirimir as dúvidas

,,..	 :15"
quant~rojeto encaminhado pelo Chefe do Executivo.

.4w¥ 4,., ,r As demais matérias, teremos a presença dos representantes dos
u,	 ••

411"

Vereadores ou então dos próprios Vereadores, para que façam as suas

considerações iniciais, e posteriormente a estas, as avaliações,

dúvidas e sugestões apresentadas pela sociedade aqui presente.
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Neste momento, passo a palavra ao nosso Secretário-Adjunto

para que inicie a apresentação do PL 559/06 e agradeço a presença dos

ilustres componentes do Executivo em nossa Casa.

O SR. WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES - Obrigado. Bom dia a

todos; Vereador José Police Neto, companheiros de trabalh""-k-,4a
V4(

Secretaria de Finanças. Vou fazer uma apresentação muito resúmiaa que
ft>ker%

nos ajude a compreender o objetivo desse projeto de lei qdklestá agora

rev.:

em primeira audiência pública.

O PL 559/06 autoriza a constituição daN kprã: São Paulo de

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA,'NctiSo objetivo é dotar

a Administração Financeira Municipal de' Ininstrumento capaz de

auxiliar o Poder Executivo na otimizaçao- dos recursos financeiros.

Esse é o objetivo fundamental desse projeto de lei, dotar a

N.N#Administração municipal de um .instrumento moderno que possa auxiliar

na administração do fluxo de calxa da Prefeitura.
s%

A empresa temNtkmbém como objeto social: promover o

~atuação da empresa, ela tem uma ampla gama. Ela pode firmar
4' 41 sIR

ctinVêhios, contratos; pode emitir títulos e valores mobiliários,
4

.t,ar

sempre de acordo com as normas e regras estabelecidas pela Comissão de

Valores Mobiliários; pode contratar empréstimos, financiamentos

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar em garantia

ativos, créditos, títulos, valores mobiliários. E ela está prevista

)
desenvolvimento econ6micsocial da cidade e mais uma vez, otimizar o

í4
ts"

fluxo de recurso-s, também administrar o pagamento de dívidas da

Prefeitura. 4N§s stamos dando a essa empresa também o poder de

administragpagamento de dívidas, se for conveniente.
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como sociedade de economia mista porque se ela for fazer qualquer

operação, a CVM exige que ela seja de capital aberta ou economia

mista; não pode ser nem pública nem de capital fechado.

O capital da SPDA poderá ser subscrito em moeda corrente, com

bens e créditos de titularidade do Município, com ações que pertghç4m

ao Município, com direitos creditórios referentes a parcelameâto de

vcrédito de competência do Município, excluindo neste aso as
N4r

vinculações constitucionais. O Município também podera transferirtransferir

dívida para a SPDA.

fiscal

A empresa será administrada por um con génO de administração

e diretoria executiva, e serão eleitos‘ e acordo com a lei das

k401r

"S

Os servidores da administraçãó pública direta

sociedades anônimas.!s anônimas.

e indireta

poderão ser cedidos para trabalhe:É
N,‘

nessa empresa sem remuneração

adicional, mas também sem prejr4zo

o Município dos valore~ferentes

,,,,, NNN, -

„(wtoN
Isto á t impqrtante: a SPDA não poderá receber recursos do

Tesouro Municiparloara pagamento de despesas de salários...ROD.H02

./or 3 IV

na empresa.na empresana empresa.

.6"
4.400
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Isto é importante: a SPDA não poderá receber recursos do

Tesouro Municipal para pagamento de despesas de salários, senão

caracterizaria uma empresa dependente do Tesouro Municipal. E ela

poderá contratar serviços de terceiros quando necessário.

São três slides muito importantes; é mais ou menosS>ma
do\N

antecipação das principais dúvidas quanto a esse projeto.

O principal é o seguinte: a SPDA não ampliará oçelyidamento

ir:ANpúblico descumprindo a LRF. Há uma discussão de que Ês,pajempresa, uma
-N.:9ke0^

vez fazendo uma operação no mercado,. poderia I , ,eear ampliando o
1"Nt:W

endividamento municipal; contrariando dessa N, "forma a Lei de
1V4

Responsabilidade Fiscal. Não.é o caso, porque
"Na Resolução 40 do Senado

Federal deixa claro que o endividamento 	 sentido para as empresassy.
consideradas dependentes. Empresas,depeiáentes são aquelas que recebem

recursos do Tesouro Municipal para‘despesa de custeio.
•.t.ka

Um outro ponto importante é: a utilização de direitos

credit6rios decorrentes do 'brograma de parcelamento de créditos não

compromete recursos tpturos. Essa é uma outra observação que a gente

C0(
já ouviu, de queN ep

i 
a empresa poderia estar comprometendo recursos

futuros, uti<zando o seu fluxo de recebíveis, por exemplo, para fazer

uma operaçac5de emissão de debêntures, lastreando uma operação de

emiss~debêntures. Então é o caso: a captação de recursos com base

.400,.'NÇem 1 ,3.1x° de recebíveis é largamente usada pelas empresas privadas

hoje, os chamados "Fi-Di"(?) que ampliaram absurdamente a sua

aplicação, quer dizer, há uma atratividade imensa por esse

instrumento. Então, agora o setor público tem se modernizado para

isso; já há experiência, por exemplo, no Rio Grande do Sul, uma
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empresa que fez captação, fez uma emissão de debêntures com base no

programa de parcelamento de ICMS no Rio Grande do Sul, e a novidade é

que foi a primeira operação aprovada pela Comissão de Valores

Mobiliários. E também aprovada pela Secretaria do Tesouro Nacional. E

foi uma operação de muito sucesso.

Uma outra questão é que uma eventual emissão de debênáda'com

base nesses créditos oriundos de parcelamento geraria majeFigações

para o Município; também não é claro. O Município nãoWnte nada. A

estruturação de uma operação financeira vem integNeente da empresa.

Uma eventual inadimplência de um crédito que dá .(›porte a uma emissão

de debêntures, ele é substituído pelo mesmO ' Créaito da mesma natureza.
4

E esse crédito volta para a Prefeitura., Wiae lá vai ter seu caminho

normal, cobrado pelos procuradores, etcY

Eram esses os principaiè g pontos que eu queria levantar.
kXt,V

Estamos à disposição para perguntas.

O SR. PRESIDENTR(dOsé Police Neto - Netinho) - Mário, temos
t

7,t

inscrições? Alguns dOWÉgnhores gostariam de fazer um questionamento
C-2(ao Secretário-adj'un

-
 e equipe que acompanha a apresentação inicial

Nt,,,\ \nesta audiência pública ao PL 559/06? Não havendo oradores inscritos,

vamos da‹ , • '44por encerrada esta primeira audiência pública,f
disponibrlizando para os Vereadores da comissão e aqueles que,

ac&nUrlaram,	 texto trazido pelo Secretário, também oferecendo em

meio eletrônico este material, para que possa ser disponibilizado na

nossa rede internacional de computadores.

Muito obrigado aos membros do Executivo que acompanharam esta

exposição.

rod.:H02 fl.:2 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

‘.

1
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Vereador José Police Neto - Netinho.

e dá outras

pública.
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Queria, neste momento, dar por encerrados os nossos trabalhos,

dizendo que as notas taquigráficas desta sessão constarão de nossas

publicações.

Suspendo os trabalhos por cinco minutos. (Pausa)

t"1,n1

reabertos sob a presidariCá. do
‘4,

t4 ."`
..J'N

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto

reabertos os

Rosam viesse

nossos trabalhos. Queria pedir afamR

compor a Mesa conosco. Neste momento

'Netinho) - Declaro
Nk:Ntg,

dou por aberta a

e o Diretor Luiz

audiência pública

Vereador Aurélio Nomura, que

--
ipais para finNde pagamento

-f

providências. 'Esse projeto

.'kkIMPAV
^^.

- _

PL 498/05 de autoria do

ao Poder Executivo, na

judiciais referentes aos

precatórios alimentares,

está em segunda audiência

de matériattéria

forma que especifica,

tributos municipais

orçamentária dó

(1,
a, que disponibíliza

v-.
valores ~deposítos

de

GostariaWchamar, para as apresentações

Henrique Hirano, assessor do mandato do Vereador.

O HENRIQUE HIRANO - Bom dia, VereadorCSRC '44'

iniciais, o Sr.

Netinho que está

prespiknO" nossa audiência pública; membros do Executivo; senhoras e

seior.. O presente PL 498/05 visa disponibilizar ao Poder Executivo,,134,

'rfOr
na forma que especifica, valores de depósitos judiciais referentes a

tributos municipais para fins de pagamento de precatórios alimentares,

e dá outras providências.
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A Constituição Federal conferiu privilégio ao pagamento de

créditos de natureza alimentícia devidos pelas Fazendas públicas,

através do artigo 100.

Por essa razão, os precatórios de natureza alimentícia, na

prática têm sido incluídos em ordem cronológica específica, forahndo

uma fila à parte, e não foram atingidos pelas suas morátdrias

rod.:H02 fl.:4 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

'4À, 4Ngr;

NV?

Nwy

th_k

9
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...incluídos em ordem cronológicas específica formando uma fila a

parte e não foram atingidos pelas suas moratórias constitucionais

(Art. 33 e 78 da DCP). Entretanto, no município de São Paulo esse

privilégio outorgado pela Constituição Federal vem prejudicando os

credores de precatórios alimentícios, cujos pagamentos estão atratados

e paralisados, a notícia que tenho, desde 98 enquanto cre'dd'kes de

precatórios não alimentares, que não gozam de privilégionAgum, vêm

recebendo anualmente as parcelas correspondentes. EntaO na verdade

ocorre por uma questão legal, onde você, através‘desses precatórios

alimentares as desapropriações no caso de ter...enos, e os precatórios

alimentares trata-se de servidores RA41.1>s que ingressam contra a

Fazenda Pública Municipal, ou cidadãOe comum

lesado materialmente ou moralmente„,ffente à admi

W'-N4V
Segundo dados do MadkNque seria o Mov

Defesa dos Credores de 4 ,recatórios Alimentares,

no município de São ¡Nulo, sendo que desses 80 mil, dez mil vieram a

C")
falecer sem- aoOmends receber nenhum, ou ter a possibilidade da

contenda.

.,4.	 ..1,

projeeilei.

< P>	 •e 	 Muito Obrigado.

rod.: H03 fl.:1 taq.: MARCELO 	 rev.:
Orador(es):

não alimentares, a sua alienação, já que trata tmoue precatórios não.	 .

lesado materialmente

adãOs comuns que vêm seu direito

:rente à administração pública.

Segundo seria o Movimento dos Advogados em

Defesa dos Credores temos 80 mil credores

Send6"e assim, eu peço a todos o apoio para a aprovação desteo apoio para a aprovação deste

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Gostaria de

neste momento passar a palavra ao Dr. Silvio, para

avaliações iniciais.

que faça suas



não poderia serVArada
'44N,
Nsta lei especifica) que os re

irb,fe"„
nto de precatorios judicia

.0- 'kp""-•

distinção‘ entre os de na

desses recursos, ordem esta que pela

legislação municipal. O artigo 3 0 desta lei os recursos

judiciais dedevem ser utilizados para pagamento de

qualquer natureza, não havendo os de natureza

capital.

ordem

sobre

de lei ao alterar essa

sofrer questionamentos

que fazemos aqui aos

poderia

ponderação

rod.: H03 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):
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O SR. SILVIO - Bom dia ao Vereador Netinho, bom dia a todos os

presentes.

O Executivo tem apenas algumas considerações de ordem técnica,

não de ordem de mérito do projeto. No nosso entender a legislação

federal, em específico a Lei 10.819, de 16 de dezembro de 2003Nue

\s,"
veio a possibilitar que o município fizesse uso dos Nesitos

NriN
judiciais de tributos, ela estabelece uma ordem legal _crel utilização

tun-
alimentar e os demais, a dívida fundat.e'do município

10
‘.4#recursos, poderiam ser utilizados para realização de

e, sobrando

de despesas de

Então a gente entendeque o
41'

dada pela legislação federal

424.0)sua legalidadentão é uma

Então o projeto

Uma „segunda ponderação é no sentido da desnecessidade de lei

municipal slisdiplinar a matéria. Já há no município a utilização

desseáRretatórios com base num decreto municipal, que é o Decreto n°
Af,k

„Ner,,4t.4n4s, de 1° de abril de 2004, que reproduz quanto à destinação dos

fazer de outra forma que não esta mesma. E de nossa experiência, nos

demais estados, nos demais municípios, não há necessidade de uma lei

senhores.senhores.

recursos a legislação federal, como no nosso entender não poderiacomo no nosso entender não poderia
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rev.:

municipal, ou estadual para fazer valer a legislação federal, basta um

decreto que regulamente essas questões.

Acho que a última questão, com relação à cronologia do

pagamento dos precatórios alimentares, a última informação que eu

tinha era a de que estavam sendo pagos precatórios alimentarA

yexercício de 2000, tinha parado no precatório n° 6 de ,2450.:: O
sN,„„.1k

gerenciamento do pagamento dos precatórios é feito pela Secke.taria dos

#0-1`kr.,
Negócios Jurídicos. Então eu sugeriria à equipe Ck's ftssessores do

\\4:rzer

Vereador, ou até mesmo à Mesa, que fizesse uma conáulta a fim de saber

hoje efetivamente qual a ordem, em que ponto jestá o pagamento dos
.47
" ‘

%Era só isso que tinha a dizer aostsenhores.

Muito obrigado.
Nos;P% (i•

O SR. PRESIDENTE (JosdliPolice Neto - Netinho) - Temos

inscritos para debater o Projeto de lei 498/2005, do nobre Vereador
ts:

Aurélio Nomura, que disp9nibiliza ao Poder Executivo, na forma que
9	 ¡

* 	 ' .especifica, valores 1- e,,,,.. epositos judiciais referentes aos tributos

C>‘
municipais para 4ins)de pagamento de precatórios alimentares? (Pausa)

X.N
Não havendo/C .Aores inscritos declaro encerrada esta audiência

pública, lemBrando que a íntegra desta audiência constará das Notas

Taqu gkáki c a s

e' J40- Obrigado à equipe do Vereador que participou deste debate.
Obrigado ao Dr. Henrique Hirano.

Vamos dar como aberto neste momento a audiência pública do

Projeto de lei 208/2005, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu, que

altera a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei 13.701, de 24 de

precatórios de natureza alimentar.precatórios de natureza alimentar.
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dezembro de 2003 e dá outras providências. Esta lei é a Lei do

Impostos de Serviços de Qualquer Natureza, ISS. Estamos em segunda

audiência pública.

Questiono se existe' indicação do hoje Deputado Federal e à

época Vereador Jorge Tadeu? (Pausa) Não havendo declaramos cancelgajNa

"\\
audiência pública do Projeto de lei 208, que será convocada‘ÈeM nova

d"INDeclaro aberta neste momento a audiência pública" Édo Projeto de
NN2g#

lei 442/2005, de autoria do nobre Vereador Auré1idV44gue1, que altera

1.0.11~

ocasião.----2'-

dispositivos da Lei 13.701, de...

PZ.o.
-

.\)

04.
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sistema. Pela nossa compreensão, projeto nesse
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...neste momento a audiência pública do PL 442/05 do Vereador

Aurélio Miguel que altera dispositivos da Lei 3.701 de 24 de dezembro

de 2003 e dá outras providências e que está em primeira audiência

pública. Chamo neste momento para fazer uso da palavra o Dr. Mauzler

,.fdo Sindicato de Entidades de Administração de Desporto do Estac"d,e

São Paulo, para as exposiOes iniciais, lembrando que a matéria, PL
Nr.."‘‘

442/05 está na primeira audiência pública.

S ãO SR. MAUZLER PAULINETTI - Nossa intervençao é rápida,
.s4‘,.,.11

concordando e dando um esclarecimento aos precsentes e ao nobre
.	

(..N4,,,,,oc

Vereador desta propositura porque já no contextoj5 âmbito federal e

4 ‘?"''estadual os profissionais de atividades físicas estão enquadrados já,

no sistema de saúde que, no municipi4NVam enquadrados no sistema
'k y

da educação. Então, essa transferênciapara esse sistema. Fazendo só

ak'll."uma observação no item 6.4 quando^ kexiste uma referência

(

	

	

de danças,
N‘

artes marciais e demais ‘pkvidades físicas que não exijam ab..

FpitAn°

rod.:H04 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

Fazendo só

de danças,

exijam a

intervenção do profissional e educação física. É só acrescentar umaintervenção do profissional'de educação física. R só acrescentar uma

‘,3
amplitude do desporépe

)
 dos profissionais de educação física para

fr.".

estarem enqu2

sentido é mml

educação T&V

%44:44saildeN co

c?ndl.coes de

oportunidade.

tmoN1
enquadrados.,po

é 6to'Zbom
.‘04.:Ntf ,e

"Nte"
Mica que são recomendados por médicos, pelo sistema de

''contribuir com a qualidade de vida do cidadão e suas

de saúde. Era s6 isso, Sr. Presidente, obrigado pela

e classifica devidamente os profissionaisé iiito`44bom e classifica devidamente os profissionais dede

de

O SR. PRESIDENTE (José

equipe que assessora o Vereador

faz neste momento o Sr. Mauzler.

Ponce Neto - Netinho) - Agradeço à

Aurélio Miguel pela contribuição que
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Passo a palavra à representação do Executivo em nossa mesa,

Dr. Mário, diretor de SF.

O SR. MÁRIO - Bom dia a todos, cabe a nós, pela Secretaria de

Finanças, uma análise estritamente técnica da propositura sem entrar

no mérito social do projeto. O ISS é normatizado originalmente poR%uma
„00\(lei complementar federal, a Lei 116, que possui uma lista ondd. t dos

os serviços estão absolutamente caracterizados. O muni:dl:14 de São

oe
rod.:H04 taq.:BETHrod.:H04 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

010	 Paulo ao editar a sua Lei Municipal que 21/4é a Lei 13.704dC'2003 seguiu
NNI°9

da Lei Caripreinentar Federal,
ef"vkff

as aquà,
e
:teriam uma mudança em

V"..
LleNue não só disciplina

exclusivamente, estritamente os termos da

116. Nesse sentido as alterações propostas

relação ao corpo original da Lei 116

procedimentos do INSS em São Paulo masWEI toda a Federação. Nesse
(NO'sentido temos de deixar claro que haveria uma questão jurídica caso

esse projeto de lei siga adiante imiPor outro lado, a propositura prevê

também que a educação fisica'W;sada para a possibilidade de sociedade

profissional também violalL ODecreto Lei 406 que foi originalmente o

decreto em 1968 qt * disciplinou o ISS que depois, pela Lei

Complementar 1164>ouve a consolidação. Mas algumas atividades que hoje
*k0,1k N‘

a PrefeituradSão Paulo aceita a existência de sociedades de
Nif

profissionaí-à-4- estão baseadas exclusivamente naquelas profissões

regulamentadas pelo Decreto Lei 406. Desta forma a inclusão de
4(e.edrica0,, física, se possível fosse pela alteração proposta ainda assim

esbarraria em questões jurídicas adicionais. De forma que, em

princípio, estamos verificando uma questão técnica, uma questão legal

que nos impediria de apoiar este projeto de lei. Era o que tinha a

dizer.

jurídica caso
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - O Sr. Mauzler

gostaria de fazer uso da palavra mais uma vez?

O SR. MAUZLER PAULINETTI - Quero só acrescentar a informação

de que a regulamentação da profissão foi deferida pelo Congresso

Nacional com a Lei 9.696. Então, ela se enquadra no sistem,~

profissões regulamentadas, tendo essa condição de ser contemplada na

mudança nesse novo enquadramento. Era a observação que-Itinhamos a

\\Nrees,
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço ao

Dr. Mauzler e a participação do Dr. Mário repr4énando a Secretaria

A
de Finanças do Município de São Paulo. DeCI

r.
aro encerrada a audiência

fçee.p	 lembrandoública lembrdo que a íntegra das mesma constará nas Notas
•

Taquigráficas.

Neste momento dou por aWfá: a audiência pública ao PL 118/02a audiência pública ao PL 118/02

atividade

veículos

pública.

William
*›

audiência pública

nova ocasião.

Declaro abertos os trabalhos da audiência pública ao PL 20/06

do Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo a instituir

incentivo fiscal para construção de edificações verticais destinadas

áo estacionamento de veículos quanto...

fazer.

.„4‘
do Vereador William Woo, MAN deputado federal, que regulamenta aey
atividade de empresas que,tabalhem com a guarda e estacionamento de

providências. PrOjeto de lei que participa de primeira audiência

cancelada

públacá em

pública. Questaono se algum representante do hoje Deputado Federal

William 4d24seja fazer exposição. (Pausa) Não havendo declaro

se algum representante do hoje Deputado Federal

fazer exposição. (Pausa) Não havendo declaro

.a pública do PL 118/02 que retornará à audiência

veículos por manobrastas na cidade de São Paulo e dá outrasna cidade de São

COM a guarda e estacionamento de

Paulo e dá outras
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\;:t
senhoras e senhores trata-se do PL 020 do Vereador Adilson AááÁeu que

autoriza o Poder Executivo a instituir incentivo /ris al para

construção e edificação vertical destinada a estacionamento de
NN:"I

veículos quando próximos de estações de metrô na cidade de São Paulo.

A intenção do projeto, porque é notório queta,tuaSente o Metrô é o

14:r^
principal meio de transporte coletivo na cidasi -e, por ser ágil, seguro

e contar com uma malha viária em constanté .'crescimento. Por sua vez o

desenvolvimento econômico facilitou a -n:êompra de automóveis. Existem

medidas paliativas que não dão mAg éonta, como é o caso do rodízio e,

de repente, até se pensar nrbpedágio no centro expandido, não daria

,

*,
hoje próximo das esta0e g.. Pela especulação imobiliária estão pegando

,ag*
le

eVI

grandes terrenosNcglocam pedregulhos e abrem para estacionamento. O

,t3e5w2k
projeto tent,aÁp.rrumar esta situação na cidade e dar algum incentivo

./25iffiscal que 1
Xpossibilite empreendedores a construir edifícios-garagem,

—
de nonlínimo, três pavimentos, com capacidade para 400 veículos. Com

issok sê faz com que o munícipe vá até os prédios aloque os veículos e

se utilize do metrô, evitando que o trânsito vá em direção ao centro

da cidade. O custo-benefício para o município é evidente, quando

levado em consideração o tempo, o combustível e o desgaste do veículo

durante o percurso onde levará ao uso do metrô trazendo inúmeros

...edificações verticais destinadas ao estacionamento de

veículos próximo de estações de metrô na cidade de São Paulo. Matéria

em segunda audiência pública. Para tal faço o convite ao Dr. Carlos

Hoty para uso da palavra. Obrigado à assessoria do Vereador.

0 SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, demais membros da Mbsa,O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, demais membros da Abig4,

o resultado efetivo. 00'proNjeto visa impedir o que está acontecendovisa impedir o que está acontecendo
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benefícios à Cidade como um todo. O fato de não ser especificado qual

é o incentivo fiscal foi até proposital, sem prejuízo de um

substitutivo pela comissão pertinente porque a intenção do legislador

é dar condições para que essas construções aconteçam, estimular o

'41(José Ponce Neto - Netinho) - Obh. dor

54)
Passo a palavra ao Dr. Luiz que fará as avaliações e apresritaRões.

N#""
O SR. LUIZ - Bom dia, Srs. Vereadores e demaidmpresentes. O

4a4

que foi levantado na primeira audiência pública e 4ue_Éressaltamos hoje
~flor-

destinada a estacionamento de veiculoeP Ela não especifica se é

intenção, se é redução de base de,cálcifío 6 a administração, por si,

Ukk.,destinada a estacionamento de veiculod 5P Ela não especifica se é

intenção, se é redução de base de calc o 6 a administração, por si,

não pode escolher o incentivo NgUenao esteja disciplinado em lei e
C3Cte.—"t.‘

aplicá-lo. Então, a adminiftxação segue rigorosamente o que está
4:	 ‘Nr

explicitado na lei. SywNyoU tem uma lei genérica dizendo apenas

incentivo fiscal voce24j.mpede a aplicação deste dispositivo legal.
-iG2

CooN%
Outra questão queN,f9ii levantada na primeira audiência pública é que o

1.1kr%•‘•projeto de lei. ião explicita quais os tributos que serão objeto de

incentivoWScal. Temos no município diversos tributos, o IPTU, o ISS,

o ITBINFE, TFA, Taxa de Resíduos Sólidos, Saúde e este projeto não

~NK.especi,fica quais desses tributos vão ser objeto de redução ou isenção.
kard'.

O projeto também não explicita como será compensada a perda de

arrecadação por este incentivo, o que descumpre a Lei de

Responsabilidade Fiscal que exige que se apresente as compensações a

esta perda de arrecadação. Tecnicamente entendemos que o projeto não

empreendedor a fazer as construções.truções.

O SR. PRESIDENTE

é a questão do artigo 1° não disciplinar quaWicentivo fiscal que
-

será adotado para incentivar a constru"de edificação vertical
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contribuição.

• fx
especificar qual seria a isenção. Por isso que foi¼iocado nesta

audiência que a comissão pertinente, sem prejuíZo de substitutivo.•Ik,S

Queria saber, até da Secretaria, se nesseN,esEúdo existe alguma

df\YO SR. CARLOS ROTY - Sr. Presidente, senhoras e senhoree, como

‘4>>
coloquei o projeto é uma coisa programática. Reapteine falta

rod.:H05 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

TAQUIGRA FialhAn° ÁLA 4

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG 40 processo n'
.4	 r" e.	 • 

rev.:	 even ONI,§gfrev.:
‘)

está em condições de ser aprovado. Portanto, o entendimento do

executivo é pela não aprovação do projeto. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço a

exposição inicial do Dr. Luiz. Pergunto se há alguma outra

indicação, se há algum interesse do Executi"liesse sentido. Falar me

isenção, sei que a Administração está>nstente a isso. Não quer
9k1›

abrir mão de nenhum valor, nenhumã arrecadação. Se há alguma

teZYpossibilidade com o substitutivo,-

O SR. PRESIDENTE(17Opé Police Neto - Netinho) - Como

presidente também sou umNpouco mediador. Sou, neste momento, Líder do

Governo. Quem deve p.Opv9car o Fisco a conceder isenções, remissões,
e_W

necessariamente e-áirãi pastas interessadas na matéria.

n(
let4 s'5"#01'
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Isenções, remissões, necessariamente são as pastas

interessadas na matéria. No caso da propositura do colega, nobre

Vereador Adilson Amadeu, ela um objetivo claro, tenta buscar ampliação

de ofertas de vagas nas proximidades do metropolitano. Essa é uma

matéria que, necessariamente, deverá ser tratada, originalmente',

rod.H6	 fl.:1 taq.:DALVA	 rev.:
Orador(es):

subprefeituras. Prioritariamente as
•

súbprefeituras que térri • vAa sua

localidade, estações do Metro. A Secretaria do Verde e _.mtí

•interessada que o maior conjunto de moradores utilize- o

coletivo, Secretaria de Transporte, a medida em que Nelá pass

novos cidadãos clientes e também reduzir o

Se eu posso servir como mediador es

moNAmbiente

transporte

a a ganhar

na cidade.

necessário

f"V -
15azir o congestionamento

0 \-"-

sa perégtiriação se faz
.tNNpara que possamos, num segundo momento. ;a1t‘

uma vez da Secretaria de Finanças reaPizar
9

possa produzir esse ambiente, 4 um& audiencia pública na Comissão de..	 ,	 .
. \‘	

..
‘44.•L',.%40

Transportes, em que a gente , Icossa trazer a CET, SPTrans, solicitar a
ç/o . 's,

presença do próprio metropOlitano, e ai a gente avançar, a Câmara

Municipal de São Pauf2N4Oderá avançar numa tese mais próxima daquilo
c-4que poderá, ser, 'hçtratada pela Secretaria de Finanças.

\
j \Coloco-me junto ao Executivo Municipal para que presentes,

nessa audiêribia pública estejam aqueles que a gente precise, que

tecnidkmente dê suporte a matéria, compreendendo que a função
f‘2--

N-f".o .1•
 tem como nascedora esta Casa, mas muitas vezes têm como

êe,"
acolhimento o Executivo.

Transportes, em que a a CET, SPTrans, solicitar a

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada essa

Audiência Pública, lembrando que a integra dessa audiência constará
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das notas taquigráficas. Anuncio a presença do nobre Vereador Paulo

•

Fiorilo, Presidente do Partido dos Trabalhadores, na nossa Capital.

Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública sobre

matéria orçamentária, do PLO 002/06, de autoria da nobre Vereadora

Claudete Alves, que estabelece percentual do orçamento para emendas
"

2, 9\5
dos Srs. Vereadores, acrescentando o artigo 37, à Lei Orgânica do

Município de São Paulo, e dá outras providências, seguna rxaudiência

pública.	
c‘r

Com a palavra o Dr. Cleber Bispo dos Santo 'a ãssessor da nobre

"
Vereadora Claudete Alves.

SR. KLÉBER BISPO DOS SANTOS 'TSr. Presidente, Srs.

membros do Executivo, Sras4-,,e ,4 Srs. presentes. Trata-se de

de emenda a Lei Orgânica db Município, essencialmente na

defesa da democracia e na defeqa 4o da repartição dos poderes. _Pela

presente proposta, a lei 4g orçamentária anual a deverá garantir o

percentual de 10% para aN,emenda dos Srs. Vereadores. O intuito desse

79kwe4projeto, é uma discuseão,que se aflora no âmbito, nacional. Temos hoje

•
em Brasília umNREC, de iniciativa do Senador

="w54
Magalhães, qiieft trata do caráter obrigatório das

parlamenta-resWw apresentam suas emendas, reivindicações legitimas de

acorddWom os princípios democráticos dos Cidadãos, aprovam, e as
•

mesmans' não são executadas. Percebemos uma fragilidade do poder

legislativo. Por isso, para fortalecer a democracia, a separação dos

poderes, trazemos a presente propositura.

•	
pública.

O SR. KLEBER BIS

Vereadores, membros do Execi

um projeto de emenda a Lei

defesa da democracia e na eNN,•

presentes. Trata-se de

essencialmente na

Antonio Carlos

emendas. Hoje os

Hoje temos 55 vereadores no Município de São Paulo. Vereadores

que conhecem às necessidades locais dos rincões da cidade apresenta as
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lhe foi outorgado o mandato para estar cuidando

rev.:

dos interesses da municipalidade, porém, suas emendas, sequer são

aprovadas e quando aprovadas, não são cumpridas. Dessa forma, o

presente projeto visa, garantir esse percentual do Orçamento, de uma

forma saudável, para fortalecimento" . do Poder Legislativo e, a

democracia.	 .	 .	 .

Era o que eu tinha a colocar.	 . 42s,
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Neti4C) - Quero

agradecer ao Dr. Cleber,

Ái ‘V.Ne
Gostaria de fazer uma observaçãorNoje de manhã quando me

s,
dirigia a está Casa, acompanhando o programa de rádio da CBN, ouvi a

\ YManifestação do Líder do Governa ra na Câmara dos Deputados,
=t-,

1,:,,°
manifestando contrariedade a essaxmatéria que vem sendo discutida lá.

011Como este é um ordenamentc\eeral que sugere remissão aos entes

à Lei Orgânica do Município..., 	 _

que trás a contribuição do projeto de emendai"s~ ' 	•	 '

.,.... \<
- Netiao) - Quero

NN"'

federados gostaria

manifestações a cerca%!

apresentado peloepador

migerir que acompanhemos de perto as

15 projeto de Emenda Constituição Federal,

Antonio Carlos Magalhães, para que possamos
N.

em legis1açã6 municipal, tão logo, a disciplina tenha aprovação no

Clebeik43nformá-lo destas inovações.

As- „Ne Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada à Audiência

"Cl
Pública, lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas

taquigráficas, segunda audiência pública do PLO -002/06, de autoria da

nobre Vereadora Claudete Alves.
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Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública do projeto

• de lei 217/06, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dá nova

redação ao artigo 223 da lei 13. 885, de 25 de agosto de 2004, e dá

outras providências, prazo para regulamentação dos documentos

referentes, ao uso irregular de edificações.

Segunda audiência pública, neste

Dr. Heraldo Silva, assessor da nobre Vereadora Noemi Nonato. N
NZNw

O SR. HERALDO SILVA - Bom dia a todos,( as. e Srs. •
\\,.

Vereadores, público presentes, a iniciativa dessé\gAeto, parte do

principio de que é impossível a regularizaçã.oNde„nuaisquer documento
yx.

referente ao uso irregular de edificações,N,,no prazo de cinco dias

úteis, conforme dispõem o artigo 223, ,o4Vei 13.885, de 25 de agosto
)

de 2004. Deve ser levado em co.nta,Vque para a regularização de

documentos tais como alvarás dMuntionamento, licenças, entre outras,

é necessário vistoria do coà'o'4e bombeiros e outros órgãos públicos,e,vJ
ou seja, o contribuintewprecisa aguardar o agendamento para vistoria

iL)que pode levar no miiltmq 30 dias, sem contar que não é só isso. Para

liberação de fuln.~ento, o responsável pela edificação precisa

juntar uma 44çAocumentação junto a Prefeitura do Município de São

41Z,Paulo, o que espende de mais alguns dias, o prazo estabelecido desse

projetque é de 60 dias é suficiente para o contribuinte solicitar a
jr4-^4k,

s toni a junto aos órgãos responsáveis, bem como atender os requisitos‘a,J0P-e

exigidos pela Prefeitura do Município de São Paulo. A nossa

preocupação, Sr. Presidente, é que o prazo de cinco dias não é

suficiente para apresentar-se toda a documentação necessária para

qualquer regularização de obras.

momento passo

5>k,
f"\NA

a pál.dirrá ao
tNetp,..N

parte do
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Nesse sentido solicitamos o parecer favorável dessa comissão

nesse prazo estendido de 60 dias.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Questiono a

Secretaria da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria.

(Pausa) Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr. HePaldo
N,J.

Declaro encerrada esta Audiência Pública, lembnnclo que a

integra dessa audiência, constará nas notas taquigráfilCkeiSr

\1/4\Declaro aberta a Audiência Pública do PrOUto de lei 226/06,
1^~

de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que altera a lei 13 278 de

t,.7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre'as liormas especificas em

matéria de licitações e contratos ,admihistrativos no âmbito do
é' V)

Município de São Paulo, e dá outras‘rprovidências, projeto que se

encontra nessa audiência pb1ic,ifsua segunda fase de debates.
lecwwW

Com a palavra, Dr...41earl.do Silva, assessor da nobre Vereadorad^ 4

Noemi Nonato.
C"'t

O SR. HERALDONSILVA - Conforme foi explanado na primeira
oto.

(-004'V
audiência publicNVprojeto objeto da presente Audiência, de autoria

.„da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa acrescentar na lei municipal de

anN"
NF

licitaçõegVfifspositivos declarando que nos editais de licitações para
4 -Np

compraWde' gêneros alimentícios, deverá ser incluída a advertência que

nao k,será aceito nenhum produto cuja a produção, manipulação,
4w0.°5

rod.H07 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

Silva.;Uva.

beneficiamento, acondicionamento, conservação, transporte, depósito,

distribuição, ou venda deixa de satisfazer as normas de higiênicos

sanitários vigentes.
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E como condição para habilitação nesse tipo de licitação

poderá, critério da administração ser exigida dos interessados

certificados de regularidade e de higiênico sanitária, fornecidas por

pessoas de direito publico ou privado. Atestando ao atendimento das

normas técnicas aplicáveis a segurança e qualidade dos alimentos.

Desde a produção até o destino proposto. A importância do prsOto em

foco, está em coibir que alimentos fornecidos a órgãos mudiçipais, por

meio de escolas e creches, não sejam entregues ek ,Mps condições

higiênicos sanitárias. Os concorrentes na ânsia cl-k. apresentar preços

("C'u
mais competitivos por vezes, economizam na embalageM no transporte, em

Ne'
fim, nos cuidados que os alimentos devem kdoeSer para chegar bem ao

consumidor final. A nossa preocupação,Ate,Sr':"Presidente, já tivemos um
<

caso recente, que alguns alimentos foràm entregues em algumas creches

tNN'N/'em má condições de uso. Nesse sendo estamos tentando coibir que essa

situação venha a acontecer futu amente.
N,

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

C ,N
exposição do Dr. t. lieraldo Silva. Questiono a Secretaria da Comissão se

temos inscrioes para debate desta matéria. (Pausa) Não havendo,

declaro ericerrada esta Audiência Pública lembrando que a integra dessa
th4..

audiênke'constará nas notas taquigráficas.

4(044'.et.

rod.H07 fl.:3 taq.:DALVA
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rev.:

chegar bem ao

que a integra dessa

N4w4

44f.04't

,4105.

T A Q IJ I ° G R A

Declaro aberta,neste momento...
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Declaro aberta, neste momento, audiência pública, do PL 19/07,

de autoria do nobre Vereador Farhat, que acrescenta artigo a Lei

10.862, de 4 de julho de 1990, estendendo as restrições ao fumo de

charuto, cigarrilhas e cachimbo, nos locais que especifica e dá outras

It-
\:(4

providências, lembrando que essa matéria encontra-se em se" a

Com a palavra o Sr. Celso Namias, assessor do ncere-Vereador,s
Farhat.	 4,, ( II

O SR. CELSO NAMIAS - Bom dia a todos, SrN;Nsidente, Sras e

Srs. presentes, esse projeto, na verdade, trat0ee um complemento a

lei 10.862, de 1990, onde está se incluinaNniá restrição ao fumo de

cigarros, também o de cachimbo, cigaliAtk, e charutos. Até porque,
-4.fica meio sem cabimento se o cigarro/tiver sendo permitido, e de.,:.

repente, cachimbo, cigarrilha, fnaSSe fora, mas a lei, na ocasião não
• nr4V

mencionou. E também define~placa de 42 por 29 cm, que informe ao
Vu '"'‘

público local a restriçãoN§pOrque a placa atual, é uma placa bem menor,

e que muitas vezes passa , desapercebido, e normalmente ela diz,
kowNproibido fumar, •5.61.1„,pem um cigarro só, com um cortezinho, então não

l!N.

fica muito claro. Era o que tinha a dizer muito obrigado.
"V

oN.Lsà PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Questiono a

Secrqat1P'da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria.
(ke,	 •	 •

(Pboal Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr.Celso Namias

Declaro encerrada esta Audiência Pública, lembrando que a

íntegra dessa audiência, constará nas notas taquigráficas.

rod.:H08 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:

audiência pública.audiência pública.

Farhat.
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lembrando que a primeira audiência a dessa

	

de..	 .5

segunda audiência púbi:cê.,

	matéria foi reall.	 nomatéria foimatéria foi

preconizado pela nossa nobre colega. 	 \ 'tpreconizado pela nossa nobre colega.

Vereadora Mara Gabrilli.

ás

auditiva e o surdo e cegos poderão

Declaro aberta, neste momento a Audiência Pública, ao projeto

de lei 256/07, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe

sobre a criação do Centro de interprete da língua brasileira de

sinais, Libras guias de interpretes para surdos, cegos no âmbito do

Município de São Paulo. Projeto que está em

lembrando que a primeira audiência a dessa	 realiZN no
t".5Z4

plenário desta contando com a presença de mais de 250	 dçoas, das

rákquais, muitos deles aqueles que são os futuros usuários .raesse sistema

í ,,

-,, ---	 -

~
,t

	

4	 044-Com a palavra a Sra. Telma Regina de MOlo, ij assessora da nobre
".. ts?-2kP

Vereadora Mara Gabrilli.	 e'\ 4

Ni

'04;
A SRA. TELMA REGINA DE MELLO -.Bom dia a todos. Para que seja

‘
ç''NN\441garantida apenas acessibilidade dapessoa com deficiência auditiva e

kX"
dos surdos, cegos aos seryiços\,públicos municipais, essa propositura

tem como objetivo a criaçãd' . de uma central de interpretes de língua

? k‘m,brasileira de sinaisgAras e guias interpretes para surdos e cegos.

Vinculada à SeãiZtÁria Especial da Pessoa com deficiência, e
N• "Nb

A
mobilidade rd.kiziaa que fornecerá o atendimento adequado e especifico

necessiááa-éi dos deficientes sensoriais.
(eN

pessoas com deficiência auditi‘

ir..,pessoalmente na referida central tirar suas dúvidas a cerca dos
serviços públicos municipais, bem como receber adequada orientação

para utilizar esses serviços com plenitude. As pessoas com deficiência

auditiva poderão conseguir atendimento à distância em determinados

órgãos públicos municipais por meio de um tipo de vídeo instantâneo



aié, a

deficiência auditiva &e:cegoy
atendimento em detãnMiaàdos

°Nw2te.

‘0 "'"público municipal, e mais, as pessoas com

poderão agendar com a central, para que o

serviços públicos, seja presencial, isso épúblicos, seja presencial, isso é: os interprete/	 libras e

rod.:H08 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):
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para comunicação em tempo real entre os interpretes de libras da

central e os munícipes, propiciando a exposição de dúvida com a devida

orientação necessária a cerca dos encaminhamentos na Prefeitura do

Município de São Paulo, bem como utilizar determinados serviços

os guias interpretes para surdos e cegos, poderão estC4esentes nos

serviços públicos municipal para auxiliar, pessoaimente e prontamente

em todas as dúvidas desses munícipes. Destaca-Wkajsituação dos surdos
? 441,"

e cegos por se uma das mais complexas e emergenciais. Uma vez que não
C.N.,

possuem a visão e audição, dependendo.jetegralmente do atendimento

ç .)presencial de um guia interprete, devi
à
 àmente treinado e especializado

nesse tipo de auxilio em comunicaçacin tão especifica.

.C‘.'4&'''14‘Pelo exposto, justiLicando inegável interesse publico deste

projeto de lei. A nobre4
f
Vereadora conta com o apoio de todos os Srs.
 1

I,- Nt~
Muito obrigada;INN,

4("4

O SR. gRRYaNTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço a

0P --"Jexposição fe4ya, peia Sra. Telma Regina de Mello.
doNCOL"

os guias interpretes para surdos

- Netinho) - Agradeço a

-
4t'N,-Com
4 'N.

ew*

a palavra o Sr.Paulo Vieira, que será



carut/te

O SR. PAULO AMARAL VIEIRA - Bom dia a todos. Sou reprèsentante
iNgsN

Paulo Vieira, a palavra está com o Senhor.Paulo Vieira, a palavra está com o Senhor.

4,0)da Secretaria Especial. de Pessoas com Deficiências.

conviver com a comuniAde surda háEu tenho experiência de

e7ão ettitio
TAQUIGRAl otlaA 'ff
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Orador(es):
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da palavra, neste momento, o Paulo Vieira, que será auxiliado

pelo intérprete Rafael Bell.

Agradecer a presença do Paulo; e agradecer também a

disponibilidade do Rafael Wilson Bell, que será o seu intérprete.

muito tempo, desde a minha infância, e perceberu dá problemas que
~Ide

existem, principalmente na comunicação. Depoix1M.Xempo, encontrei um

,( ‘X>
papel sobre uma associação de surdos de São Paulo - isso foi em 1982 -

e fui até esse local. Esse papel diziaque precisava de intérpretes na
'41,N

""tlh

Prefeitura. Até hoje, até agora, a gente não conseguiu isso, não tem

essa alteração.	 et. ir'5:ZY*

Em São Paulo, a comunidade de surdos é muito grande e ela
(CA

sofre demais pela necessidade desses intérpretes.

eL:4N,T)vem para auxiliar para os surdos-cegos, com
,6Y'W

kwo;n
intérpretes, 24hNp.afa ir a hospitais, delegacias,

X
quando há audiências. Então, essas oportunidades sã

.e4VV-Entae nós vemos, na televisão, às vezes, o que acontece: os

ik‘,‘surdogkee são presos por engano, e não há ninguém para interpretar,
<41

para, ,explicar o que aconteceu. Não existe essa comunicação. Esse surdo
44,

tem uma dificuldade na leitura do português, do boletim de ocorrência.

Ele não vai conseguir entender, pela complexidade das palavras que

isso foi em 1982 -

essa alteração.

e desses intérpretes. Então, esse centro

com guias-intérpretes e

na parte judicial,

essas oportunidades são importantes.

existem ali. E a policia o faz assinar, ele assina, não sabendo o que

é aquilo. Então, precisa desse intérprete para traduzir esses boletins
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e ai poder ser assinado, após ser explicado isso para o surdo. Então,

há o pedido de o surdo não querer assinar, e de ser preso por isso. E,

também, na área da saúde: os Médicos que não têm essa comunicação com

esse surdo, como é que será feito? UM remédio errado que, às vezes,

eles tomam, porque não sabem das providências naquela hora.

Então, queria pedir o apoio da Mesa e dos presentes5hara a
=g4.validação desse projeto, para que esse problema de comunicação seja

manifestação, que nos deixa ainda entugiasmados que o Parlamento,
ã

embora percorrendo um caminho to ,rtuoso, ainda pode acertar, e que

aqueles que relocação a maior .difkbuldade de comunicação são aqueles

Questionar se emoa alguma inscrição. (Pausa) Infelizmente,

não.

Nada mai:00endo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública, lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas

taquigráficàã'r

--Declarar aberta a audiência pública do PL 295/2007, de autorian>

dcrii6Wre Vereador Milton Leite, que introduz o Programa de Biodiesel
itã?

no Município de São Paulo e auxilia na recuperação dos mananciais, bem

como rios e córregos, na cidade de São Paulo. Esse projeto se encontra

em segunda audiência pública.

mais presentes.mais presentes.
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Para tanto, solicito a presença da Assessoria do Vereador

Milton Leite, à qual fosse a palavra.

A SRA. CRISTINA SIMÕES - Bom dia. Sou Assessora do Vereador

Milton Leite.

Como já foi comentado na primeira audiência, o biodiesel e}Ima

\s:derivados de

petróleo. O biodiesel é um combustível degradável, deriv?e fontes

renováveis, substituto do diesel de petróleo, e que trazraz enormes
N,,b4N"1

vantagens na sua utilização. Pode ser usado iniciálmente como aditivo

t
ao diesel, aumentando sua percentagem à misturaMe forma programada,

d, 1,7%

dando tempo para que sua produção seja incentivada. É de grande

vantagem, que não há necessidade de qual> modificação nos motores a

diesel, para sua utilização, mesmo quâo utilizado puro.

A presente propositura llobriga a mistura desse combustível, a
(0,/=4

utilização em veículos sfStransportes coletivos municipais e

intermunicipais, bem comoNpansportadoras, empresas indústrias.

Concluindo, a„--pillização do biodiesel em" São Paulo trará a

redução da emissãO,—aej gases poluentes na atmosfera e vai potencializar
t Nk

o uso de combustfVeis renováveis no Município de São Paulo. Também vaiN:r Â4

"

tornar ndósgb' município um pólo de difusão da utilização de

comb~eis renováveis e menos poluentes.

i'VNo tenho mais nada a dizer. Se alguém tiver alguma coisa para
Wn

.41
acrescentar ao projeto, o Gabinete do Vereador Milton Leite está à

disposição.

rod.: H09 fl.:3
Orador(es):

taq.: LUIZ CARLOS rev.:

Para tanto, solicito

alternativa menos poluente, que diminui a dependência dosalternativa menos poluente, que diminui a dependência dos

1
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecer à

Cristina que veio trazer, e segundo audiência pública as disposições

que levaram o nobre Vereador à apresentação dessa propositura.

Pergunto à nossa Secretaria se temos inscrições. (Pausa)

Infelizmente, não temos inscrições. Não temos, portanto, mais nkda a

tratar dessa matéria.	 4(4.

Declaro encerrada a audiência pública, lembrando" integra

dessa audiência constará nas notas taquigráficas.

do nobre Vereador.

558/2004, de autoria do nobre Vereador Gilba-to Natalini, que

9twf

twAN/
dispõe sobre a criação kato Parque Villas Boas e dá outras

providências. Projeto em. ..11.(H10)
N

Muito obrigado à Cristina e à equipe queassessora o mandato
"NififI 't

Vereador.	 , ^72

Declara aberto, neste momento, a auaiéricia pública do projeto
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...dispõe sobre a criação do Parque Villas Bôas e dá outras

providências. Matéria em segunda audiência pública. Tem a palavra

nossa colega a amiga Marlene.

A SRA. MARIA MARLENE MACHADO- Cumprimento o Vereador Netinho e

todos os presentes. O projeto que cria o Parque Orlando Villasttôas

nada mais pretende do que coroar um trabalho de longa data, 'Igria. 'luta

de moradores da região da Lapa que conviveram por maisnu . menos 30

.(**X"anos com o mal cheiro, com a poluição emanada da usá.mtoye reciclagem

141\'‘Ii*4'1delixoexistentenaVilaLeopoldina.EssafoiNumasuta grande do

Vereador junto com entidades de classes0Olas, associações

comerciais visando que a Prefeitura tomasse, providências quanto ao

fechamento da usina de reciclagem de.,„ lixo que tanto incomodava a
t

vizinhança haja vista que a população -nque se avizinhava da usina se

44:1tornou exclusivamente residencial:. 	 Os bairros	 foram sendo

transformados e hoje são xesidenciais, como a City Lapa e outros

bairros. Nada mais justa txdo que se destinar esta área pública que hoje
4

fflçè.

é utilizada para fazerainda alguma reciclagem com algumas associações,,r,
*3A,

,11,60

que aproveitam a-"arep!. Nada melhor do que destinar a área a um parque
-

para beneficiar, presentear a população que tanto sofreu naquela

região. gãtá:M2Pé a proposta do Vereador que entendemos muito justa.
-44

Estamoqui para qualquer esclarecimento. Vale dizer que o nome
,.,"'	 ''41Ç4

ParquefOrlando Villas Bôas foi escolhido porque a família Villas Bôas
N4Ps

lá residia desde 1950.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

Maria Marlene Machado que assessora o Vereador Natalini mas queria,

com entusiasmo anunciar a presença da Gláucia Mendonça Prata, do

rod.:H100 fl.:1 taq.:BETH

Orador(es):

rev.:
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Movimento Popular da Vila Leopoldina e do Dr. José Carlos de Barros

Lima. Faculto a palavra para que a Gláucia possa fazer as suas

manifestações, depois iremos permitir o pronunciamento do Dr. José

Carlos de Barros Lima a quem faço agradecimento especial pois

estiveram nas duas audiências públicas. Muito obrigado pela presefeam,e

pela palavra.

A SRA. GLÁUCIA MENDONÇA PRATA - Agradeço a todos,,desentes.

P,:ttAcho que deveríamos estar com esta sala lotada mas, opor 4conta de que

A SRA. GLÁUCIA MENDONÇA PRATA - Agradeço a todos,owp„resentes.

4"‘i•
Acho que deveríamos estar com esta sala lotada mas, apor conta de que

da Casa e

é o desejo da comunidade da Vila Leopoldiriaé da Lapa num todo. A
4N5,t,família Villas Boas está extremamentepiàfiteressada, já se comprometeu"

de doar o acervo para o memorial que séá instalado dentro do parque.
TM.	 u

.PNr.,"Ne-Já comunicaram que o substitutxvIrque pedi na primeira reunião irá

sair somente quando for votado em plenário. Por que? Contemplativo e
(44(cultural é exatamente para preservar a intenção inicial do parque que

é este memorial que vaik.ter envolvimento da Secretaria da Cultura, de
e*" le

Museólogos, vai táverkÁm parque muito visitado, até internacionalmente.
4:SXVenho aqui ho"je especialmente para registrar um pedido para os Srs.

Vereadore gV9:iifelizmente o Vereador Natalini não se encontra, que o
tul‘

LegisAtlyo precisa forçar o Executivo a caminhar no sentido de
4N‘-

aeci ler a criação do parque, de fato. Estamos enterrados com
nat

burocracia, com uma licitação que não sai do jurídico da Limpurb para

uma concorrência pública para se fazer análise de risco e definir os

contaminantes e as ações posteriores que são exatamente consertar,

fazer todo o trabalho para liberar a área para o parque. Também que a

"Nboof

w.
as pessoas também trabalham fica difícil traz mula gente. O Parque

essas sessões são em horário de trabalho dos Srs. Vereadores da Casa eessas sessões são em horário de trabalho dos

a
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Nr,'
Peço encarecidamente que o Legislativo se empenhe em fazer andar es4a

.?*\-
situação porque o nome fica protegido - Parque Contemplativo e

t432:1›.
Cultural Orlando Villas Bôas. Porém, onde está o parquerpiloCaremos

\d-~
P-AN

N N ."1L \'., • :v3010	 uma placa e o parque não estará lá...uma placa e o parque não estará lá... 	 t& .." ç

•
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Subprefeitura da Lapa já tem 15 áreas para remoção da cooperativa de

reciclagem que está, provisoriamente, na área. Ou seja, enquanto não

liberarem a área, o patrimônio que é da Limpurb, para passar para a

Secretaria do Verde e para a criação do parque não vai acontecer nada.

A164
N

AP"<"
•

\:.\\
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Vamos pôr uma placa e o parque não estará lá. A comunidade

está muito ansiosa. Temos certeza de que teremos investidores sobrando

para fazer o projeto. Gostaria do empenho nesse sentido. Obrigada, boa

tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeos

Zpalavras da Gláucia. Compreendo a angústia 	 Çstia da população quá ila

Leopoldina e de toda a região da Subprefeitura da LaparpoXque é um

anseio antigo daquela comunidade. Aquela que foi ‘L nina' usina de

compostagem traduzida em um parque reparando um dano histórico causado
X 40.à região. Passo a palavra ao Dr. José Carlos de.j3árros Lima.

O SR. JOSÉ CARLOS DE BARROS LIMA - d5r1§-ado pela oportunidade.
›,..

0,N)
Cumprimento a todos. Acho que é de ilwortância capital, vital e

urgente a tramitação desse projetÇA,o e a sua aprovação para que haja
tt%Noresta garantia, como D. Gláucia,...áfarrmou, da existência do parque, da

‘r*4';construção deste parque e/mantendo o nome Orlando Villas Bôas, um

ilustre morador da regrville, por mais de 40 anos permaneceu neste

trabalho maravilhoso nuNassombrou o mundo e que culminou com o Parque
CoNSNacional do Xingt, „,p.elas notícias que tenho por projeto, parece, já

NA\
aprovado, pas4otine a chamar Parque Nacional do Xingu - Orlando Villas

41-44*Bôas. Par9.a. nossa comunidade que convivemos com o Orlando, foi um
45, N

orgu41ale depois desse trabalho maravilhoso, escolheu a nossa

comunidade para residir, bem próximo de onde se encontra o parque. É

opinião unânime, não está repleto o auditório, como D. Gláucia

afirmou, pelo horári6e pela chuva da manhã.

Temos medo de que haja um retrocesso porque a desativação da

usina, que foi uma luta de mais de 15 anos do Movimento Popular da
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Vila Leopoldina liderado por D. Gláucia que, ao final, teve o apoio

muito decisivo do Vereador Gilberto Natalini, a desativação ocorreu,

contrariamente ao interesse da indústria do lixo, que tinha muita

força, principalmente na gestão anterior. Felizmente conseguimos. Mas

ultimamente já se nota o odor do lixo colocado ali, do apodrecimto.
j*Nk

Tenho certeza que após esta chuvinha, na hora em que vier 	 sol,

sofreremos por isso. Existem escolas nas proximidades. Sdü t diretor de
n	 4$7%;'

uma delas e é profundamente desagradável. Está haveneositivamente

um retrocesso. Apesar da desativação da usinS\afUncionam ali

cooperativas, não sei se uma ou várias, de tre'ciclagem. Mas o lixo

acumulado ali não é reciclado. Ele vem dí'fg.ma que é colocado nas

lixeiras e são retiradas algumas coisaa:nerviveis e o resto está ali

\, 
apodrecendo. É preciso que haja, gomo D: Gláucia afirmou, uma pressão

do Legislativo sobre o Execut'O'rque a comunidade não tem essa

tt.força que os vereadores templo entido de que cumpram a sua obrigação.

lí,
Já ficou apurado que existe contaminação na área, não grave que impeça

„44,,,,. ç 	A
a existência do parquerai facilmente pode haver essa descontaminação.

" t

Burocraticamente kV~mpurrando, pediram explicações e ninguém dá, nem
... XN

o subprefeito ou ninguém mais. Então, gostaria que ficasse consignado

aqui que noãÉa esperança é que nossos vereadores, é claro que não é
t\'‘

funçãe0kpecífica, além da aprovação da matéria faça uma pressão.

O ideal de um parque ali vem de encontro a uma tendência

internacional. Estamos com o Efeito Estufa que agora chegou a uma fase

que se não se tomar providência imediata teremos problemas seriíssirrhm

e o parque vem de encontro a esta tendência de arborizar áreas. Existe

até um projeto com as árvores apropriadas para o local. Um parque
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aprazível porque a região também mudou de perfil. Era industrial até

cinco ou dez anos atrás e hoje é uma região residencial com prédios de

bom gabarito. Mas necessitamos dessa área pois não há nenhum parque na

subprefeitura Lapa, com 42 km 2 . A não ser o Parque da Água Branca, que

não é propriamente um parque porque está totalmente construído. gerl.a

uma solução termos um parque ali. Esta idéia que dentro desse/Parque

haja um memorial cultural e com o nome de Orlando, 4e'eXfO-1. esse

símbolo erri nosso bairro, é muito pertinente também por

Nu 5

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

rod.:H11 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

1
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...cultural, e com nome de Orlando, que foi esse símbolo no

nosso bairro, e é muito pertinente por duas razões: primeiro, por esse

acervo maravilhoso da família Villas Bôas, e, por escrito, na

audiência anterior, foi até o portador desta carta, Dr. Natalini, e se

rt(

comprometeu, a viúva, Dona Marina e seus dois filhos, a cederem

.i' 

ese

material, se existir esse memorial no Parque.

Isso seria de uma importância capital para nossncopunidade,

porque representa um patrimônio mundial, reconheci4: 5*elo mundo.
NZCZ"'

Estadistas do mundo todo estiveram ali, para apreciasr o trabalho de

(
Orlando Villas Bôas, e nós teremos oportunidàde através desse

Fora isso, o local onde estaráVkse parque é tremendamente

histórico na cidade de São Paulo. A Ali;Vexistiu, há poucos metros, em

1590, um forte construído pelosWe viriam a ser os bandeirantes,

NN4
1560. Em uma" ata de 1590 consta a decisão dos Vereadores. À época

funcionaváCâmara e a cadeia, ao mesmo tempo, é interessante, e

tomara~" esta Câmara nunca precise ter uma cadeia também. Na época,

St‘.'" ád;iP,r..7> .4 • ,exis4ia so um preso. Durante o dia o preso ajudava na limpeza da

Câmara e, à noite, os Vereadores trancavam a porta e o preso

permanecia.

Essa Câmara decidiu, temos essa ata, assinado por Afonso

Sardinha e outros bandeirantes, a construção da Tranqueira do

material, com audiovisual e outras coisas.material, com audiovisual e outras coisas. i\

• ,n'k
ainda não existiam. O primerto dçeles foi o Afonso Sardinha. Cito uma

'Çog.
.ak

decisão da Câmara da Vila. de' São Paulo, que já existia desde 1560. É

e L)interessante que umatpz pesquisas que fiz foi nesta Casa. Temos, na

C.00
biblioteca, encaMrnadas, as atas da Câmara da Vila de São Paulo desde

‘t.



!tendiam destritir.,a

apenas 14Docasas.
ONk;‘

princealmente os

,~X7"invasap.

essa fortaleza impediu a entrada dos índios que pretendiam

Vila de São Paulo, no Pátio do Colégio, que tinha apenas

mil índios, OSSegundd Teodoro Sampaio, eram 200

carijós, muito belicosos, que pretendiam fazer essa
kr4,14,›ZAW,

Como ameaça, foram a Pinheiros, onde havia iiMa aldeia e uma
("N~

;apela, incendiaram, destruíram e mataram65dos os habitantes./pequena capela, incendiaram,

rod.:H12- fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):
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frente a essa área.

Então, esse memorial poderia contar essa história maravilhosa,

sobre a qual temos documentação farta a respeito, porque simplesmente

Emboaçava, exatamente onde hoje estã a Ponte dos Remédios, quase emonde hoje está a Ponte dos Remédios, quase em

Isso ocorreu no início de 1590. E o próximd ataque seria à Vila de São
-à

•
Paulo. Então, São Paulo subsistiu graçaai,d'essa fortaleza construídae 
nesse local, na Tranqueira do Emboapava:"

Tudo justifica que ksyNEenha ali um local histórico,

maravilhoso, de lazer. Smisko se cumprir, esta Casa com a nossa
P

4
‘N.comunidade, porque achaus-q-ue a iniciativa privada ajudaria muito na

k1„wi
implantação do parqueno plantio dessas árvores, estaríamos cumprindo

nossa parte de mellidrâr esta situação com relação ao efeito estufa.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer ao

pela

nossa manifestação quanto

à importância não só do parque, mas do patronímio que ele deve

merecer.

A história é um dos maiores lastros da nossa cidadania. Não

que não queiramos reconhecer parte dela, como essa relatada da Câmara-

1.4



revelar,40mais do que uma área degredada, também avenhaantigo,

eco, L)
história do povo paulista,

,0=5
paulistano, e um pouco da história que

mundo.
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cadeia ou cadeira-Câmara. Talvez este seja um pequeno lastro de alerta

e não de desenvolvimento da cidadania.

Deixo claro todo o nosso reconhecimento, na figura do Vereador

Gilberto Natalini, aquele que tem sido um bravo guerreiro, não

daqueles que se ombrearam aos duzentos outros índios quandteN4a
NL)C

reocupação de uma terra e de um solo sagrado que, na inte4a'ação
INk-‘

deles, os pertencia - até porque na tarde de ontem o ,, 15ápás que não

44'
havia reconhecido a escuridão da catequese jesuíta aRu Nino nosso solo

N;%ZS
o fez, dando calor a uma dor histórica do povoNanterior ao nosso.

Quero deixar clara a necessidade do que o Profigor José Carlos de

Barro Lima nos trouxe.

Sem espaços para nossa manifeseação histórica, dificilmente
( "to

conseguiremos lastros para edificar nossa cidadania. Por isso, o

empenho desta Câmara não deveyãita, não só do patronímio, uma

homenagem, mas na força nec
,(
essáçia para que o parque, que é um anseio

Át.

rod.:H12- fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

ave,rev.:	 eve

consagrou OrladoMillas B8as
4

como um dos maiores indigenistas do

E-arera a pequena contribuição que gostaríamos

presidaâdesta Comissão.

(":>'
Agradeço à Glaucia e ao Professor pela presença.

Solicito (Segue Carla)

de dar como
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dispõe sobredesta

entro de sua jurisdição

resíduos da construção
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Solicito à nossa secretaria que tente, nas próximas

audiências, buscar um horário compatível com o não comercial, desde

que combinado com a assessoria dos parlamentares que terão seus

projetos em audiência pública, para evitar aquilo que a Glaucia nos

trouxe, a grande dificuldade do povo paulistano de estar nos defiht,es

de NN
desta Casa quando estes debates se sobrepõem às suas tarefas diá±ià,s.

V"44.Então, sei das dificuldades para o corpo assesgbr4.elaborar

essas audiências públicas, mas como não tem faltado, reppenho deste

nosso entusiasmo, desde que os Vereadores e os,Nagsébsores concordem em

realizar audiência pública em horário não=dbmèrcial, 19, 20h, e que

t''^R.,N,,
possamos ter a sociedade participando dasmossas audiências.

Não havendo inscrições e nem mais nada a tratar neste quesito,
..v

declaro encerrada estaaudiênciablica. Lembro que a íntegra desta
‘If

audiência constará em notaNqquigraficas. Agradeço à nossa colega

Marlene e aos dois moradores'da região que se m

Muito obrigad`ON,

DeclarobálSerta a audiência pública do

de autoria Aoft nobre Vereador Antonio Carlo:

a obrigatoriedade de todas as

Orador(es):
rod.:H1 3 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

SiNr"S'
Vereador na Presidência dos trabalhos, não faltarATINsa presença e o

região que se manifestaram.

projeto de lei 088/06,

Carlos Rodrigues, Presidente

subpr4kei?hras indicarem pelo menos uma área d

ko"
pdPa„Sair população depositar gratuitamente os

P‘

civil e dá outras providências, resíduos

como resíduos inertes.

esses tratados tecnicamente

1.1
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Tem a palavra para sua exposição inicial, representando a

assessoria do nobre Presidente, a assessora Selma de Castro Sampaio, a

quem agradeço pela presença. 	 .•

A SRA. SELMA DE CASTRO SAMPAIO - Bom dia, Sr. Presidente,

demais presentes. A presente propositura de iniciativa do Abbre
N44,5

Vereador Antonio Carlos Rodrigues tem por objetivo a efetivaV'edução
t%%241›

civil.civil.

inadequados contribui para a degradação da qualidade ambiental.

Considerando que esses resíduos são provenients de reformas, reparos

e demolições de estruturas de estrada, *bem como resultantes da
e VI

remoção de vegetação e escavação .,dbs solos; a viabilidade técnica e,
tkN,

econômica de produção e uso de ribitetiais provenientes da reciclagem de

resíduos da construção civil‘e; finalmente, que gestão integrada de
.;.,N.

resíduos da construção iivD deverá proporcionar benefícios de ordem

Social, econômica e knbj.ental, o apoio de todos os Vereadores desta

ej
Casa é muito importante para darmos andamento à propositura.

N
Muitó obi.igada.

,„0'.", 
%),

-010'0SRPRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer à Selma.

et-...‘	 *̀4Neste. Nwamênto, quero abandonar, por muito pouco a presidência, para

</j4ddagrar e manifestar o total e irrestrito apoio do mandato do

Vereador Police Neto a esta propositura, porque este é um esforço no

qual toda a sociedade tem de trabalhar, não só ao depositar os

resíduos inertes, mas também buscar tecnologias para reaproveitá-los.

rod.:H13 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

dos impactos ambientais, gerados pelos resíduos oriundoscpnstrução
-1(~e

eth

A disposição de resíduos da construção civil em locais

li
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Neste momento, declaro nosso apoio ao projeto. No que pudermos

auxiliar na deliberação desta matéria, encontrem no nosso mandato um

porto seguro.

Não há inscritos. Declaramos encerrada a segunda audiência

pública do projeto de lei 88/06, de autoria do nobre Vereador AnNkto

Carlos Rodrigues. 	 <cc

'w

Vamos ao item 15. Trata de matéria em que a mídi =pressa ei	 .

televisa abordou nos últimos dez dias. Projeto de C)' o Vereador
9k%,-Nr

Russomanno, 656/05, que altera o item 11.2.1 da séçã6“1.2, aberturas
N	 „kjr,

portas e janelas, do capítulo 11, compartimentqpda lei 11.228, de 25

de agosto de 1999 e do decreto regulamentar 32329, de 24 de setembro

de 1992, famoso COI - Código de Obr~eSaificações do Município de

São Paulo e dá outras providências,

Projeto em segunda audxz..ncia pública. Convido para usar a
ty'pr1/44‘'

palavra o Dr. Francisco Bruno‘Neto, representando, neste momento, o

mandato do Vereador ÁtilaxRuÊsomano. Muito obrigado pela presença.

O SR. FRA1CIoC0 BRUNO NETO - Sr. Presidente, demais

Vereadores, demai\presentes, recebam todos, em nome do nobre Vereador

„ONÁtila Russomanpo,Ãem meu nome, nosso abraço e respeito.

ADrõVeito a oportunidade para parabenizar o Presidente dos

kNutrabalhos./ por sua participação em todas as comissões até agora.

(.1” :144.

Cn;NOr O projeto de lei (Segue Carla)
4,Kf

11
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matéria,

orgânica

assunto de extraordinária
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O projeto de lei 65/05, do Vereador Átila Russomanno, em pauta

sessão, tem por objetivo alterar a lei 11.828, de 25 de junho de

1992, no seu item 11.2.1, de sua seção 11.2, do Capítulo 11 do nosso

e Edificação do nosso

1:>>
alterações no Código de Obras e Edificações nas suas nor giàs‘gerais e

critérios básico para promoção e acessibilidade das pessoas portadoras

\\*""
de deficiência ou com mobilidade reduzida, para db.nstar que todas as

diploma legal, denominado Código de Obras

município.

Justifica com escrita simples e irJustifica com escrita simples e incontestável que objetiva

portas tenham largura mínima de 80 centímetrose

A douta Comissão de ConstituiçaoNe Justiça

ofereceu para

como bem aval

amparada pela

avaliza a

o projeto que hora

lei

hora se apré_sehta um

que não ~arra em q
^'k-A

do, municipio, como

'1.CPW1

como também

não somente

pela vigente

ilustrativo parecer

em qualquer óbice legal,

Lção Federal.constituição Federal.

Ainda, e, com efeito, para não perder a alma legislativa e sua

4 L,
eficácia, apresenta reparador substitutivo, sustentando, assim, de

CP4
sorte, a necessárla-aegalidade.

Assi~ 4 nobres Vereadores desta Casa, na sua quantidade, na

legalidadeãi4eiiia sua constitucionalidade, requeremos a aprovação da

preseritepropositura por tratar de
,CPtN:

relevância social.
4Toi'

Muito obrigado. Estou à disposição.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Nós

agradecemos ao Dr. Francisco Bruno Neto pela presença e participação,

representando o mandato do nosso colega, nobre Vereador Átila
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Russomanno, que fez

pública.

iniciais em segunda audiênciaas apresentações

Questiono a Secretaria se temos inscritos. Como não há nada a

tratar, declaro encerrada esta audiência pública.

Lembro que a integra desta audiência constará em fRes

taquigráficas.

da

La Especial da Pessoa com deficiência; Rafael Wilson Bell
".-4woo

Especial da Pessoa com deficiência; Rafãel Wilson Bell

(**41da SEPED; Francisco Bruno Neto, cuja‘apresentação acabamos

de recepcionar; Manuel Carvalheiro, do gábinète do Vereador Eliseu

t4Nw,Gabriel; Carlos Hugo Yabras, do Tribunal, de'Contas do Município de São

Paulo; Telma Regina de Mello, do Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli;

Carlos Hoty, do Gabinete do Verd6r Adilson Amadeu; Henrique Hirano,

do gabinete do Vereador Aurélip Nomura; Kléber Bispo dos Santos, do
44;,11,

gabinete da Vereadora paaudete Alves; Rubens Pereira, da Associação

nosso debate: Fábio Araújo, da LiderançaDate: Fábio Araújo, da Liderança do Governo;,paulo Amaral, da

Secretaria

Neste momento, faço a leitura daqueles que particuparam do

r ,ANN

,Bell

intérprete

Bispo dos Santos, do

N.sm,São Judas; Mauzler Paulànetti,

(›N
Vereador Aurélib

‘44N
•N,,k

governamentaj„Éy Tatiana Kik,_

da SEADESP; Marcel Jefre, do mandato do

Júlia Carvalho, Patri - relações

Patri, relações governamentais; Cristina

Milton Leite; Maria Marlene Machado,
N‘f

Simões, dàwãàbinete do Vereador

do maria! alPdo Vereador Gilberto Natalini; Selma de Castro, do gabinete
'

"dzoozgereador Antonio Carlos Rodrigues; José Carlos de Barros, do
4k1

Colégio Santo Ivo; Luiz Carlos Conceição, do 49 0 gabinete de Vereador;

Silva, do mandato da Vereadora Noemi Nonato; Celso Namias, do gabinete

do Vereador Farhat e Claudia Mendonça Prado, do movimento popular da

Vila Leopoldina.
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Agradeço a todos pela presença. Espero não ter esquecido de

mencionar nenhum dos presentes e expositores. Muito obrigado.

1.1
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 256/07

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Dispõe sobre a criação da Central de
Intérpretes da Língua Brasileira de
Sinais - Libras e Guias-Intérpretes
para Surdocegos, no âmbito do
Município de São Paulo.

APROVADO EM 2 DISCUSSÃO
pANçÂo

PRES1-1 H Lb	 .À4,1 •
Artigo 1°. Fica criada a Central de Intérpretes da Lí • e. ' - - - .s e
Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial I• Pessoa com
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que prestará tratamento diferenciado às
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com o
fornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através de
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação para
deficientes auditivos e surdocegos.

§ 1°. A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem imediata para as
recepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo Executivo, também
devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo de facilitar e agilizar a•	 comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da Libras por vídeo
instantâneo entre os Intérpretes da Central e estas pessoas.

§ 2°. O atendimento presencial consiste em disponibilizar Intérpretes de Libras e Guias-
Intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das repartições públicas
municipais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na comunicação dos
deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma adequada
prestação do serviço público municipal.

Artigo 2°. A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de
Intérpretes e Guias-Intérpretes suficiente para possibilitar a prestação do serviço de
interpretação.

1
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Sala das Sessões 1 de maio de 2007.
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Artigo 3°. Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer
ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou
privado, obedecida a legislação vigente.

Artigo 4°. Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração
dos convênios e parcerias de que trata o artigo 3° desta lei, visando o desenvolvimento, a
execução e a manutenção da Central.

Artigo 5°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.

Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar.

Artigo 6°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Para que aconteça a inclusão da pessoa com deficiência em todas as dimensões

sociais, há que se começar a delinear a idéia da acessibilidade, isto é, a construção de propostas

inclusivas em todas as instâncias da vida na sociedade, de forma a garantir o acesso integral e

imediato e favorecer a participação de todos nos equipamentos e espaços sociais, independente

do tipo de deficiência e do grau de comprometimento que esta apresente.

Desta feita, para que seja garantida a plena acessibilidade da pessoa com

deficiência auditiva e dos surdoscegos aos serviços públicos municipais esta propositura tem

como objetivo a criação de uma Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e

Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada a Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida - SEPED, que fornecerá o atendimento adequado e específico as

necessidades dos deficientes sensoriais.

Assim, com a Central, as pessoas com deficiência auditiva poderão conseguir

atendimento a distância em determinados serviços públicos municipais, através de um tipo de -

vídeo instantâneo, para comunicação em tempo real entre os Intérpretes da Libras da Central e os

• Munícipes, propiciando a exposição de dúvidas com a devida orientação necessária acerca dos

encaminhamentos na Prefeitura do Município de São Paulo, bem como de como utilizar

determinado serviço público municipal.

E mais, os surdoscegos poderão agendar com a Central para que o atendimento

em determinados serviços públicos seja presencial, ou seja, os Guias-Intérpretes para Surdocegos

poderão estar presentes no serviço público municipal para auxiliar prontamente em todas as

dúvidas destes Munícipes.

3
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Nesta toada, destaca-se a situação dos surdoscegos por ser uma das mais

complexas e emergenciais, uma vez que não possuem a visão e a audição dependendo

integralmente do atendimento presencial de um Guia-Intérprete devidamente treinado e

especializado neste tipo de auxílio em comunicação tão específica.

Pelo exposto, justificando o inegável interesse público de que se reveste a

propositura em apreço, à qual, por certo, aporá essa Egrégia Câmara seu aval.

Secretar‘a rle RecOstro
otar e Revisão 1

Parlame 

96

SGP 4



110
PELA LEGALIDADE

13 JUN 00"/

PARECER CONJUNTO N° /07 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO
AO PROJETO DE LEI N° 0256/2007.

Trata-se de Substitutivo apresentado, em Plenário, ao Projeto de lei n° 0256/07, que

dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras e

Guias-Intérpretes para Surdo-cegos.

O Substitutivo apresentado em Plenário, de acordo com o disposto no art. 269, § 1°, do

Regimento Interno, teve por finalidade aperfeiçoar o projeto original, sem, no entanto,

modificar a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta Comissão, motivo

pelo qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob análise, somos

Secret .	n,,ciistro

•

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública, TPfÕmoção

Social, Trabalho, Idoso e Mulher opinam no sentido da aprovação do Substitutivo,

tendo em vista o inegável interesse público de que reveste a matéria, sendo,

portanto, FAVORÁVEL o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada

obsta a sua aprovação, eis que as despesas decorrentes com a execução



C L	 j(?)- Ass;stcg
R t

COMISSÃO/DE CONSÁITU116ÃO/JUSTIÇA E I4GISLAÇÃO ,FaTICIPATIVA, •

AD

IAL, tRABALHO, IDOSO E MULHER,

e

COMISSÃO DE FINA AS E OnAME\NTO.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala das Co issões Reuni

r/1

cer.FAVORÁVEL, po anto, o par 
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Passemos ao item seguinte.

3 - "PL 256/2007, da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)'., Dispõe
N

.1,
sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de

	

1 : 1 4, 	 /(.
Sinais-Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos ni '11âmbito do

(/'	 1	 II
tk1L'14,

Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2'. APROVAÇA0 MEDIANTE VOTO
,	 1,	

I'
;J

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÁS1ARA:w
itt	 tl

v
q4t..4,0

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 'Rodrigues - PR) - Peço ao Sr.
11#4ti

k l,	 •
Secretário que faça a leitura do parecer n das comissões reunidas ao PL

•tk
k,gth

256/07. '

t
i,,,11114	 ./

1

- É lido o seguinte rox i (parecer das comissões reunidas)

't

	

(	 i,
.1	 1

,c
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em

ii	 10

discussão. NãO, i háMradores inscritos; estáencerrada a discussão. A
III

votos o lpestitutivo da nobre Vereadora Mara Gabrilli. Os Srs.
10 4 4 4.

ot
Vereadoresofavoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

toltW
oque deSejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Autora de fls. 170 e 171 ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 133a Sessão Extraordinária, em 06 de junho do

corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

14/06/2007

Ângela	 rdin Andreoni
Secretáridde Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  )5 OCI

As )3 0(0  ..hf

•



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia

autêntica. Preparar registro e carta de lei.

11/06/2007

JOSr\E~I TINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

11/06/2007

KATHYA WEGINA )42PRALES DE SOUZA
Assistente /Psflamentar

SEGU	
nesta datadocurmnto......	

r.::1,11-:.11	 ç4o

4679Ernaj	 o G 64 1.—
110SMARI CURY. áál15l, )(= SANTOS

ARenie de .0,;0;IVediefativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, JÀ de junho de 2007.

23- OF-SGP23
23- 2814/2007

•	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 06 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
256/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a criação da
Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e Guias-Intérpretes
para Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO'CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

/V
JCSS/krms
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Câmara .914unicipaC de São Paulo

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 06 DE JUNHO DE

2007. Cópia extraída de fls. n 0 170/171 do Processo. (PROJETO DE LEI No

256/07). (Ver. Mara Gabrilli - PSDB). Dispõe sobre a criação da Central de

Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e Guias-Intérpretes para

Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art 1 0 Fica criada a Central de Intérpretes da Língua

Brasileira de Sinais - Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à

Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED,

que prestará tratamento diferenciado às pessoas com deficiência auditiva e aos

surdocegos no Município de São Paulo, com o fornecimento de informações

exatas acerca dos serviços públicos municipais através de diversos meios de

comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação para deficientes

auditivos e surdocegos. § 1° A Central poderá ter tecnologia para transferência

de imagem imediata para as recepções das repartições públicas municipais, a

serem definidas pelo Executivo, também devidamente equipadas com a

necessária tecnologia, com o objetivo de facilitar e agilizar a comunicação com as

pessoas com deficiência auditiva através da Libras por vídeo instantâneo entre os

intérpretes da Central e estas pessoas. § 2° O atendimento presencial consiste

em disponibilizar intérpretes de Libras e guias-intérpretes, sempre através de

prévio agendamento, nos serviços das repartições públicas municipais, que serão

definidas pelo Executivo, para auxiliar na comunicação dos deficientes auditivos

e surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma adequada prestação



ZACARIAS ALVES
inistrativo	 , a conferi. São Paulo, 11 de junho de 2007.

CREUSA L

JOSErCÃMCZA SANTOS
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. LegislativoSupervisor deefinalização do

JCSS/krms
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,gart:IIRY ALVES DOS SANTOS,

Câmara .9t/lunicipzit dr-Sdao Pauto

do serviço público municipal. Art. 2° A Central deverá ser composta por um

número mínimo permanente de intérpretes e guias-intérpretes suficiente para

possibilitar a prestação do serviço de interpretação. Art. 3° Para a concretização

da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer ações, convênios e

parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou privado,

obedecida a legislação vigente. Art. 4° Competirá ao Secretário da SEPED o

estabelecimento de ações e a celebração dos convênios e parcerias de que trata

o art. 30 desta lei, visando o desenvolvimento, a execução e a manutenção da

Central. Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. Parágrafo

único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no prazo

de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar. Art. 6 0 As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 7 0 Esta lei entrará em

KATHYA RE4<eldES DE SOUZA
vigor na data de sua publicação. Eu, 	 Assistente Parlamentar	 , extraí a

presente_cApia fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,

ÂNGEllrfaIN ANDREONI
Visto,	 seer r de Apoio Legislativo , Secretaria de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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Câmara Municipal" de São Pau (o

LEI N o AL)	 DE 20 DE

Dispõe sobre a criação da Central de
Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais -
Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos,
no âmbito do Município de São Paulo.

41,	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 06 de junho de 2007, decretou
a seguinte lei:

Art 1 0 Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais
- Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da Pessoa
com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que prestará tratamento diferenciado às
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com o
fornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através de
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação para
deficientes auditivos e surdocegos.

§ 1° A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem
imediata para as recepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo
Executivo, também devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo
de facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da
Libras por vídeo instantâneo entre os intérpretes da Central e estas pessoas.

§ 2° O atendimento presencial consiste em disponibilizar intérpretes de
Libras e guias-intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das
repartições públicas municipais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na
comunicação dos deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam
receber uma adequada prestação do serviço público municipal.

Art. 2° A Central deverá ser composta por um número mínimo
permanente de intérpretes e guias-intérpretes suficiente para possibilitar a prestação do
serviço de interpretação.

Art. 3° Para a concretização da Central criada por esta . lei, a SEPED
poderá estabelecer ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de
direito público ou privado, obedecida a legislação vigente.

Art. 4° Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e
a celebração dos convênios e parcerias de que trata o art. 3 0 desta lei, visando o
desenvolvimento, a execução e a manutenção da Central.

•



Fome	
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O Presiente,

Câmara .9klunicipar de São Paulo

Art. 5 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em
funcionamento no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto
regulamentar.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de junho de 2007.

r‘i
JCSS/krms
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 proc.

na.£a25 de  09 
OSMARI C URY ALVES DOS SANTOS e

aritaaMaiaZiitua..--

São Paulo, 14 de junho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 2814, de 14/06/07,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 256/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli.
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Papel para intonsaybo. rubricado COMO folha

do processo	 g 56 da 2da#	 ° Cai_	 4greW
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LB !PP 14.441, DE 20 DE JUNHO DE 2007
— .

; (Projeto de Lei n° 256107, da Vereadora Mata•
` Gabrilli - PSDB)
1i	 Dispõe sobre a criação da Central de In-
(	 térpretes da Língua Brasileira de Sinais —

,.	 Libras e Guias-Intérpretes para Surdo-
(	 cegos, no âmbito do Município de São

Paulo.-
! GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
..1 das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
: Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 2007, decretou
: e eu promulgo a seguinte lei:

1 Art. 1° Fica criada a Central de Intérpretes da Ungua Brasileira
O de Sinais — Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, vincu-
I lada à Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobili-

t

dade Reduzida — SEPED, que prestará tratamento diferenciado
às pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Muni-

„ cípio de São Paulo, com o fornecimento de informações exatas
.. acerca dos serviços públicos municipais através de diversos

meios de comunicação, inclusive através de atendimento de in-
í terpretação para deficientes auditivos e surdocegos.
n § 1° A Central poderá ter tecnologia para transferência de

imagem imediata para as recepções das repartições públicas
; municipais, a serem definidas pelo Executivo, também devida-
' mente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo

de facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com defi-
1 ciência auditiva através da Libras por vídeo instantâneo entre

, os intérpretes da Central e estas pessoas.
n § 2° O atendimento presencial consiste em disponibilizar intér-

pretes de Libras e guias-intérpretes, sempre através de prévio
agendamento, nos serviços das repartições públicas munici-
pais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na co-

municação dos deficientes auditivos e surdocegos, com o obje-
tivo de que possam receber uma adequada prestação do ser-
viço público municipal.
Art. 2° A Central deverá ser composta por um número mínimo
permanente de intérpretes e guias-intérpretes suficiente para
possibilitar a prestação do serviço de interpretação.
Art. 3° Para a concretização da Central criada por esta lei, a
SEPED poderá estabelecer ações, convênios e parcerias com ór-
gãos públicos e entidades de direito público ou privado, obe-
decida a legislação vigente.
Art.4° Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de

' ações e a celebração dos convênios e parcerias de que trata o
art. 3° desta lei, visando o desenvolvimento, a execução e a
manutenção da Central.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no

Prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua
publicação.
Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar
em funcionamento no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após
a edição do decreto regulamentar.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário. •
Art 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho
de 2007, 454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho

, de 2007.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

0.• 'PI	 Mn-AusrffliCAALVESDOSSANTO5'
Agente	 poio Legislativo
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SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 21.06.2007.

JOSÉ CRISfilqd SOUZA SANTOS
Superisot de adução do Proc. lega

Jader\Aitusto Pimenta
TécniC6 Administrativo

RF 10.860
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